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RESUMO 

 
A alimentação coletiva integra o ramo de mercado de prestação de serviços de 

fornecimento de refeições prontas para consumo às populações sadias ou não. Tais 

atividades são executadas nas Unidades de Alimentação e Nutrição (UAN) dos tipos 

comerciais ou institucionais. A fim de garantir a qualidade e eficiência dos serviços 

prestados diversas organizações optam por terceirizar esses serviços. Os 

Restaurantes Universitários (RU) das Instituições Federais de Ensino Superior 

(IFES) são exemplos de UAN institucional. Através deles, as IFES executam suporte 

e garantia de manutenção do Programa Nacional de Assistência Estudantil. As IFES 

podem optar por duas modalidades de terceirização: (1) a autogestão mista, através 

de contratação de serviços com fornecimento de postos de trabalho com empresas 

parceiras e aquisição de insumos por parte da organização pública; e (2) concessão 

de uso de área física associada à prestação de serviço de fornecimento de 

refeições, doravante chamado de concessão total, neste caso a empresa contratada 

se responsabiliza por todas as etapas do processo produtivo. Este estudo tem como 

objetivo avaliar a aplicação do modelo "concessão total" como alternativa para a 

gestão do RU localizado no Centro Universitário Norte do Espírito Santo - CEUNES, 

comparando-o com o atual modelo de "autogestão mista". Para isto, o estudo 

analisou a prática das duas modalidades de terceirização de serviços de 

alimentação coletiva em IFES da região sudeste do Brasil. Compõem o estudo: (1) 

avaliação dos custos envolvidos, (2) análise dos benefícios e deficiências de cada 

modalidade a fim de melhor  inferir sobre a adequação à realidade da organização, 

garantindo eficiência do setor e maximizando a utilização dos recursos públicos 

envolvidos. Os custos e padrões de qualidade puderam ser apurados através da 

análise dos editais de licitação e dos contratos firmados entre as instituições públicas 

e as empresas terceirizadas contratadas para tais finalidades. A análise detalhada 

dos documentos colhidos na pesquisa documental evidenciou a adoção da 

concessão em diversas universidades da região, executando um custo médio de R$ 

8,75 (oito reais e setenta e cinco centavos) no ano de 2017 e possibilitou a indicação 

de contrato de concessão de uso com previsão de orçamento estimado em valor 

médio máximo de R$ 11,42 (onze reais e quarenta e dois centavos) por refeição a 

ser executado no RU/CEUNES para embasar um possível processo licitatório.  

Palavras-chave: Restaurante. Universidade Pública. Terceirização. Licitação. 
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ABSTRACT 

 

The collective diet is part of the market segment of providing ready-to-eat meals to 

healthy populations. These activities are carried out in the Food and Nutrition Units  

of the commercial or institutional types. In order to ensure the quality and efficiency of 

the services provided various organizations choose to outsource these services. 

University Restaurants of the Federal Institutions of Higher Education are examples 

of institutional Food and Nutrition Units . Through them, the Federal Institutions of 

Higher Education perform support and guarantee of maintenance of the National 

Program of Student Assistance. The Federal Institutions of Higher Education can opt 

for two types of outsourcing: (1) mixed self-management, through contracting 

services with supply of jobs with partner companies and acquisition of inputs by the 

public organization; and (2) concession of use of physical area associated with the 

provision of catering service, henceforth called total concession, in which case the 

contracted company is responsible for all stages of the production process. This 

study aims to evaluate the application of the "total concession" model as alterative for 

the management of the University Restaurant located in the University Center North 

of Espírito Santo, comparing it with the current "mixed self-management" model. For 

this, the study analyzed the practice of the two types of outsourcing of collective 

feeding services in Federal Institutions of Higher Education in the southeastern 

region of Brazil. The study comprises: (1) evaluation of the costs involved; (2) 

analysis of the benefits and deficiencies of each modality in order to better infer the 

adequacy of the organization's reality, guaranteeing efficiency of the sector and 

maximizing the use of the public resources involved. The costs and quality standards 

could be verified through the analysis of the bidding documents and the contracts 

signed between the public institutions and the outsourced companies contracted for 

these purposes. The detailed analysis of the documents collected in the documentary 

research evidenced the adoption of the concession in several universities of the 

region, performing an average cost of R$ 8.75 (eight reais and seventy five cents) to 

in the year 2017 and made possible the indication of a contract of concession with 

estimated budget estimated at maximum average value of R$ 11.42 (eleven reais 

and forty two cents) per meal to be executed in the University Restaurant located in 

the University Center North of Espírito Santo to base a possible bidding process. 

Keywords: Restaurant. University Public. Outsourcing. Bidding. 



3 

 

LISTA DE QUADROS 

 

Quadro 01 - Inter-relações entre as categorias de unidades de 
alimentação coletiva....................................................... 

53 

Quadro 02 - Informações dos Contratos Vigentes em 2018 na Região 
Sudeste.............................................................................. 67 

Quadro 03 - Panorama comparativo do cenário estabelecido na 
autogestão mista executada no RU/CEUNES atualmente 
e o estimado em caso de adoção da concessão neste 
setor............................................................................... 

102 

Quadro 04 - Lista de empresas privadas para as quais foi enviada 
solicitação de orçamento para terceirização através de 
concessão para o RU/CEUNES...................................... 

104 

Quadro 05 - Propostas orçamentárias para concessão do 
RU/CEUNES com valor médio unitário da refeição........... 

106 

Quadro 06 -  Cenário atual versus cenário estimado para custeio das 
refeições no RU/CEUNES............................................... 

107 



3 

 

LISTA DE TABELAS 

 

Tabela 01 -  Custo unitário da refeição no RU/CEUNES........................ 60 

Tabela 02 - Repasse do PNAES X Custos Totais do RU/CEUNES...... 63 

Tabela 03 - Resumo das informações dos contratos de concessão - 
IFES do estado de São Paulo............................................ 

74 

Tabela 04 - Resumo das informações dos contratos de concessão - 
IFES do estado de Minas Gerais....................................... 

90 

Tabela 05 -  Resumo das informações do contrato de concessão - IFES 
do estado do Rio de Janeiro................................................. 

97 

Tabela 06 - Comparativo de Custos dos Contratos de Concessão das 
IFES da região sudeste e Custos RU/CEUNES – Período 
2015 a 2017........................................................................ 

98 

Tabela 07 -  Comparativo entre a estimativa de custos no RU/CEUNES 
e os valores médios da refeição nos contratos de 
concessão das IFES do sudeste, em períodos de recessos 
acadêmicos.......................................................................... 

101 



3 

 

LISTA DE SIGLAS 

 
AGU - Advocacia Geral da União  

ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

ARP - Ata de Registro de Preço 

CD - Custos Diretos 

CEUNES - Centro Universitário do Espírito Santo 

CF - Custos Fixos  

CFN - Conselho Federal de Nutrição 

CI - Custos Indiretos 

CLT - Consolidação das Leis do Trabalho 

CNJ - Conselho Nacional de Justiça  

CV - Custos Variáveis 

DGR - Departamento de Gestão de Restaurantes 

FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço  

FONAPRACE - Fórum Nacional de Pró-Reitores de Assuntos Comunitários e 

Estudantis  

GLP - Gás Liquefeito de Petróleo  

GN - Gastronorm 

IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IFES - Instituição Federal de Ensino Superior 

IGP-M - Índice Geral de Preços do Mercado  

IN - Instrução Normativa 

INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor  

IPC - Índice de Preços ao Consumidor  

IPCA - Índice de Preço ao Consumidor – Amplo 

MPOG - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão  

ONG - Organizações Não-Governamentais  

OS - Organizações Sociais  

OSCIP - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 

PFI - Private Finance Initiative  

PNAES - Plano Nacional de Assistência Estudantil  

POF - Pesquisa Orçamentária Familiar 



3 

 

PPP - Parceria Público-Privada  

RDC - Resolução de Diretoria Colegiada 

RU - Restaurante Universitário 

SRP - Sistema de Registro de Preço  

STF - Supremo Tribunal Federal  

TA - Termo Aditivo 

TCU - Tribunal de Contas da União  

TST - Tribunal Superior do Trabalho 

UAN - Unidade de Alimentação e Nutrição 

UFABC - Universidade Federal do ABC  

UFES - Universidade Federal do Espírito Santo 

UFJF - Universidade Federal de Juiz de Fora 

UFOP - Universidade Federal de Ouro Preto 

UFRJ - Universidade Federal do Rio de Janeiro  

UFSCAR - Universidade Federal de São Carlos  

UFSJ - Universidade Federal de São João Del Rei 

UFTM - Universidade Federal do Triângulo Mineiro 

UFV - Universidade Federal de Viçosa 

UNE - União Nacional dos Estudantes 

UNIFAL - Universidade Federal de Alfenas  

UNIFEI - Universidade Federal de Itajubá  

UNIFESP - Universidade Federal de São Paulo  

UNIRIO - Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro  



11  

SUMÁRIO 
 

1 INTRODUÇÃO......................................................................................... 15 

2 REVISÃO DE LITERATURA................................................................... 19 

2.1 A ALIMENTAÇÃO COLETIVA................................................................. 19 

2.2 CLASSIFICAÇÃO DA UNIDADE DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO 

(UAN)....................................................................................................... 20 

2.3 TERCEIZAÇÃO DE SERVIÇOS............................................................. 24 

2.3.1 Regulamentação da Terceirização de Serviços em 

Organizações Públicas Brasileiras...................................................... 29 

2.3.2 

O Processo de Terceirização de Serviços em Organizações 

Públicas.................................................................................................. 33 

2.3.3.1 Concessão de Serviços............................................................................ 41 

3 METODOLOGIA...................................................................................... 47 

3.1 CARACTERIZAÇÃO DO ESTUDO ....................................................... 47 

4 RESULTADOS........................................................................................ 52 

4.1 DESCRIÇÃO GERAL DA UAN DO RU/CEUNES................................... 52 

4.2 ANÁLISE SITUACIONAL DA UAN DO RU/CEUNES............................. 55 

4.3 TERCEIRIZAÇÃO EM OUTRAS IFES DA REGIÃO SUDESTE DO 
BRASIL.................................................................................................... 65 

4.3.1 
IFES no estado de São Paulo............................................................... 

68 

4.3.2 
IFES no estado de Minas Gerais.......................................................... 

75 

4.3.2.1 Visita técnica à UFV................................................................................. 90 

4.3.3 IFES no estado do Rio de Janeiro........................................................ 92 
4.4 COMPARATIVO DE CUSTOS, CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS E PADRÕES DE CARDÁPIOS............................................ 197 

4.4.1 Proposta de termo de referência com pesquisa orçamentária......... 104 

5 CONCLUSÃO.......................................................................................... 108 

 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS....................................................... 

110 

 
APÊNDICE A – Relação das IFES da região sudeste e terceirização 
de RU....................................................................................................... 118 

 

APÊNDICE B – Proposta de Termo de Referência para 
Terceirização através de Concessão de Uso de Área Física para o 
RU/CEUNES............................................................................................ 119 

 ANEXO A - Planta Baixa RU/CEUNES.................................................. 150 

 ANEXO B - Planilha de Custos do RU/CEUNES – 2017...................... 151 

 ANEXO C - Planilha de Custos do RU/CEUNES – 2016...................... 152 



12  

 ANEXO D - Planilha de Custos do RU/CEUNES – 2015...................... 153 

 

ANEXO E - Planilha de composição de custos do contrato nº 
14/2016.................................................................................................... 

 

154 

 
ANEXO F - Planilha de composição de custos do contrato nº 
38/2017.................................................................................................... 155 

 
ANEXO G – Planilha de Recursos Descentralizados do PNAES – 
2015 a 2017............................................................................................. 157 

 
ANEXO H – Planilha de Arrecadação Financeira destinada ao 
RU/CEUNES – Anos 2015 a 2017.......................................................... 158 

 

ANEXO I - Páginas 01, 02, 13, 19, 20  do Contrato nº 11/2014 - 
Empresa Real Food Alimentação LTDA - Universidade Federal do 
ABC......................................................................................................... 159 

 
ANEXO J - Termos Aditivos do Contrato nº 11/2014 - Real Food 
Alimentação LTDA - Universidade Federal do ABC........................... 164 

 

ANEXO K - Consulta Painel de Compras do Governo Federal - 
Contrato nº 96/2017 - Marici Kelsen Bunelli & CIA LTDA - 
Universidade Federal de São Carlos.................................................... 175 

 

ANEXO L - Páginas 01, 02, 03, 11 do Contrato nº 61/2016 - Alere 
Restaurantes Industriais - Eireli - Universidade Federal de São 
Paulo/ Campus Baixada Santista......................................................... 176 

 

ANEXO M - Consulta Painel de Compras do Governo Federal - 
Contrato nº 61/2016 - Alere Restaurantes Industriais - Eireli - 
Universidade Federal de São Paulo/ Campus Baixada Santista....... 180 

 

ANEXO N - Consulta Painel de Compras do Governo Federal - 
Contrato nº 17/2015 - Alere Restaurantes Industriais - Eireli - 
Universidade Federal de São Paulo/ Campus Diadema..................... 181 

 

ANEXO O - Páginas 01 e 02 do Contrato nº 17/2015 - Alere 
Restaurantes Industriais - Eireli - Universidade Federal de São 
Paulo/ Campus Diadema....................................................................... 182 

 

ANEXO P - Consulta Painel de Compras do Governo Federal - 
Contrato nº 17/2015 – Segundo Termo Aditivo- Alere Restaurantes 
Industriais - Eireli - Universidade Federal de São Paulo/ Campus 
Diadema.................................................................................................. 184 

 

ANEXO Q - Consulta Painel de Compras do Governo Federal - 
Contrato nº 17/2015 – Terceiro Termo Aditivo- Alere Restaurantes 
Industriais - Eireli - Universidade Federal de São Paulo/ Campus 
Diadema.................................................................................................. 185 

 

ANEXO R - Consulta Painel de Compras do Governo Federal - 
Contrato nº 17/2015 – Quarto Termo Aditivo- Alere Restaurantes 
Industriais - Eireli - Universidade Federal de São Paulo/ Campus 
Diadema.................................................................................................. 186 

 

ANEXO S - Consulta Painel de Compras do Governo Federal - 
Contrato nº 17/2015 – Quinto Termo Aditivo- Alere Restaurantes 
Industriais - Eireli - Universidade Federal de São Paulo/ Campus 
Diadema.................................................................................................. 187 

 

ANEXO T - Páginas 01, 02, 03, 05 e 09 do Contrato nº 08/2017 – 
Pack Food Comércio de Alimentos - LTDA - Universidade Federal 
de São Paulo/ Campus Guarulhos....................................................... 188 

 ANEXO U - Consulta Painel de Compras do Governo Federal - 193 



13  

Contrato nº 08/2017 – Primeiro Termo Aditivo - Pack Food 
Comércio de Alimentos - LTDA - Universidade Federal de São 
Paulo/ Campus Guarulhos.................................................................... 

 

ANEXO V - Consulta Painel de Compras do Governo Federal - 
Contrato nº 09/2017 – Trigoleve Indústria e Comércio – LTDA - 
Universidade Federal de Alfenas......................................................... 194 

 

ANEXO X - Páginas 01, 17, 23 e 32 do Contrato nº 29/2015 – 
Valdair Vieira Borba Eireli - Universidade Federal do Triângulo 
Mineiro.................................................................................................... 195 

 

ANEXO Z - Consulta Painel de Compras do Governo Federal – 
Primeiro Termo Aditivo - Contrato nº 29/2015 – Valdair Vieira 
Borba Eireli - Universidade Federal do Triângulo Mineiro................. 199 

 

ANEXO A01 - Consulta Painel de Compras do Governo Federal – 
Segundo Termo Aditivo - Contrato nº 29/2015 – Valdair Vieira 
Borba Eireli - Universidade Federal do Triângulo Mineiro................. 200 

 
ANEXO A02 - Páginas 01, 02, 03 e 07 do Contrato nº 02/2017 – Real 
Food Alimentação LTDA - Universidade Federal de Itajubá..... 201 

 
ANEXO A03 – Primeiro Termo Aditivo do Contrato nº 02/2017 – 
Real Food Alimentação LTDA - Universidade Federal de Itajubá..... 205 

 

ANEXO A04 - Consulta Painel de Compras do Governo Federal - 
Contrato nº 80/2014 – Trigoleve Indústria e Comércio LTDA - 
Universidade Federal de Juiz de Fora................................................. 208 

 

ANEXO A05 - Consulta Painel de Compras do Governo Federal – 
Segundo Termo Aditivo - Contrato nº 80/2014 – Trigoleve Indústria 
e Comércio LTDA - Universidade Federal de Juiz de Fora................ 208 

 

ANEXO A06 - Consulta Painel de Compras do Governo Federal – 
Terceiro Termo Aditivo - Contrato nº 80/2014 – Trigoleve Indústria 
e Comércio LTDA - Universidade Federal de Juiz de Fora................ 209 

 

ANEXO A07 - Consulta Painel de Compras do Governo Federal - 
Contrato nº 105/2015 – Frango Mais MC LTDA - Universidade 
Federal de São João Del Rei – Campus São João Del Rei................ 210 

 

ANEXO A08 - Consulta Painel de Compras do Governo Federal – 
Primeiro Termo Aditivo - Contrato nº 105/2015 – Frango Mais MC 
LTDA - Universidade Federal de São João Del Rei - Campus São 
João Del Rei........................................................................................... 211 

 

ANEXO A09 - Consulta Painel de Compras do Governo Federal – 
Segundo Termo Aditivo - Contrato nº 105/2015 – Frango Mais MC 
LTDA - Universidade Federal de São João Del Rei - Campus São 
João Del Rei........................................................................................... 212 

 

ANEXO A10 - Consulta Painel de Compras do Governo Federal –
Contrato nº 217/2015 – Terraço Comércio de Alimentos Eireli- 
Universidade Federal de São João Del Rei - Campus Ouro Branco. 213 

 

ANEXO B01 - Consulta Painel de Compras do Governo Federal – 
Segundo Termo Aditivo - Contrato nº 217/2015 – Terraço 
Comércio de Alimentos Eireli- Universidade Federal de São João 
Del Rei - Campus Ouro Branco............................................................ 214 

 

ANEXO B02 - Consulta Painel de Compras do Governo Federal – 
Terceiro Termo Aditivo - Contrato nº 217/2015 – Terraço Comércio 
de Alimentos Eireli- Universidade Federal de São João Del Rei - 
Campus Ouro Branco............................................................................ 215 



14  

 

ANEXO B03 - Consulta Painel de Compras do Governo Federal - 
Contrato nº 06/2015 – Terraço Comércio de Alimentos Eireli- 
Universidade Federal de São João Del Rei - Campus Divinópolis... 

216 

 

ANEXO B04 - Consulta Painel de Compras do Governo Federal – 
Terceiro Termo Aditivo - Contrato nº 06/2015 – Terraço Comércio 
de Alimentos Eireli- Universidade Federal de São João Del Rei - 
Campus Divinópolis.............................................................................. 217 

 

ANEXO B05 - Consulta Painel de Compras do Governo Federal – 
Quinto Termo Aditivo - Contrato nº 06/2015 – Terraço Comércio de 
Alimentos Eireli- Universidade Federal de São João Del Rei - 
Campus Divinópolis.............................................................................. 218 

 

ANEXO B06 – Páginas 01, 02,07 e 08 - Contrato nº 20/2017 – IRS 
Restaurante e Bufê Eireli- Universidade Federal de São João Del 
Rei - Campus Dom Bosco..................................................................... 219 

 

ANEXO B07 – Consulta Painel de Compras do Governo Federal - 
Segundo Termo Aditivo - Contrato nº 20/2017 – IRS Restaurante e 
Bufê Eireli- Universidade Federal de São João Del Rei - Campus 
Dom Bosco............................................................................................. 223 

 

ANEXO B08 – Páginas 01, 02 e 07 - Contrato nº 05/2015 – Terraço 
Comércio de Alimentos LTDA - Universidade Federal de São João 
Del Rei - Campus Sete Lagoas............................................................. 224 

 

ANEXO B09 – Consulta Painel de Compras do Governo Federal – 
Terceiro Termo Aditivo - Contrato nº 05/2015 – Terraço Comércio 
de Alimentos LTDA - Universidade Federal de São João Del Rei - 
Campus Sete Lagoas............................................................................. 227 

 

ANEXO B10 – Consulta Painel de Compras do Governo Federal – 
Quarto Termo Aditivo - Contrato nº 05/2015 – Terraço Comércio de 
Alimentos LTDA - Universidade Federal de São João Del Rei - 
Campus Sete Lagoas............................................................................. 228 

 

ANEXO C01 – Consulta Painel de Compras do Governo Federal – 
Quinto Termo Aditivo - Contrato nº 05/2015 – Terraço Comércio de 
Alimentos LTDA - Universidade Federal de São João Del Rei - 
Campus Sete Lagoas............................................................................. 229 

 

ANEXO C02 - Páginas 47, 52 e 57 do Contrato nº 25/2018 – 
Trigoleve Indústria e Comércio - LTDA - Universidade Federal de 
Viçosa/ Campus Viçosa......................................................................... 230 

 

ANEXO C03 - Páginas 67, 72 e 77 do Contrato nº 26/2018 – 
Caleche Comércio e Serviços – LTDA ME - Universidade Federal 
de Viçosa/ Campus Rio Paranaíba....................................................... 233 

 

ANEXO C04 - Páginas 01, 02, 03 e 07 - Contrato nº 33/2013 – 
Denjud Refeições Coletivas, Administração e Serviços LTDA - 
Universidade Federal do Rio de Janeiro............................................. 236 

 

ANEXO C05 – Primeiro Termo Aditivo - Contrato nº 33/2013 – 
Denjud Refeições Coletivas, Administração e Serviços LTDA - 
Universidade Federal do Rio de Janeiro............................................. 240 

 

ANEXO C06 – Primeiro Termo de Apostilamento - Contrato nº 
33/2013 – Denjud Refeições Coletivas, Administração e Serviços 
LTDA - Universidade Federal do Rio de Janeiro................................. 243 

 
ANEXO C07 – Propostas de Orçamento referente ao Termo de 
Referência para terceirização de RU através de Concessão............. 247 



15  

1 INTRODUÇÃO 

 

 O processo de globalização gerou modificações no estilo de vida, nos hábitos 

alimentares e no tempo disponível para realização das refeições. Com isso, os 

indivíduos são incentivados cada vez mais a consumir alimentos fora do seu 

domicílio. Este fato contribuiu para o crescimento e consolidação da alimentação 

coletiva (CHAMBERLEM, KINASZ e CAMPOS, 2012). 

 A alimentação coletiva corresponde ao fornecimento de refeições e/ou 

alimentos prontos para consumo à população, em uma Unidade de Alimentação e 

Nutrição – UAN (DOMINGUES et al, 2016). 

Este novo panorama de organização da sociedade globalizada promove 

transformações também no mercado de trabalho, que necessita se ajustar à nova 

realidade. Diante desta necessidade de ajustes, ocorre redução de postos de 

trabalho nas empresas e aumento significativo de contratação via modalidade de 

trabalho temporário. Já o foco da gestão passa a ser a satisfação do cliente, 

consumidor final do produto ou do serviço. É neste cenário de reestruturação do 

mercado de trabalho que surge a terceirização (FIGUEIREDO e COLARES, 2014). 

 Por terceirização entende-se o processo em que as organizações, públicas ou 

privadas, delegam a execução de parte de suas atividades a empresas 

especializadas, a fim de que elas possam se concentrar em suas atividades 

principais, ou seja, aquelas que caracterizam e justificam sua existência no mercado 

(BARBOSA e SILVA, 2015). 

 De acordo com Magalhães, Carvalho Neto e Gonçalves (2010) o processo de 

terceirização possibilita às organizações a adoção de práticas mais flexíveis, 

possuindo uma estrutura organizacional mais adaptável a este novo mercado que 

frequentemente exige das empresas novos realinhamentos em sua estrutura 

organizacional. 

 O conceito prático de terceirização começa a surgir, inicialmente no âmbito 

das empresas privadas, de maneira bastante tímida no Brasil nos anos do governo 

de Juscelino Kubistchek, decorrente da abertura de mercado à instalação de 

empresas multinacionais e, consequente, adoção de métodos gerenciais praticados 

principalmente por montadoras de veículos que se instalaram no país. A fim de 

atenderem ao grande quantitativo de demanda de produção estas empresas 

necessitaram concentrar-se em suas atividades principais, transferindo parte de 
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suas atividades a parceiros especializados em tais produtos e/ou serviços que foram 

terceirizados (CARNEIRO, 2016). 

 Nesta época as atividades terceirizadas eram realizadas ainda sem uma 

regulamentação de dispositivo legal específico a tal finalidade. A única menção feita 

em instrumento legal acerca da terceirização era o estabelecido pelo artigo 455 da 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), de 1943, sob a forma de empreitada. De 

acordo com o fixado pelo referido artigo, estabelece-se a responsabilidade solidária 

do empreiteiro principal para com os funcionários em caso de inadimplemento pelo 

subempreiteiro das obrigações trabalhistas, sendo este um ponto controverso na 

atualidade (BARBOSA e SILVA, 2015). 

 Com o advento do Decreto-Lei nº 200 de 25 de fevereiro de 1967, o qual 

estabelecia a necessidade de descentralização do serviço público como forma de 

promover a reforma administrativa, assim como os demais instrumentos legais que 

vieram após este, novos pontos acerca da terceirização começaram a receber 

regulamentação jurídica, principalmente no que tange à Administração Pública (DI 

PIETRO, 2008). 

 A década de 1980 caracterizou um período econômico bastante complicado 

para a Administração Pública Brasileira. A insuficiência dos recursos financeiros 

diante do emergente crescimento de demandas sociais tornou-se o gatilho para a 

execução da reforma administrativa, a qual culminou na adoção de novos arranjos 

organizacionais na esfera pública (THAMER e LAZZARINI, 2015). 

 A Administração Pública consiste no conjunto de organizações que possuem 

como missão alcançar as metas traçadas pelo governo para atender as demandas 

da população. Para suprir tais necessidades, com o novo modelo gerencial, estas 

organizações passam a lançar mão de parcerias com empresas privadas para 

execução dos serviços necessários (SOUZA, SILVA e ARAÚJO, 2015). 

Atualmente, diversos serviços são terceirizados nas organizações públicas e 

privadas, sendo os principais: transporte, vigilância pessoal e patrimonial, limpeza, 

serviços técnicos de informática e serviços de alimentação (refeições prontas para 

consumo) (FIGUEIREDO e COLARES, 2014). 

 Nas Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) a manutenção dos 

serviços prestados é garantida através de repasse de recursos do Governo Federal. 

As atividades para arrecadação de recursos próprios, apesar de ser de grande 

relevância, ainda constituem-se tema polêmico dentro destas organizações. Dentre 
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os serviços prestados nas IFES estão os restaurantes universitários (RU), 

responsáveis por prestar serviços de alimentação aos discentes, servidores 

(técnicos e docentes), além de atender aos funcionários das parceiras terceirizadas, 

alunos de projetos de extensão e visitantes (RODRIGUES e DRAGO, 2016). 

 Este serviço é mantido com recursos provenientes do Tesouro, sendo que se 

incluem neste custeio as despesas com pessoal e encargos sociais dos servidores 

pertencentes ao quadro permanente, custos com aquisição de materiais 

(alimentícios e de apoio), além de manutenção das instalações e equipamentos. 

Além desta fonte, têm-se ainda os recursos arrecadados com a venda das refeições 

ao público atendido e recursos que a instituição recebe do Governo Federal para 

custeio de suas atividades. Na maioria das IFES o valor cobrado pela refeição 

encontra-se abaixo do custo executado para sua produção – ao menos para o 

público discente, mantendo-se subsídio à refeição fornecida a fim de complementar 

esta despesa (SOUZA e SILVA, 2011). 

As despesas do RU localizado no Centro Universitário Norte do Espírito Santo 

- CEUNES/UFES são custeados através de três fontes de recursos financeiros: 

recursos do PNAES, recursos da UFES e recursos provenientes da arrecadação 

com venda de tíquetes. O cenário atual da Administração Pública Brasileira relativo 

ao repasse de recursos financeiros destinado às organizações públicas, e a 

crescente expansão do quantitativo de vagas disponibilizadas nas IFES, vem 

gerando impacto nos diversos setores das universidades, em especial sobre os 

restaurantes universitários. O déficit existente entre o valor repassado pelo 

Programa Nacional de Assistência Estudantil - PNAES e a contrapartida da 

universidade (composta pela fonte de recursos da instituição e a fonte de recursos 

próprios do Departamento de Gestão de Restaurantes - arrecadação com venda dos 

tíquetes) perante os custos totais do RU/CEUNES é crescente, decorrente da 

constante redução de repasse de recursos financeiros provenientes do PNAES e 

aumento dos custos do RU/CEUNES. Desta forma, estudos que possibilitem análise 

da eficiência de utilização dos recursos financeiros nas organizações públicas e 

promovam redução de custos relativos às atividades dos setores destas instituições 

tornam-se cada vez mais necessários. 

 De modo geral os RU’s da região sudeste também têm adotado a 

terceirização, haja vista exemplos das universidades federais de Viçosa – M.G. 

(UFV), Ouro Preto (UFOP – Campus de João Monlevade/ M.G.), Juiz de Fora (UFJF 
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– Campus de Juiz de Fora/M.G). Com base nesse contexto e analisando as atuais 

necessidades e tendências, a terceirização via concessão de uso de área física para 

prestação de serviços de alimentação coletiva surge como alternativa à atual gestão 

do Restaurante Universitário do Centro Universitário Norte do Espírito Santo da 

Universidade Federal do Espírito Santo – UFES, localizado em São Mateus, a qual 

possui atualmente um sistema de terceirização via prestação de serviços com 

fornecimento de mão de obra especializada. 

 O intuito deste estudo é comparar duas modalidades de terceirização de 

serviços de alimentação coletiva em IFES da região sudeste do Brasil. Tais 

modalidades a serem confrontadas são a prestação de serviços continuados com 

fornecimento de mão de obra terceirizada para produção e distribuição de 

refeições, caracterizando o sistema de autogestão mista e; a concessão de uso 

de área física para prestação de serviços de alimentação em organizações públicas. 

 Os objetivos específicos contemplam as atividades de análise de contratos de 

concessão de área física associada à prestação de serviços de fornecimento de 

refeições em RU’s de IFES da região sudeste; estudo comparativo a nível de padrão 

de serviço/cardápio, além das cláusulas de execução desta modalidade de 

terceirização de RU’s; análise comparativa de vantagens e desvantagens da 

modalidade de terceirização adotada atualmente no RU/CEUNES e dos contratos de 

concessão de área física para prestação de serviços de fornecimento de refeições; 

compondo assim a elaboração de um esboço de proposta de terceirização para o 

RU/CEUNES buscando maior eficiência deste setor. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 A ALIMENTAÇÃO COLETIVA 

 

 O aumento da carga horária de trabalho, a redução do tempo livre disponível 

e outros fatores ligados ao novo estilo de vida da população atual, contribuíram 

significativamente para o consumo de alimentos fora do domicílio e condicionaram o 

crescimento de um ramo de mercado que auxilia a garantir o direito à alimentação 

dos indivíduos, adequando-se ao comportamento alimentar contemporâneo. Este 

mercado é chamado de Alimentação Coletiva (CHAMBERLEM, KINASZ e CAMPOS, 

2012). 

 Segundo o Conselho Federal de Nutricionistas - CFN (2005), a Alimentação 

Coletiva engloba atividades de alimentação e nutrição fornecidas por Unidades de 

Alimentação e Nutrição (UAN) às coletividades sadias e/ou enfermas. 

 Nestes termos, as organizações que prestam serviços de alimentação à 

determinada população representam o segmento de mercado de Alimentação 

Coletiva. Têm como exemplos os restaurantes comerciais e institucionais, sob 

sistema de autogestão, autogestão mista ou terceirização, hotelaria marítima, 

serviços de buffet, empresas que prestam serviços à alimentação escolar ou ao 

trabalhador e as cozinhas que servem aos estabelecimentos assistenciais à saúde 

(KINASZ e SPINELLI, 2008). 

 De acordo com Silva, Oliveira e Haddad (2016) a UAN consiste em uma 

unidade de serviço de nutrição responsável por atividades de preparo e produção de 

alimentos prontos para consumo e/ou refeições completas assim como pela sua 

distribuição às coletividades. 

 As refeições produzidas em uma UAN devem ser adequadas em relação aos 

parâmetros nutricionais para a coletividade atendida e apresentar segurança 

alimentar, proporcionando manutenção ou recuperação da saúde do comensal 

(cliente em UAN) e promovendo hábitos alimentares saudáveis (RICARTE et al, 

2008). 

 No Brasil, o mercado de alimentação coletiva cresce a cada ano. Os 

resultados mais recentes apresentados pela Pesquisa Orçamentária Familiar (POF) 

em 2008-2009 já demonstravam comprovação da instauração deste cenário de 

maior incremento nas refeições extradomiciliares e redução da aquisição de 
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alimentação para consumo domiciliar. Em relação à pesquisa anterior, 2002-

2003, a aquisição de alimentos para alimentação domiciliar reduziu em 40% para 

arroz polido, 26,4% para feijão, 33,9% para açúcar cristal, 33,2% para farinha de 

trigo, 31,4% para farinha de mandioca, tendo redução também na aquisição de 

hortaliças, laticínios, pescados, óleos e gorduras. Em relação à aquisição de 

alimentos preparados e misturas industriais percebeu-se um acréscimo de 37%, 

ratificando as modificações nos hábitos alimentares da população brasileira com 

preferência para alimentos semiprontos ou prontos para consumo (IBGE, 2011). 

 Houve também crescimento no faturamento no mercado de alimentação 

coletiva: cerca de 52% em sete anos, passando de R$ 31,3 bilhões em 2010 para 

R$ 47,62 bilhões de reais em 2017 entre refeições coletivas terceirizadas de 

autogestão (administrada pela própria empresa) e de convênio (fornecidas através 

de tíquetes e cupons para restaurantes comerciais) (ABERC, 2018). 

 

2.2 CLASSIFICAÇÃO DA UNIDADE DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (UAN) 

 

 As UAN’s podem ser caracterizadas quanto à área de atuação, ao quantitativo 

de refeições fornecidas, ao seu sistema de gestão e quanto ao seu sistema de 

produção. Apesar de serem diversas, as peculiaridades das UANs se relacionam de 

forma a caracterizar por completo cada tipo de unidade (SILVA, OLIVEIRA e 

HADDAD, 2016). 

 Kinasz e Spinelli (2008) classificam os serviços de alimentação, considerando 

o tipo de clientela, os locais de instalação e os objetivos estabelecidos para essas 

organizações. São assim organizados: (1) os restaurantes comerciais contemplam 

diversas formas de modalidades de serviço, dentre elas o tipo self-service, os fast- 

foods, as churrascarias, dentre outros; (2) os restaurantes hoteleiros possuem como 

finalidade o atendimento e satisfação dos hóspedes; (3) o sistema catering que além 

de prestar serviços de fornecimento de preparações prontas para consumo, também 

atua no fornecimento de refeições em embarcações a bordo de navios e aviões, 

podendo fornecer ainda instalações para apoio logístico às outras organizações; e, 

finalmente, (4) os restaurantes institucionais, que se caracterizam por serem órgãos 

meios e/ou suporte de demais instituições como escolas, organizações públicas ou 

privadas e indústrias. 

 Para Sant’Ana (2012) o setor de alimentação coletiva pode ser dividido em 
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dois segmentos, de acordo com a área de atuação: UAN comercial e UAN 

institucional. 

 O termo UAN comercial define estabelecimentos que não possuem clientela 

fixa, cativa e realizam suas atividades com finalidade lucrativa. Compreendem os 

restaurantes comerciais, bares, fast-foods, hotéis, buffets, abertos a todo público 

(POPOLIM, 2007). 

 Já a UAN institucional compreende o ramo de organizações que fornecem 

refeições em empresas, serviços de saúde (hospitais), refeições dietoterápicas 

(clubes esportivos e spas), catering de bordo (quando servidas em aviões, navios, 

trens, dentre outros), refeições às Forças Armadas e em instituições de educação. 

Este segmento apresenta atividade sem fim lucrativo e sua clientela em geral é fixa e 

dependente, onde muitas vezes a refeição fornecida nestas UAN’s é sua única 

opção para alimentação (SILVA, OLIVEIRA e HADDAD, 2016). 

 De modo geral, as UAN institucionais possuem processos de produção de 

refeições executados com maior profissionalismo e padrões de qualidade 

estabelecidos, isso porque apresentam ações de planejamento quanto às suas 

instalações físicas e estruturais, quanto às suas atividades operacionais 

desenvolvidas, assim como a obrigatoriedade da presença de um profissional da 

área de Nutrição como responsável técnico da unidade, supervisionando 

constantemente os processos de produção de refeições (RODRIGUES, 2005). 

 Neste contexto das UAN’s institucionais está inserido o Restaurante 

Universitário (RU), objeto deste estudo, que atende a comunidade acadêmica da 

instituição a que está vinculado. Os RU’s surgiram na década de 50, através das 

ações de luta do Fórum Nacional de Pró-Reitores de Assuntos Comunitários e 

Estudantis (FONAPRACE) e da União Nacional dos Estudantes (UNE) em busca da 

implantação de um Plano Nacional de Assistência Estudantil (PNAES). Constitui-se 

em um órgão suplementar das universidades, atuando como suporte à manutenção 

das atividades de ensino, pesquisa e extensão (JESUS, MAYER e CARMARGO, 

2016).  

 A partir do quantitativo de refeições fornecidas na UAN, seja ela comercial ou 

institucional, esta pode ser classificada como unidade de pequeno porte (até 500 

refeições/dia); de médio porte (de 501 até 2.000 refeições/dia); de grande porte (de 

2.001 até 10.000 refeições/dia) e extraporte (acima de 10.000 refeições/dia) 

(SANT’ANA, 2012). 
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 As modalidades de gerenciamento que podem ser aplicadas à UAN são: 

unidades de autogestão e unidades de terceirização através de sistema de 

autogestão mista ou concessão total. Quando aplicada a modalidade de autogestão, 

a própria organização beneficiada encarrega-se de providenciar a infraestrutura 

assim como gerencia todo o processo de produção e distribuição de refeições, 

adquirindo insumos (gêneros alimentícios, materiais de limpeza, dentre outros) e 

mão de obra direcionada para tal atividade. Em geral as empresas que adotam esta 

modalidade de gestão apresentam a produção de refeições como sua atividade 

principal ou exclusiva (ABREU e SPINELLI, 2011). 

 Quando as organizações não possuem o processo de produção de refeições 

como sua atividade-fim, mas necessitam fornecer alimentação a seus funcionários, 

alunos, pacientes ou demais beneficiários, é possível adotar o sistema de unidades 

terceirizadas, através de autogestão mista ou concessão. Neste caso a 

empresa/instituição, através da celebração de um contrato, transfere parte de suas 

atividades a uma empresa privada parceira que executará parte do processo 

produtivo; ou cede espaço estrutural (caso o possua) à outra empresa especializada 

em produção e distribuição de refeições ou contrate o fornecimento de refeições 

transportadas (quando a refeição for produzida fora da empresa contratante, mas 

distribuída na área da beneficiária) (FIGUEIREDO e COLARES, 2014). 

  Entende-se por atividade-fim da organização aquela que se encontra 

diretamente relacionada ao núcleo produtivo desta, ou seja, a atividade ou serviço 

que consiste no principal produto ou serviço prestado pela empresa. Entende-se por 

atividade- meio aquela que está indiretamente relacionada ao produto final, sendo 

esta, de apoio à produção ou de prestação do serviço principal da organização 

(COSTA e SANTO, 2014). 

 As UAN’s podem possuir dois sistemas de distribuição de refeições: sistema 

centralizado ou descentralizado. A UAN apresenta sistema de distribuição 

centralizado quando o processo de produção de refeições (incluindo etapas de 

recebimento de materiais, armazenamento, pré-preparo e preparo) ocorre no mesmo 

local onde a refeição será distribuída aos comensais. Já no sistema descentralizado 

a produção ocorre em local diferente ao de distribuição. Nesse caso a produção 

ocorre geralmente em uma cozinha central e a refeição é transportada em carros 

destinados a esta finalidade até o local onde será distribuída. Em alguns casos pode 

ser adotado o sistema misto de distribuição, quando a refeição é distribuída parte 
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onde ocorreu a produção (centralizada) e parte em outro local (descentralizada) 

(ABREU e SPINELLI, 2011). 

 No caso de ser adotado o sistema descentralizado ou misto a empresa 

fornecedora de refeições deverá adotar ações para controle da segurança alimentar 

da refeição transportada. Tais ações são estabelecidas pelo Regulamento Técnico 

de Boas Práticas para Serviços de Alimentação implantados pela Resolução de 

Diretoria Colegiada (RDC) nº 216/2004 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária-

ANVISA. Este documento estabelece que os transportes dos alimentos prontos para 

consumo “devem ocorrer em condições de tempo e temperatura que não 

comprometam sua qualidade higiênico-sanitária.” Os carros utilizados para o 

transporte de alimentos já preparados devem apresentar-se em boas condições de 

higiene e conservação, sem vetores e pragas. Devem ainda ser fechados e 

exclusivos para transporte de alimentos prontos para consumo (ANVISA, 2004). 

 De acordo com os custos envolvidos, os tipos de preparações, assim como a 

complexidade das técnicas envolvidas para seu preparo, o cardápio de uma UAN 

recebe a seguinte classificação: cardápio popular - também denominado de 

operacional ou simples, possui preparações simples, não exige mão de obra 

especializada, apresenta menor custo, em geral apresenta a seguinte composição: 

dois acompanhamentos (arroz e feijão)/ duas opções de pratos proteicos/ uma 

guarnição/ até três tipos de salada/ uma sobremesa (fruta ou doce)/ suco ou refresco 

artificial; cardápio médio ou diferenciado - apresenta alguma variedade ou 

inserção de preparações mais elaboradas que o tipo popular, apresenta custo 

intermediário, composto por: dois acompanhamentos (arroz e feijão)/ até três opções 

de pratos proteicos/ até duas guarnições/ até seis tipos de saladas/ acima de três 

tipos de sobremesa/ sucos concentrados, refrescos ou sucos naturais de polpa além 

de refrigerantes; cardápio de luxo - denominado também de executivo ou diretoria, 

apresenta pratos sofisticados, requer mão de obra especializada assim como maior 

investimento de recursos financeiros para sua execução (KINASZ e SPINELLI, 2008, 

grifo do autor). 

 A distribuição de refeições prontas para consumo para coletividades sadias 

pode ser realizada através de três tipos de serviço, sendo eles o tipo porcionado 

com auxílio de copeiras (porcionado total), self-service total e o self-service parcial 

ou tipo misto, os quais são adotados de acordo com os objetivos, clientela e 

características de cada unidade ou instituição. No serviço do tipo porcionado com 
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auxílio de copeiras o cliente/comensal recebe sua refeição totalmente porcionada 

pelos funcionários da empresa, sendo que dependendo da unidade o cliente pode 

optar pelo cardápio ou não. O tipo de serviço self-service total permite ao cliente 

escolher quais preparações e em que quantidades deseja se servir. Já o serviço do 

tipo misto utiliza porcionamento apenas para determinados tipos de pratos, como as 

opções proteicas, sucos e sobremesas, sendo que estes são servidos por copeiras, 

e as demais preparações o cliente escolhe quais deseja e a quantidade que lhe 

atende (KINASZ e WERLE, 2008). 

 O cardápio do tipo popular utiliza modalidade de serviço do tipo porcionado 

total ou self-service parcial, e suas preparações são mantidas em balcões térmicos 

(aquecido e refrigerado) de distribuição. A modalidade cardápio médio é geralmente 

ofertado aos comensais através do tipo de serviço self-service total, sendo que 

muitas organizações fazem uso de balcões térmicos ou ilhas de distribuição. Já o 

cardápio luxo necessita de garçons para ser executado já que faz uso de 

modalidades de serviço diferenciadas, geralmente à francesa ou inglesa, onde o 

comensal é atendido em sua própria mesa (KINASZ e SPINELLI, 2008). 

  

2.3 TERCEIZAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

 A década de 1970 foi marcada pela crise econômica mundial, pondo fim ao 

recrudescente crescimento verificado após a Segunda Guerra Mundial. Este 

momento de instabilidade econômico-financeira promoveu o enfraquecimento do 

conceito de Estado intervencionista no âmbito econômico; a instabilidade do modelo 

de Estado do bem-estar social - agindo como promotor e defensor dos direitos da 

população à saúde, habitação, emprego, seguridade social e educação, bastante 

difundido na Europa; além de questionamentos à eficiência do modelo weberiano ou 

burocrático na Administração Pública (FREITAS e MALDONADO, 2013). 

 Como consequência, durante este período, os países capitalistas 

necessitaram realinhar as cadeias produtivas de suas organizações passando a 

adotar sistemas de transferência de atividades da organização às empresas 

parceiras para prestarem tais serviços (COSTA e SANTO, 2014). 

 Na década de 1980, diante de um emergente processo de globalização 

econômica caracterizado pelo surgimento e difusão de políticas neoliberais e 

consequente questionamento do real papel do Estado, tendo ainda a percepção 
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pública da ineficiência do Estado, com lentidão de processos - decorrentes de um 

governo burocrata, custos da máquina pública cada vez maiores - haja visto a 

crescente demanda populacional por serviços públicos, o Brasil passava por um 

enorme período de estagnação econômica - consequências da crise da dívida 

externa, caracterizando a década perdida do ponto de vista econômico, além de 

fortes modificações políticas, com o fim da ditadura e implantação da democracia 

(AMARAL, 2010). 

 Diante de todo este contexto de modificações político-econômicas o 

movimento de reforma administrativa, com introdução de modelos gerenciais na 

Administração Pública Brasileira, passa a ganhar força. Neste novo cenário fazia-se 

extremamente necessário reduzir o tamanho do Estado, promover eficiência dos 

serviços públicos, descentralizar a administração pública (BARBOSA e SILVA,2015). 

 O advento da reforma administrativa na administração pública brasileira 

promoveu a modificação do conceito do papel do Estado. Passa-se de um Estado 

executor para um cenário em que o Estado atua como regulador e fiscalizador dos 

serviços prestados (SOUZA, SILVA e ARAÚJO, 2015). 

 Assume-se a nova visão de que o Estado deveria tomar ações estratégicas 

de forma a promover condições ideais de crescimento para a economia nacional, 

gerando ainda maior competitividade das organizações brasileiras no cenário 

internacional (FREITAS e MALDONADO, 2013). 

 A partir de 1990 as organizações brasileiras públicas e privadas também 

passaram por processos de significativas modificações em sua cadeia produtiva. É 

possível perceber melhorias nos processos e atividades desempenhadas através 

das novas tecnologias implantadas assim novos conceitos e estrutura organizacional 

sendo praticados. As inovações tecnológicas e realinhamento dos processos nas 

empresas promoveram a adoção de estruturas organizacionais diferenciadas 

(MAGALHÃES, CARVALHO NETO e GONÇALVES, 2010). 

 Neste novo contexto, tornou-se necessário estabelecer novos modelos 

administrativos, tendo por consequência a adoção de novos conceitos, com novas 

formas de gestão do trabalho. Para atingir tais objetivos algumas medidas tornaram- 

se necessárias a fim de proporcionar a redução do tamanho do Estado. Dessa forma 

ações de promoção à privatização das empresas estatais e de serviços públicos, 

exoneração de funcionários que não possuíam estabilidade, incentivo à demissão 

voluntária, além de restrição à realização de concursos públicos foram implantadas 
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(ESTEVES e SILVA, 2016). 

 Em concordância à estratégia adotada, motivada pelos princípios 

estabelecidos pela reforma administrativa gerencial, o Estado elegeu a terceirização 

de serviços como principal modificação no aparelho do Estado para alcançar os 

objetivos almejados. Às organizações públicas passou a ser facultada a 

transferência, para o setor privado, de parte dos serviços prestados aos cidadãos. 

Verifica-se, a partir da reforma administrativa, um Estado focado na fiscalização dos 

serviços e não em sua execução, tendo por consequência o surgimento e/ou o 

fortalecimento de processos como a terceirização (COSTA, 2017). 

 A terceirização constitui-se na dissolução do vínculo trabalhista que seria 

devido ao funcionário para com a organização tomadora de serviços, haja visto que 

ele é inserido em uma organização pública por meio de empresa interposta para 

realização de determinada atividade contratada (BARBOSA e SILVA,2015). 

Do ponto de vista administrativo a terceirização é um processo em que uma 

organização transfere a responsabilidade da execução de parte de suas funções ou 

de suas atividades internas para outra organização (empresa terceirizada) 

especializada na atividade que está sendo transferida (MARTINS et al, 2014). 

 Tal especialização pode ser entendida no âmbito da empresa que será 

contratada para prestação dos serviços ser específica do ramo da atividade que 

passará a ser terceirizada, gerando maior qualidade e eficiência nos serviços 

prestados; ou ainda compreendida como ação de promoção de especialização da 

organização contratante, já que esta deixará de se concentrar em diversas 

atividades, muitas delas ligadas indiretamente à atividade-fim da organização, para 

concentrar seus esforços em gerar melhorias no produto final de sua cadeia 

produtiva (SOUZA, SILVA e ARAÚJO, 2015). 

 Pode-se dizer que a terceirização apresenta-se como uma ferramenta de 

gestão estratégica, já que sua implantação permite à organização concentrar-se em 

suas atividades principais ou atividade-fim, otimizando os resultados e alcançando 

ganhos em competitividade de mercado. As atividades de apoio que são 

terceirizadas serão repassadas às organizações especializadas em executar tais 

funções, com isso esperam-se melhorias de resultados e maior eficiência de 

processos (BUENO et al, 2015). 

 Para melhor esclarecer as atividades passíveis de terceirização deve-se 

analisar a estrutura organizacional de cada empresa, verificando a autonomia que 
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pode ser conferida aos serviços a que se pretende tornar terceirizados, ou seja, se 

tais atividades são destacáveis da atividade-fim, não interferindo diretamente no 

processo produtivo da organização tomadora dos serviços (BARBOSA e SILVA, 

2015). 

 O processo de terceirização promove a criação de relação contratual entre 

organização contratante e empresa contratada, sem o estabelecimento de vínculo 

subordinativo jurídico entre instituição contratante e funcionário da organização 

terceirizada (ESTEVES e SILVA, 2016). 

 Faz-se necessário a distinção de relação jurídica subordinativa e 

subordinação técnica. Em se tratando de terceirização de serviços o que é 

expressamente vetado pela legislação é a existência de subordinação jurídica entre 

tomador de serviços e prestadores de serviço da empresa contratada, ou seja, não 

deve existir hierarquia entre estes. A organização contratada é responsável pela 

admissão, substituição, repasse de atividades, dentre outras ações destas 

categorias. A subordinação técnica ocorre quando a organização contratante 

repassa ao representante da contratada, e somente a este, as diretrizes técnicas, 

sendo este representante o responsável pelo repasse destas informações aos 

funcionários, para que o serviço seja realizado (DI PIETRO, 2008). 

 A despeito de seu conceito formal a terceirização vem se difundindo 

amplamente no Brasil como ação de redução dos custos com a força de trabalho, 

descaracterizando o vínculo empregatício do funcionário para com o tomador de 

serviços, com intuito de desvinculá-lo das obrigações com encargos trabalhistas. 

Ocorre que no Brasil a compreensão da finalidade da terceirização é confundida com 

o fornecimento de mão de obra para executar determinada atividade, conceito 

repelido pela Organização Internacional do Trabalho. Em tese, o objetivo principal de 

terceirizar determinada atividade é a contratação da prestação de serviço 

especializado e não a de mão de obra terceirizada (MARCELINO e CAVALCANTE, 

2012). 

 Neste contexto observa-se que é cada vez maior o número de atividades 

sendo terceirizadas nas organizações. Atribui-se a isso o fato dessas empresas 

usufruírem das lacunas deixadas pelas poucas legislações pertinentes ao tema. Tal 

fato torna-se preocupante, já que problemas na execução destes contratos podem 

vir a ocorrer tais como: precarização das condições de trabalho, trabalhadores 

submetidos ao duplo poder de comando, vínculos trabalhistas instáveis, em alguns 
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casos vinculação às forças sindicais com pouca representação, incremento no 

número de empresas meramente prestadoras de serviço, sem qualquer 

especialidade empresarial envolvida, dentre outros (FREITAS e MALDONADO, 

2013). 

 Muitas vezes o que ocorre decorrente deste aumento na implantação de 

empresas prestadoras de serviço é um distanciamento para com seus funcionários, 

podendo ocorrer até perda da identidade funcional, fazendo com que muitos 

funcionários terceirizados acreditem serem funcionários da instituição tomadora de 

serviços (OLHER, COSTA e TEIXEIRA, 2015). 

 É importante ressaltar que os problemas mencionados, além de ocasionar 

prejuízos diretos ao trabalhador também podem caracterizar um cenário de 

comprometimento à qualidade dos serviços prestados à população, isto porque 

situações como as mencionadas indicam insatisfação dos trabalhadores envolvidos, 

desmotivação, aumento de absenteísmo, dentre outros problemas (BIAVASCHI e 

DROPPA, 2011).  

De acordo com Martins Filho (2012) algumas medidas estratégicas poderiam 

ser tomadas a fim de reduzir a desvirtuação da finalidade desta atividade, tais como: 

promoção de isonomia da remuneração percebida pelos funcionários terceirizados e 

permanentes da organização quando da execução de atividades semelhantes, assim 

como responsabilização do tomador de serviços quanto às questões que permeiam 

os valores dos encargos trabalhistas que necessitam ser recolhidos e/ou pagos aos 

funcionários pelo empregador. 

 Uma das formas de prevenção de problemas, quando da execução do 

contrato a ser celebrado, e tentativa de obter conhecimento acerca da reputação da 

empresa que será contratada se dá mediante solicitação de Atestado de Capacidade 

Técnica como um dos documentos obrigatórios para homologação do contrato. 

Através dele, busca-se conhecer, ainda que este seja um instrumento carente de 

agregação de detalhes, os trabalhos já executados pela empresa em demais 

instituições públicas e se estes foram realizados satisfatoriamente (OLHER, COSTA 

e TEIXEIRA, 2015). 

 Cabe ressaltar que uma fiscalização devidamente atuante, através de agente 

público destinado a tal finalidade, é imprescindível na promoção de medidas de 

responsabilidade social para proteção e desprecarização das relações de trabalho 

quanto ao funcionário contratado pela empresa terceirizada (FREITAS e 
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MALDONADO, 2013). 

 De maneira geral, a terceirização pode ser executada de duas maneiras: a 

primeira é quando organização opta por deixar de produzir/prestar determinados 

produtos e serviços e passa a adquiri-los de outra empresa em sua totalidade. Nesta 

situação os serviços são prestados fora da empresa contratante, bem como os 

produtos que são produzidos fora dela passam a integrar a cadeia produtiva da 

mesma. Ou ainda, como segunda opção, a organização terceiriza parcialmente 

algumas de suas atividades, podendo optar por ceder determinada área em sua 

estrutura física por meio de contrato a empresa terceira, para esta executar as 

atividades que forem terceirizadas nas dependências da organização contratante, 

devendo aquela arcar com todos os insumos necessários; ou realizar contratação de 

prestação de serviços com fornecimento de mão de obra especializada, sendo a 

aquisição dos recursos materiais realizada pela contratante e disponibilizados à 

contratada para execução do serviço (FIGUEIREDO e COLARES, 2014). 

 Em todos os casos os interesses dos usuários, ou seja, a população em geral, 

devem ser resguardados. A terceirização de serviços públicos possui como uma de 

suas missões promover a redução dos custos envolvidos, entretanto, de acordo com 

o estabelecido pelo artigo 6º da Lei 8.987/95, a existência de determinada atividade 

pública terceirizada está condicionada principalmente à prestação de serviço 

adequado à demanda dos usuários. Entende-se por serviço adequado, de acordo 

com este dispositivo legal, aquele capaz de suprir eficientemente as necessidades 

dos cidadãos (SOUZA, SILVA e ARAÚJO, 2015). 

 

2.3.1 Regulamentação da Terceirização de Serviços em Organizações Públicas 

Brasileiras 

 

 A Administração Pública Brasileira passou ao longo dos anos pelo processo 

de reforma administrativa do Estado brasileiro, deixando de ser ou tentando deixar 

de ser um Estado burocrático (COSTA e SANTO, 2014). 

A reforma administrativa no Brasil caracterizou-se como fator primordial para 

que se conseguisse atingir a demanda por maior eficiência da gestão pública, 

promovendo melhorias na qualidade dos serviços prestados, redução dos custos 

envolvidos assim como o direcionamento do foco ao cidadão e satisfação de suas 

necessidades (AMARAL, 2010). 
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 No contexto desta reforma o Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, 

em seu artigo 10º, parágrafos 1º - alínea c e 7º estabelecem a descentralização 

administrativa como uma das formas de promover e difundir a reforma gerencial, 

ficando permitido à Administração Pública a transferência da execução de 

determinadas atividades às empresas especializadas na prestação de tais serviços e 

atividades, mediante a celebração de contrato que contenha cláusulas específicas 

para tal finalidade (BRASIL, 1967). 

 Diante deste novo cenário a Administração Pública passou a adotar a 

terceirização como forma de reestruturação organizacional, diminuição da máquina 

pública, redução dos custos envolvidos nos processos e incremento de eficiência 

nos serviços prestados (ESTEVES e SILVA, 2016). 

 Mais adiante, a Lei nº 5.645, de 10 de dezembro de 1970, fixou em seu artigo 

3º, parágrafo único, as atividades do serviço público que eram passíveis de serem 

terceirizadas: "Atividades relacionadas com transporte, conservação, custódia, 

operação de elevadores, limpeza e outras assemelhadas serão, de preferência, 

objeto de execução indireta, mediante contrato [...]" (BRASIL, 1970). 

 Considerando que, no âmbito das empresas privadas, a contratação de 

funcionário para execução de trabalho temporário em situações justificadas foi 

regulamentada pela Lei nº 6.019 de 03 de janeiro de 1974, no âmbito das 

organizações públicas, a fim de limitar as ações de clientelismo político, o Tribunal 

Superior do Trabalho (TST) no ano de 1986 implantou a necessidade de contratação 

de prestação de serviço e não do funcionário terceirizado através do Enunciado nº 

256. Este estabelece a ilegalidade da contratação de funcionários através de 

empresa intermediária ocorrendo formação de vínculo empregatício diretamente com 

o tomador dos serviços. Tal interpretação tornava semelhante o entendimento de 

fornecimento de mão de obra com a terceirização (BARBOSA e SILVA, 2015). 

 Cabe ressaltar que enunciados e/ou súmulas constituem-se em documentos 

formais com conteúdos adotados majoritariamente por um tribunal frente a 

determinado tema, cujo objetivo principal é dar publicidade aos conceitos formulados 

assim como promover regularidade de decisões acerca deste (BIAVASCHI e 

DROPPA, 2011). 

 As atividades de aquisição de bens ou a contratação de serviços na 

Administração Pública, casos em que se enquadra a terceirização no serviço 

público, devem ser realizadas mediante estrito cumprimento dos preceitos legais 
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estabelecidos para tal. A discricionariedade é praticamente inexistente, isso porque 

quando se trata da utilização de recursos financeiros públicos a legislação brasileira 

é bastante rígida (FREITAS e MALDONADO, 2013). 

 Para adotar o sistema de terceirização, as organizações públicas devem 

obrigatoriamente preceder procedimento licitatório antes de tal contratação. Este 

possui regulamentação através da Lei n0 8666, de 21 de junho de 1993. Todo o 

processo de licitações e celebração de contratos na Administração Pública Brasileira 

é estabelecido nesta lei. Sendo assim, através de processo licitatório as 

organizações de âmbito público delegam parte de suas atividades a empresas 

privadas, sendo essas nacionais, multinacionais, cooperativas, assim como a 

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), Organizações 

Sociais (OS) e Organizações Não-Governamentais (ONG), não existindo vínculo 

empregatício e/ou relação de subordinação entre colaboradores da contratada e a 

organização contratante. (FIGUEIREDO e COLARES, 2014). 

 A licitação insere-se na Administração Pública como forma de regulamentar 

os processos de aquisição de bens e serviços, promover garantia de tratamento 

isonômico a todas as organizações privadas que possuem interesse em contratar 

com órgãos públicos, além de tornar possível a seleção de proposta mais vantajosa 

economicamente para a Administração (CINTRA et al, 2014). 

 Posteriormente entra em vigor o estabelecido pela Súmula do TST n0 331, de 

17 de dezembro de 1993, esclarecendo o fixado pelo Enunciado nº 256 de 1986 e 

legitimando a terceirização quanto às atividades não essenciais das organizações. 

Esta Súmula regulamenta que determinados serviços como os de vigilância, limpeza 

e demais atividades especializadas relacionadas às atividades-meio da contratante 

poderão ser terceirizadas não se estabelecendo subordinação. A Súmula em 

questão, atualizada por Resolução TST nº 96/2000, estabelece ainda que, no caso 

de não cumprimento das responsabilidades trabalhistas da contratada para com 

seus colaboradores, a contratante passa a ter então responsabilidade subsidiária, 

passando a ser a responsável pelo pagamento (CARNEIRO,2016). 

 Em termos das questões trabalhistas e diante da inexistência de marco 

regulatório até março do ano de 2017, esta Súmula constituía-se na principal 

referência jurídica acerca deste tema que subsidia as decisões do TST. O cenário 

atual compreende a Lei nº 13.429, de 31 de março de 2017. Esta veio confirmar o 

conceito de responsabilidade subsidiária da contratante assim como estabelecer-se 
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como instrumento jurídico que conceitua e de certa forma regulamenta a 

terceirização e o trabalho temporário no Brasil (BRASIL, 2017). 

 Vale ressaltar que o instrumento mencionado ao implantar o conceito de 

responsabilidade subsidiária gera controvérsia ao estabelecido com o artigo nº 71 da 

Lei nº 8666/93, o qual diz que à Administração Pública não se pode atribuir 

responsabilidade pelo inadimplemento de obrigações trabalhistas por parte de seus 

contratados, ocorrendo apenas responsabilidade solidária quanto aos encargos 

previdenciários (FREITAS e MALDONADO, 2013). 

 Na tentativa de esclarecer os conflitos gerados pelos diversos entendimentos 

quanto à redação da Súmula nº 331/1993, o Supremo Tribunal Federal (STF) 

atribuiu constitucionalidade ao artigo nº 71 da Lei nº 8.666/1993 em 24 de novembro 

de 2010 através da Lei 8987/95. Cabe ressaltar que tal decisão não afasta a 

possibilidade de imbuir responsabilização aos órgãos públicos em situação de 

inadimplemento de encargos trabalhistas por seus contratados, porém esta 

responsabilidade não pode ser atribuída automaticamente à Administração. Para 

que a responsabilização se consolide faz-se necessário comprovar casos de 

omissão ou falhas nas ações de fiscalização por parte dos agentes públicos 

(BIAVASCHI e DROPPA, 2011). 

 O Decreto nº 2.271, de 07 de julho de 1997 ampliou o leque de atividades das 

organizações públicas brasileiras que podem ser executadas através de empresas 

terceirizadas. Neste novo cenário inclui-se às já listadas anteriormente as atividades 

ligadas à segurança, vigilância, informática, copeiragem, recepção, reprografia, 

informática, telecomunicações, manutenções de edifícios e equipamentos (BRASIL, 

1997). 

 À luz do estabelecido por este decreto ficam impossibilitadas de serem 

transferidas a terceiros as atividades do serviço público que forem atinentes às 

atribuições de cargos efetivos atuantes na organização (TEIXEIRA, MARTELANC e 

PRADO FILHO, 2009). 

 O princípio da eficiência no serviço público, um dos pilares da reforma 

administrativa gerencial, passou a ter representação e força constitucional com o 

advento da Emenda Constitucional nº 19 de 1998. Neste novo contexto espera-se 

além de legalidade e moralidade das ações do governo a plena satisfação dos 

cidadãos com os serviços prestados. Neste contexto, terceirizar serviços públicos 

pressupõe a idéia de especializar o serviço prestado, promover maior eficiência da 
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máquina pública, alcançar melhores resultados, tudo isto com menores custos 

envolvidos (SOUZA, SILVA e ARAÚJO, 2015). 

 Como consequência à busca pela eficiência, em 31 de maio de 2005, através 

do Decreto nº 5.450, instituía-se o pregão eletrônico, ferramenta criada com intuito 

de promover às licitações, para aquisição de bens e serviços comuns e contínuos, 

resultados otimizados. O pregão eletrônico funciona sob a forma de um leilão ao 

inverso, onde quem ofertar o menor preço ganha o direito de contratar com a 

organização que promoveu a licitação. (AMARAL, 2010). 

 Através da utilização de recursos da tecnologia de informação o pregão 

eletrônico apresenta-se como ferramenta capaz de proporcionar a viabilidade de 

comunicação e interação à distância, em tempo real, entre os agentes públicos 

atuantes no processo licitatório e as empresas privadas participantes do certame. 

Apesar de relativamente novo, quanto à sua regulamentação, esta ferramenta 

difundiu-se rapidamente na Administração Pública brasileira. Atualmente os 

processos de aquisição de bens e serviços a serem prestados às organizações 

públicas são contratados preferencialmente com a utilização do pregão eletrônico. 

Esta nova ferramenta vem promovendo melhorias na atividade de licitar, tais como: 

(1) maior transparência aos atos administrativos, já que qualquer cidadão conectado 

à internet pode acompanhar em tempo real a realização do pregão; (2) maior 

agilidade na conclusão da contratação, pois boa parte dos documentos exigidos 

podem ser fornecidos e comprovados já no momento da licitação ou com prazos 

reduzidos para tal atividade; (3) promove a concorrência, isto porque através da 

realização de pregão eletrônico empresas de qualquer local do país que se 

demonstre interessada em contratar com a Administração Pública podem participar 

do processo à distância (FREITAS e MALDONADO, 2013). 

 

2.3.2 O Processo de Terceirização de Serviços em Organizações Públicas 

 

 Em geral, quando se aborda a execução de atividades de produção ou 

prestação de serviços em organizações privadas, tem-se como objetivo principal a 

obtenção de lucro financeiro, ou seja, aquele que faz jus ao capital investido. Já 

quanto às organizações públicas o foco não é o lucro financeiro. Busca-se o lucro, 

porém em forma de eficiência dos serviços prestados, na satisfação social que tais 

ações podem gerar (GONZALES, 2003). 
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 A fim de compreender o tipo de relacionamento que se estabelece entre 

contratante e contratada, entende-se serviço como determinada atividade que uma 

das partes oferta à sua parceira, tendo por principal finalidade a obtenção de 

resultados satisfatórios ao cliente final. É importante ressaltar que a prestação de um 

serviço não atribui condição de propriedade à contratante, ainda que tal cadeia 

produtiva esteja relacionada à geração de produto tangível (FIGUEIREDO e 

COLARES, 2014). 

 De acordo com a natureza do serviço pode-se classificá-los em duas 

categorias: serviços de ordem intermediária ou de categoria produtiva, quando 

possuem por finalidade a execução de uma cadeia produtiva nas organizações; e 

serviços de ordem de consumo ou finais, neste caso as atividades executadas 

possuem como foco a utilização individual, como no caso de serviços domésticos, 

atividades de entretenimento, assim como utilização coletiva, casos como atividades 

relativas à segurança, alimentação, saúde (DI PIETRO, 2008). 

 Em geral, ao adotar-se o sistema de terceirização, tem-se flexibilização das 

relações de trabalho, através da implantação da forma de trabalho temporário, 

tecnologia organizacional aplicada, diante da transferência de atividades a empresas 

parceiras especializadas na atividade que está sendo terceirizada, e 

consequentemente obtêm-se melhorias nos resultados obtidos em termos de 

qualidade e eficiência dos produtos e serviços prestados por terceiros. Entretanto, 

quando tratamos da terceirização na Administração Pública Brasileira o foco em 

geral é destinado para a adoção de tal atividade como técnica para redução dos 

custos envolvidos na prestação dos serviços. Diante deste cenário nem sempre a 

qualidade e eficiência são os produtos gerados. É esta lacuna que os gestores 

públicos necessitam estar engajados a preencher através do bom planejamento do 

edital e seu termo de referência (documentos que precedem a realização do 

processo licitatório para contratação de empresa privada terceirizada e trazem toda 

a especificação da execução do serviço contratado), na escolha de bons parceiros, 

mediante cumprimentos dos critérios estabelecidos pela Lei nº 8666/93 e na efetiva 

fiscalização dos produtos e serviços que estão sendo prestados (MAGALHÃES, 

CARVALHO NETO e GONÇALVES, 2010). 

 Com o princípio da eficiência implantado no âmbito da nova Administração 

Pública Brasileira percebeu-se que o Estado não possuía capacidade para prestar 

determinados serviços com a observância deste princípio. Tal fato contribuiu para o 
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surgimento das mais diversas parcerias entre governo e organizações privadas 

(SOUZA, SILVA e ARAÚJO, 2015). 

 É crescente o quantitativo de atividades e serviços que vem sendo 

terceirizadas na Administração Pública. Parte disto deve-se aos postos de trabalho 

extintos no serviço público. Outro fator que motiva muitas vezes a terceirização de 

serviços públicos é a necessidade de cumprir o estabelecido pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal, Lei Complementar nº101/2000, quando se trata dos gastos 

com recursos humanos. Ocorre que a prestação de serviços através da terceirização 

não entra nesta cota (apesar de alguns contratos referirem-se indiretamente à 

contratação de serviços de fornecimento de mão de obra especializada muitas 

vezes). Além disto, a terceirização promove redução da máquina administrativa e 

dos custos envolvidos, já que repassa à empresa terceira o ônus de tais custos para 

execução de tais atividades contratadas (COSTA e SANTO, 2014). 

 Diferentemente da iniciativa privada, onde os gestores das organizações 

possuem maior grau de liberdade no poder de escolha dos parceiros que prestarão 

serviços ou fornecerão produtos para suas empresas, podendo optar por empresas 

terceirizadas que mais se destaquem, em termos de qualidade e eficiência nos 

produtos ou serviços, no mercado, no âmbito das organizações públicas esta 

autonomia é reduzida. Isto porque a obrigatoriedade de contratação via processo 

licitatório faz com que os gestores públicos sejam direcionados por critérios 

estabelecidos em legislação própria, onde nem sempre a empresa de maior 

destaque no mercado poderá ser escolhida, já que em geral busca-se a melhor 

oferta (de menor custo para a organização contratante) (CARNEIRO, 2016). 

 A licitação é sempre requerida, salvo casos em que se aplicam dispensa ou 

inexigibilidade de licitação, situações atípicas e específicas, estando estas previstas 

nos artigos nº 24 e 25 da Lei nº 8666/1993 (ESTEVES e SILVA, 2016). 

 Entende-se por licitação ou processo licitatório o conjunto de procedimentos 

de cunho administrativo através do qual a Administração Pública oficializa a 

convocação de organizações que manifestem interesse de estabelecer uma relação 

com o órgão licitante para fornecimento de determinado bem ou serviço que seja o 

objeto da contratação. O principal objetivo da realização de processo licitatório é 

possibilitar a contratação/aquisição de bens e/ou serviços de maneira vantajosa à 

Administração Pública em termos tanto financeiros quanto de qualidade técnica 

(TCU, 2010). 
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 Para que sua realização ocorra de maneira satisfatória e efetiva a Lei nº 

8666/93 estabelece em seu artigo terceiro princípios básicos que servirão para 

nortear as atividades executadas durante o processo. Tais princípios são: legalidade 

- a relação contratante (Administração Pública) e contratada seguirá critérios 

previstos em legislação pertinente; isonomia - objetiva garantir que todas as 

organizações que se manifestem interessadas a participar do certame tenham 

igualdade de tratamento durante o processo licitatório; impessoalidade e julgamento 

objetivo - visa impedir a prática de discricionariedade nos processos decisórios do 

certame por parte da Administração Pública; moralidade e probidade administrativa - 

prática da conduta lícita e ética no decorrer dos processos da licitação; publicidade e 

competição - garante acesso livre aos dados das licitações a qualquer cidadão 

interessado, assim como visa angariar o maior quantitativo de interessados no 

fornecimento do objeto em questão, promovendo ampla concorrência; vinculação ao 

instrumento convocatório - o edital ou convite estabelece as normas de execução 

das atividades de licitação e posterior execução contratual; celeridade - objetiva a 

simplificação dos processos (CINTRA et al, 2014). 

 A única exceção permitida em relação ao princípio da isonomia em processos 

licitatórios é prevista e disciplinada pela Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, em seu artigo nº 44. De acordo com o estabelecido, em caso de 

ocorrência de empate dos critérios para julgamento das propostas realizadas deve- 

se dar preferência à contratação de microempresas e/ou empresas de pequeno 

porte. Tal decisão de desempate favorável a estas categorias de organizações 

deverão se dar no caso de propostas manifestadas por elas serem iguais ou que 

sejam de até 5% acima da melhor oferta, no caso de realização de pregões, e até 

10% acima no caso das demais modalidades aplicáveis (BRASIL, 2006). 

 A Figura 01 demonstra as etapas que compõe a licitação, de acordo com o 

estabelecido pela Lei nº 8.666/93. 
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Figura 01 - Etapas do Processo Licitatório 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
   
        Fonte: Elaborado pelo autor. 

  

 O processo licitatório é constituído de duas fases, uma interna e outra 

externa, que contemplam desde o planejamento da licitação em si até o momento de 

assinatura e publicação do contrato, formalizando assim o início da vigência do 

mesmo. A fase interna, também chamada de preparatória, contempla ações de 

planejamento onde serão definidas todas as cláusulas que nortearão o ato 

convocatório. Define-se claramente o objeto da licitação, trazendo suas 

especificações e formas de execução, assim como ocorre a indicação orçamentária 

que contemplará a despesa em questão. Após esta fase de elaboração do ato 

convocatório o mesmo é submetido à avaliação do setor de assessoria jurídica do 

órgão licitante para posterior publicação em Diário Oficial e demais veículos de 

publicidade (JUSTEN FILHO, 2012). 

 De acordo com o estabelecido pela Instrução Normativa nº 2, de 30 de abril 

de 2008, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MPOG - quando o 

objeto a ser licitado compreender a prestação de serviços faz-se necessário a 

elaboração de um projeto básico ou termo de referência, os quais serão anexados 

ao ato convocatório (MPOG, 2008). 

 O projeto básico ou termo de referência consiste no documento que dá início 

à fase interna da licitação. Visa a descrição detalhada de todos os itens necessários 

à execução do contrato, possuindo precisão em suas descrições, caracterizando o 
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objeto a ser contratado, demonstrando custos envolvidos, técnicas e prazos para 

sua execução, possibilitando às organizações participantes do certame a 

oportunidade de elaboração de proposta de fato adequada ao objeto licitado. Tal 

documento deverá ser elaborado pelo setor requisitante, representado pelo servidor 

que possua capacitação profissional correlata às especificações do serviço objeto do 

processo licitatório. Depois de elaborado o projeto básico deverá ser apresentado à 

autoridade competente para sua aprovação e justificação (TCU, 2010). 

 A proposta em questão é fornecida pela licitante através de planilha de custos 

e formação de preços. Esta se constitui, de acordo com a definição da Instrução 

Normativa/ MPOG (IN) nº 18, de 22 de dezembro de 1997, em um relatório contendo 

o detalhamento minucioso dos custos que comporão o preço final ofertado. Mais 

adiante, em 30 de abril de 2008 esta IN foi revogada, sendo instituídos pela 

IN/MPOG nº 02 os conceitos anteriores atualizados e um modelo de planilha a ser 

preenchido pelas empresas licitantes, podendo este ser manipulado pela 

Administração no caso de prestação de serviços contínuos e havendo necessidade 

de adequação às características dos mesmos (FREITAS e MALDONADO, 2013). 

 A IN/MPOG nº02/2008 apresenta a planilha de custos e formação de preços 

como a principal estratégia para análise da viabilidade de correta prestação dos 

serviços continuados a serem contratos pelos preços propostos pela empresa 

licitante (MPOG, 2008). 

 Compõe o projeto básico de qualquer processo licitatório a estimativa de 

custos envolvidos, que costumeiramente é elaborada com base em pesquisa de 

preço de mercado para o objeto a ser contratado. Existem outras técnicas para 

estimativa de custos esperados para o contrato, como: consulta de preços 

praticados no próprio órgão no caso de contratação anterior do mesmo objeto; ou 

consulta a outros órgãos públicos que detenham contratações semelhantes que 

possibilitem a consulta. Entretanto, a pesquisa de mercado permite a estimativa de 

custos atualizados, mais adaptados às características da organização contratante e 

do objeto contratado (GONZALES, 2003). 

 É esperado que ocorra variação negativa de custo final proposto pelo licitante 

em relação à estimativa traçada, este é um dos objetivos da realização de licitação. 

Entretanto a ocorrência desta variação em percentuais elevados pode ser um 

indicativo de subdmensionamento dos custos para um ou mais itens da planilha, ou 

seja, indícios de que possivelmente ocorrerão problemas durante a execução do 
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contrato, já que os valores cotados muito provavelmente poderão ser insuficientes 

frente às despesas a que estão vinculados (CINTRA et al, 2014). 

 O modelo da referida planilha utilizada atualmente pela Administração é 

desenvolvido tendo por base três tipos de índices, sendo dois deles com valores 

fixos, a saber: (1) índices fixados por lei - condicionados à categoria legal da 

empresa e categoria profissional envolvida; (2) índices fixados por convenção 

coletiva de trabalho ou por dispositivo legal da própria Administração (caso de 

benefícios sociais); (3) índices de provimento às despesas da empresa - tais como 

taxas administrativas, lucro, dentre outros. Este último grupo é de livre determinação 

da empresa, e em geral, onde ocorrem os subdimensionamentos (SOUZA e SILVA, 

2011). 

 Em termos práticos de execução dos contratos de prestação de serviços uma 

empresa possuirá custos com amortização em curto prazo, como o pagamento 

mensal de salários dos funcionários, benefícios trabalhistas e encargos sociais a 

serem retidos; e custos de longo prazo para pagamento, tais como verbas 

rescisórias, desembolso anual de 13º salário e férias. Para todos eles existe 

previsão na planilha de custos e formação de preços, entretanto, via de regra os 

pagamentos efetuados pela Administração são realizados em etapas mensais, 

sugerindo assim que o índice que constitui custos a longo prazo deveriam funcionar 

como forma de reserva financeira à empresa contratada, a fim de elas sejam 

capazes de arcar com suas obrigações quando necessário (FREITAS e 

MALDONADO, 2013). 

 Quando há indícios de subdimensionamento de itens na planilha, o que se 

percebe é que as empresas lançam mão destes recursos para amortização em 

longo prazo como capital de giro, complementando os de curto prazo para sanar as 

despesas correntes, ocorrendo problemas para quitação das demais despesas 

quando estas se fazem necessárias, gerando assim problemas que geralmente 

atingem diretamente os funcionários (TEIXEIRA, MARTELANC e PRADO FILHO, 

2009). 

 Neste contexto e no intuito de vetar tais práticas, reduzindo a possibilidade 

dos problemas já mencionados ocorrerem, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 

elaborou a Resolução nº 169, de 31 de janeiro de 2013, instrumento posteriormente 

alterado pela vigente Resolução/CNJ nº 183, de 24 de outubro de 2013, que 

estabelece a obrigatoriedade da organização pública contratante realizar a retenção 
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dos valores destinados às provisões dos encargos trabalhistas, previdenciários e 

outros da fatura mensal que será paga às empresas contratadas em razão da 

prestação de serviços (CNJ, 2013). 

 Através deste instrumento legal ficou fixado que as organizações públicas 

farão o recolhimento dos valores referentes aos encargos citados em conta bancária, 

aberta em nome da contratada, bloqueada para movimentação, vinculada 

exclusivamente ao contrato em questão (DROPPA, BIAVASCHI e VAZQUEZ, 2017). 

As empresas contratadas somente terão acesso aos valores retidos mediante 

autorização da organização após a devida comprovação de quitação das verbas 

trabalhistas e previdenciárias, rubricas estas previstas no artigo nº 04 da Resolução 

169/2013, a saber: férias, 1/3 constitucional, 13º salário, multa do Fundo de Garantia 

do Tempo de Serviço - FGTS por dispensa sem justa causa, incidência dos 

encargos previdenciários e FGTS sobre férias, 1/3 constitucional e 13º salário 

(TADEU e GUIMARÃES, 2017). 

 A contratação de serviços terceirizados na Administração Pública pode ser 

caracterizada por sua natureza de prestação de serviços contínuos, ou seja, serviços 

essenciais à população atendida e que não devem sofrer descontinuidade, 

formalizados através de contratos administrativos; e por sua natureza de prestação 

de serviços não contínuos, contratados mediante demanda esporádica ou pontual 

(ESTEVES e SILVA, 2016). 

 A contratação de serviços contínuos nas organizações públicas pode-se dar 

através de contratos de prestação de serviços com fornecimento de mão de obra 

especializada, onde comumente a empresa privada contratada insere-se no meio 

público fornecendo funcionários especializados para executar determinada atividade 

específica a fim de que o contrato seja executado mediante as cláusulas acordadas 

e a organização pública contratante fornece os demais insumos necessários à 

execução da atividade, a este cenário tem-se a gestão através de autogestão mista 

ou terceirização parcial das UANs institucionais; ou através de contratos de 

concessão de serviços públicos, onde a empresa contratada assume a 

responsabilidade total (fornecimento de recursos humanos e materiais necessários) 

pela prestação de determinado serviço aos cidadãos. Neste caso, à concessionária 

é cedido determinada área física (seja ela rodovias, prédios, dentre outros) ou 

determinado tipo de produto/serviço (como fornecimento de água/energia) que sejam 

de posse do órgão público para que ela administre por determinado período 
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acordado em contrato, atendendo às demandas da população de maneira eficiente e 

eficaz. As concessões são modelos aplicados no Brasil atingindo diversas áreas do 

governo, como saúde, educação, saneamento, infraestrutura, telecomunicações, 

dentre outros (SOUZA, SILVA e ARAÚJO, 2015). 

 

2.3.2.1 Concessão de Serviços 

 

 A legislação brasileira prevê a existência de três modalidades de concessão 

de atividades (serviços) do setor público, são elas: (1) concessão comum ou 

tradicional, regulamentada pela Lei nº 8.987/95; (2) parceria público-privada (PPP) 

patrocinada; (3) PPP administrativa, ambas PPPs foram normatizadas pela Lei nº 

11.049/04 (DI PIETRO, 2008). 

 As modalidades de concessão caracterizam-se por serem contratos que 

determinam participação, ainda que parcialmente, de recursos públicos para 

pagamento, ou seja, há contrapartida do governo na prestação dos serviços 

contratados. As concessões possuem seus princípios baseados em relações 

contratuais geralmente de longo prazo e de natureza colaborativa (THAMER e 

LAZZARINI, 2015).  

 O contrato de concessão comum de serviços públicos caracteriza-se pelo 

detalhamento por parte do setor público dos resultados esperados de determinada 

obra ou serviço público contratado, estabelecendo ainda a base para percepção de 

remuneração diante do alcance das metas traçadas (SOUZA, SILVA e ARAÚJO, 

2015). 

 Os contratos do tipo concessão ou PPP surgiram na Inglaterra, em meados 

da década de 1990. Este país destaca-se quanto a esta retórica devido ao seu 

pioneirismo de implementação de estratégias reformistas que buscam promover a 

privatização e liberalização econômica, a transformação do papel do Estado na vida 

econômica da população, assim como a descentralização de sua gestão. Este 

formato de parceria difundiu-se na Inglaterra através do sucesso de um programa 

conhecido como Private Finance Initiative (PFI), criado em 1992 com intuito de 

garantir o investimento de maiores recursos financeiros sem lançar mão aos cofres 

públicos em um primeiro momento (FERRO e CARVALHO, 2014). 

 O intuito deste programa consistia em fomentar a execução de maiores 

investimentos em serviços públicos sem incremento no recrutamento de recursos 



42  

financeiros públicos, observando e cumprindo os cronogramas estabelecidos. O PFI 

caracterizava-se como um projeto autossustentável quanto à geração de receita, 

semelhante à modalidade de concessão comum instituído no Brasil. O PFI 

apresentou como resultados a realização de privatização de indústrias estatais, 

adoção de estratégias redutoras da máquina pública, como a terceirização, além de 

incremento na celebração de contratos de parcerias com investimentos financiados 

de maneira mista entre esfera pública e privada. Foi através do sucesso desta 

iniciativa que as PPPs popularizaram-se em diversos países, como o Brasil (PECI e 

SOBRAL, 2007). 

 A modalidade PPP administrativa ocorre quando a Administração Pública é a 

usuária do serviço prestado, direta ou indiretamente, não existindo tarifas pagas 

individualmente pelos cidadãos. Já as modalidades de concessão comum e PPP 

patrocinada apresentam certa semelhança já que nelas existe geração de receita de 

tarifas pagas pela população atendida (DI PIETRO, 2008). 

 Concessão e PPPs foram inseridas na Administração Pública Brasileira como 

ação estratégica do governo Lula, consequência de existência de um cenário de 

extrema necessidade de promoção de investimentos, decorrente ainda da crise dos 

anos 1980 e insistente queda de investimentos públicos nos anos de 1990 a meados 

dos anos 2000. Tal instrumento difunde-se como proposta de redenção da gestão 

pública brasileira, provida de artifícios capazes de impulsionar investimentos, 

promover aceleração econômica, sem lançar mão dos recursos contidos nos cofres 

públicos, constatadamente insuficientes (MARQUES NETO, 2009). 

 As concessões e PPPs podem ser definidas como a celebração de contratos 

onde ocorre a responsabilização do ente privado de atividades como construção, 

manutenção, realização de investimentos financeiros e operacionalização de objetos 

ou serviços, os quais retornarão à posse do ente público quando da finalização do 

contrato (PECI e SOBRAL, 2007). 

 Diferentemente do modelo anglo-saxão, somente caracteriza-se projetos de 

concessão e PPPs aqueles passíveis de serem caracterizados como dependentes 

total ou parcialmente de contrapartida paga pela organização pública, ou seja, 

quando não forem autossustentáveis (DI PIETRO, 2008). 

 A adoção de sistemas de concessões e PPPs gera alguns benefícios aos 

setores envolvidos como promoção de eficiência dos processos, possibilidade de 

desenvolvimento de novos produtos e serviços - podendo os já existentes serem 
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também aprimorados, estímulo às ações de empreendedorismo, transferência total 

ou parcial dos riscos envolvidos, além de maior observância quanto aos orçamentos 

e cronogramas definidos para determinada atividade. O modelo de concessões e 

PPPs adotado pelo Brasil prioriza a expectativa de geração de melhorias no uso de 

recursos públicos em prol da população, a transferência e/ou compartilhamento dos 

riscos envolvidos na execução das atividades com o setor privado e a geração de 

indicadores de desempenho via análise dos resultados dos contratos - como 

satisfação dos usuários por exemplo (FERRO e CARVALHO, 2014). 

 A Administração Pública brasileira considera tal modelo bastante eficiente na 

superação de duas grandes barreiras impostas ao aparelho do Estado, sendo essas 

as restrições orçamentárias existentes, as quais limitam a reserva de recursos 

financeiros a serem destinados aos projetos, como de infraestrutura, essenciais a 

um país em desenvolvimento e a inabilidade para autogestão de tais investimentos. 

Diante desta visão, coerente com o novo papel regulador de serviços do Estado, 

algumas medidas foram adotadas pela Administração a fim de difundir as PPPs 

como a isenção tributária para investimentos via PPPs, além de acréscimo de receita 

líquida destinados a este formato de parceria por parte do governo (THAMER e 

LAZZARINI, 2015). 

 Algumas peculiaridades diferem as modalidades de concessão de serviço, 

sendo a principal distinção relacionada à ocorrência da contraprestação por parte do 

ente público à empresa contratada. Cabe à Administração Pública através de análise 

criteriosa, baseada no objeto de contratação, tomar a decisão de que modalidade 

será utilizada. Na modalidade de concessão comum o objetivo da celebração do 

contrato é a prestação de um serviço público através desta modalidade. Nela, o 

concessionário pode ser remunerado pela tarifa recolhida dos usuários do serviço 

contratado totalmente ou essa remuneração pode vir em parte dos usuários e em 

parte da organização contratante, ou ainda ser remunerado totalmente pela 

instituição, sendo possível a previsão de remuneração alternativa, disciplinado pelo 

artigo nº 11 da Lei nº 8.987/95, o qual estabelece a possibilidade da existência de 

remuneração por fontes além de alternativas, as complementares, acessórias ou 

provenientes de projetos associados. No caso da concessão comum somente 

poderá existir contraprestação pelo órgão público contratante se este subsídio 

estiver previsto em lei, limitado ao disciplinado pelo artigo nº 17 da Lei nº 8.987/95 

(DI PIETRO, 2008). 
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 Já na modalidade de PPP patrocinada o objeto da contratação pode ser a 

prestação de um serviço ou execução de obra pública. Nesta modalidade a 

organização pública obrigatoriamente repassa à empresa contratada a 

contraprestação do serviço, ou seja, ela complementa a remuneração recebida pelo 

parceiro privado. A concessão administrativa tem por objeto a aquisição de 

prestação de serviços dos quais a Administração seja usuária direta ou indireta, 

contemplando ou não a execução de obra pública ou ainda o fornecimento de bens, 

conforme definição do artigo nº 2, parágrafo nº 2 da Lei nº 11.079/2004 (SOUZA, 

MALDONADO e RADOS, 2011). 

 A concessão administrativa compõe-se de características mistas da 

modalidade de empreitada e de concessão, isso porque atua como concessionário, 

estando submetido ao sistema jurídico da concessão, regida pela Lei nº 11.079/2004 

e subsidiariamente pela Lei nº 8.987/95 e Lei nº 9.074/95, porém executa como 

empreiteiro, sendo remunerado pelo poder público, não havendo pagamento de 

tarifa pelos usuários do serviço contratado (PINHO, MARQUES e MELO, 2012). 

Cabe ressaltar a distinção entre a terceirização simples (ou autogestão mista, 

no âmbito de terceirização de restaurantes institucionais) e as modalidades de 

concessão de serviço público. A terceirização simples constitui-se em processo de 

transferência da execução material do serviço. Nela o parceiro privado é remunerado 

pelo valor fixado com o contratante, não através de tarifas. Já a concessão 

apresenta-se como ferramenta onde ocorre a delegação das atividades como um 

todo, ou seja, delega-se a gestão operacional do serviço público contratado, onde 

o concessionário assume todos os riscos e obrigações da prestação daquele 

serviço. Pode-se dizer que tais institutos, desde que a titularidade do serviço 

continue assegurada ao poder público, constituem-se como estratégias de 

descentralização dos serviços públicos, conceito promovido pela reforma 

administrativa (MARCELINO e CAVALCANTE, 2012). 

 Quanto às concessões, estas se apresentam em duas categorias: concessão 

translativa e concessão constitutiva. Tem-se por translativa a concessão em que são 

cedidos ao concessionário poderes e obrigações do órgão público para exercer e 

prestar serviços em seu lugar, porém sob sua fiscalização. As concessões de 

serviço público do tipo patrocinada ou administrativa enquadram-se nesta categoria. 

Já a categoria constitutiva corresponde à transferência do direito de utilização e 

exploração de bem público, móvel ou imóvel. Nesta categoria os poderes cedidos ao 
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concessionário são inferiores aos da Administração Pública sobre o bem cedido. 

Enquadram-se aqui a concessão comum, de uso de bem público e suas variações 

(concessão de direito real de uso, permissão e autorização de uso). Em ambas o 

regime jurídico que se institui é o de direito público, e mantêm-se prerrogativas da 

Administração Pública, como poderes para rescisão unilateral, fiscalização irrestrita, 

sanções, dentre outras (TCU, 2003). 

 Ainda não existem leis específicas que disciplinem as concessões 

constitutivas, como ocorre com as translativas. Todavia as concessões de uso e 

suas derivações são mencionadas na Lei nº 8666/93. Ainda que previstas de forma 

genérica, considerando a amplitude deste instituto legal, pode-se guiar por ele para 

execução de contratos desta categoria, aplicando-se obrigatoriedade de licitação 

prévia para contratação destas espécies (NUNES JÚNIOR et al, 2017). 

 Em diversas situações a celebração dos contratos administrativos se dá 

mediante utilização de diferentes modalidades, isso porque em alguns casos o 

objeto principal da contratação configura determinado tipo de concessão, porém ele 

arrola objeto acessório, necessário à adequada execução, e este configura outra 

modalidade. Diversas concessões de serviços públicos, sejam elas comuns ou 

PPP´s, necessitam da utilização de bem público para sua execução (DI PIETRO, 

2008). 

 Quando um serviço público é executado pela própria Administração Pública 

tem-se a assunção de todos os riscos e prejuízos por parte dos cofres públicos, a 

organização não é motivada pela lucratividade, e todos os resultados negativos 

desta execução impactam diretamente a própria população atendida. Em um cenário 

de descentralização dos serviços públicos tem-se a execução destes realizada por 

ente privado, submetido em parte a regime de direito privado, porém com a 

observância das normas estipuladas pelo poder público. Neste, os riscos são 

assumidos pelo parceiro privado, sendo a participação da Administração Pública 

restrita a restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro que por ventura venha a ser 

afetado. A ineficiência na execução dos serviços penaliza o próprio parceiro privado, 

mantendo-se os interesses públicos intactos (SABINO e BARDESIO, 2015). 

 Diante da necessidade de se implantar a terceirização na Administração 

Pública, faz- se necessário a análise de diversos fatores/características do objeto a 

ser contratado, observando características de curto, médio e longo prazo, a fim de 

que a decisão pela modalidade utilizada componha estratégia bem traçada, capaz 



46  

de garantir o pleno atendimento às demandas necessárias (OLHER, COSTA e 

TEIXEIRA, 2015). 

 Diante do crescente número de serviços/produtos públicos sendo executados 

via atores privados, e considerando o principal objetivo das organizações privadas 

sendo o lucro financeiro, faz-se necessário que as atividades fiscalizadoras e 

reguladoras por parte dos agentes públicos tornem-se cada vez mais rígidas e 

atuantes no intuito de garantir que o interesse público esteja sempre sobrepondo o 

privado (SOUZA, SILVA e ARAÚJO, 2015). 
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3 METODOLOGIA 

 

3.1. CARACTERIZAÇÃO DO ESTUDO 

 

 Este estudo é classificado quanto à abordagem como sendo uma pesquisa 

quali-quantitativa. Num primeiro momento, a pesquisa qualitativa busca apreender 

informações aprofundadas de dado fenômeno, observando as peculiaridades dos 

temas estudados, temas estes que não são quantificáveis, embora possam gerar 

dados. Já a pesquisa do tipo quantitativa centra-se nos valores numéricos dos dados 

coletados assim como de suas análises, portanto faz uso de recursos matemáticos 

para esclarecer os fenômenos estudados. A vantagem da utilização em conjunto 

destes dois tipos de pesquisa é a possibilidade da obtenção de informações mais 

amplas acerca do tema do estudo, atingindo todas suas áreas para determinação 

mais precisa de suas causas (GERHARDT e SILVEIRA, 2009). 

 Quanto à sua natureza, este estudo é classificado em pesquisa aplicada, 

sendo que esta busca aplicação e utilização prática dos conhecimentos obtidos, 

englobando temas e conceitos locais, direcionados à elucidação de problemas 

singulares (GIL, 2002). 

 Quanto aos seus objetivos tem-se uma pesquisa do tipo exploratória, que 

possibilita o esclarecimento de ideias, desenvolvimento de conceitos, ampliando a 

visão acerca do tema investigado com vistas à maior proximidade com o mesmo. 

Compõe um delineamento que possibilita ao investigador a observação dos diversos 

fatores relacionados ao fenômeno que está sob análise (PRODANOV e FREITAS, 

2013). 

 Para fins de análise dos dados coletados adotou-se o método comparativo. 

Este proporciona a oportunidade de confrontar dados, deixando em ênfase suas 

semelhanças e divergências. Uma grande vantagem é que esta técnica permite a 

comparação entre diferentes contextos, culturas, podendo ser aplicado tanto em 

pesquisas qualitativas como em quantitativas (MARCONI e LAKATOS, 2003). 

 Em relação aos procedimentos adotados pode-se dizer que o estudo 

fundamenta - se na pesquisa bibliográfica, pesquisa documental, e estudo acerca de 

um caso. 

 Segundo Gil (2002) a pesquisa bibliográfica é a modalidade de investigação 

que busca realizar um levantamento de todos os conceitos e práticas já publicados 
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acerca do tema da pesquisa em livros e artigos científicos. Diante disto, através 

desta, buscou-se reunir os conceitos acerca da prática de terceirização em serviços 

de alimentação coletiva em IFES, tratando da legislação especifica. 

 A adoção da pesquisa documental proporciona a coleta de informações de 

fontes primárias, diferente da pesquisa bibliográfica que utiliza fontes secundárias de 

dados. Tais informações podem ser obtidas através de documentos escritos ou não, 

de arquivos públicos ou particulares, ou seja, documentos que ainda não 

necessariamente sofreram um tratamento analítico (MARCONI e LAKATOS, 2003). 

 Através desta técnica objetivou-se a investigação de documentos como os 

instrumentos contratuais firmados por UAN’s institucionais de diversas IFES da 

região sudeste que possuem RUs terceirizados através de concessão de uso de 

bem público, assim como seus Termos de Referência do Edital de Licitação, termos 

aditivos e termos de apostilamento (quando houver), planilhas de custos executados 

atualmente na UAN do RU/CEUNES, além de relatórios de quantitativo de refeições 

fornecidas nesta unidade. 

 Cabe ressaltar que termo aditivo e termo de apostilamento constituem-se em 

documentos que geram modificações ao contrato a que pertencem. O parecer 

nº02/2012 da Advocacia Geral da União - AGU - esclarece que estes documentos 

registram alterações relativas às modificações do que foi inicialmente acordado, 

como vigência, valores, penalizações financeiras, acréscimo ou supressões no 

objeto, diferindo apenas no cunho formal da alteração. De acordo com o referido 

parecer, o Tribunal de Contas da União - TCU - vem recomendando à Administração 

Pública que utilize termo aditivo mediante alterações que incidam em cláusulas 

contratuais essenciais e, portanto, mais profundas. Isso porque o termo aditivo 

necessita de ser publicado em imprensa oficial para ser validado. Demais alterações 

que não modifiquem a essência do contrato podem ser realizadas através de termo 

de apostilamento, sendo que este não necessita de publicação ou anuência do 

contratado para possuir validade legal (AGU, 2012). 

 E por fim, um estudo acerca de um caso. Esta modalidade de pesquisa 

possibilita o conhecimento aprofundado dos diversos fatores de um fenômeno. Nela, 

o investigador não atua sobre a situação para obter os dados, ele os coleta mediante 

observação (GERHARDT e SILVEIRA, 2009). 

 O estudo de caso, por se tratar de um estudo mais detalhado, pode 

possibilitar o surgimento de aspectos que não haviam sido previstos e surgiram da 
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prática de observação do fenômeno. Esta técnica permite a análise do objeto 

estudado dentro de seu contexto, com maior exatidão dos fatores observados. 

Diante destes aspectos é uma técnica indicada para verificação de viabilidade 

econômico- financeira de empreendimentos em geral (PRODANOV e FREITAS, 

2013). 

 Para este estudo de caso foi realizada uma visita à Universidade Federal de 

Viçosa, em Minas Gerais, pois possuía na época da visita em suas unidades de RU 

as duas modalidades de terceirização que estão sob análise neste trabalho. Através 

dessa visita, buscou-se observar a execução do processo produtivo de refeições das 

duas modalidades em questão, os aspectos quanto à fiscalização destes dois tipos 

de contrato, a visão dos servidores que trabalham com cada modalidade, buscando, 

através dos registros da observação nestas unidades, corroborar com os demais 

dados coletados neste estudo para a realização da comparação dos efeitos de 

aplicação das duas modalidades de terceirização. 

 Para tal comparação foram levantados os dados referentes aos custos 

envolvidos em cada modalidade para prestação deste serviço. Para apuração destes 

dados foram analisados os contratos firmados entre as instituições e empresas 

terceirizadas no caso de contratos de concessão de uso de bem público. Neste tipo 

de contrato tem-se o custo do valor unitário da refeição. Para análise dos custos do 

tipo de terceirização adotada atualmente no RU/CEUNES os dados das despesas 

envolvidos foram coletados das planilhas de custos do restaurante. 

 Em relação a esta modalidade, o custo considerado será o custo final, o qual 

engloba o contrato de terceirização de mão de obra e aquisição dos demais recursos 

necessários para a produção e distribuição de refeições nesta unidade. 

 De posse desses dados, foi realizada a comparação com os dados de custos 

de valores unitários das refeições de contratos de concessão total executados por 

Universidades Federais da região sudeste para prestação da mesma espécie de 

serviço. 

 Somente foram levados em consideração os contratos de concessão da 

região sudeste devido à necessidade de comparação de mesmos ou semelhantes 

valores de mercado para contratação de mão de obra e aquisição de recursos 

necessários à produção de refeições. 

Em relação aos custos tem-se a classificação destes quanto a sua 

apropriação ao produto final, podendo-se alocá-los sob duas categorias: (a) custos 
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indiretos - CI e (b) custos diretos - CD. Os primeiros compreendem custos que não 

são alocados diretamente ao custo total do produto final, desta forma, faz-se 

necessário a realização de um rateio para tal avaliação do impacto dos mesmos 

sobre os custos totais. Em geral, são despesas que não possuem relação direta com 

a produção da UAN. Constituem-se custos indiretos gastos com aluguel do local 

(quando for o caso), mão de obra administrativa, serviços como desinsetização e 

desratização, limpeza de caixa d'água, dentre outros (VAZ, 2011). 

 Já os custos diretos são aqueles envolvidos diretamente com a produção final 

da unidade. Sua existência associa-se claramente com as atividades essenciais da 

UAN, ou seja, a produção de refeições. Custos com aquisição de gêneros 

alimentícios, mão de obra operacional, dentre outros, são exemplos de CD (GARCIA 

e SILVA, 2014). 

 Quando se analisa a forma como os gastos reagem frente às flutuações da 

produção final da organização é possível detectar duas categorias de custos: (a) 

custos variáveis -CV e (b) custos fixos - CF. Os custos variáveis são aqueles que 

variam proporcionalmente às modificações de quantidades e qualidade da produção. 

Gastos com aquisição de matéria-prima, água, energia ou gás liquefeito de petróleo - 

GLP - podem ser classificados como CV em uma UAN (OLIVEIRA e PAES, 2016). 

  Custos fixos podem ser compreendidos como aqueles que independem da 

quantidade de produtos fabricados para existirem. Como exemplos podem ser 

citados gastos com mão de obra, telefone, material de escritório, aluguel, impostos a 

serem retidos (quando for o caso) (CINTRA, 2016). 

 Também foram analisadas as especificações de execução contratual, 

comparando os parâmetros estabelecidos pelos termos de referências dos editais de 

tais contratos analisados com o padrão de serviço oferecido atualmente pela 

unidade. Para fins da comparação destes parâmetros foram considerados três 

categorias de cardápio. 

 O cardápio padrão A é representado pelo que é executado atualmente na 

unidade do RU/CEUNES, composto por: três acompanhamentos, uma guarnição, 

dois tipos de saladas, uma opção de prato principal e uma opção de prato protéico 

vegetariano. Este padrão apresenta porcionamento da opção protéica (prato 

principal ou vegetariano). 

 Tem-se o cardápio padrão B composto por: de dois a três acompanhamentos, 

uma guarnição, dois ou mais tipos de salada, ao menos uma opção de prato 



51  

principal, uma opção protéica vegetariana, uma opção de suco, uma sobremesa 

(fruta ou doce). Esta categoria também apresenta porcionamento da opção protéica 

e podendo também o apresentar para o suco e sobremesa. 

 E por fim o cardápio padrão C é composto por: dois ou mais 

acompanhamentos, uma guarnição, dois ou mais tipos de salada, uma opção de 

prato principal, um tipo de suco, pelo menos um tipo de sobremesa. Apresenta 

porcionamento do prato proteico, podendo também serem porcionados as 

preparações de suco e sobremesa. 

 Tal estudo demonstra quais vantagens e desvantagens de cada uma das 

modalidades dentro do contexto das organizações públicas, traçando um paralelo 

entre a possibilidade de manutenção da atual modalidade ou a migração para a 

modalidade de concessão de uso de bem público associada à prestação de serviços 

de fornecimento de refeições na Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN) do 

Restaurante Universitário da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), 

campus de São Mateus (RU/CEUNES), localizado no Bairro Litorâneo. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1 DESCRIÇÃO GERAL DA UAN DO RU/CEUNES 

 

 Os Restaurantes Universitários (RU) da UFES são considerados setores de 

apoio à comunidade acadêmica, compondo os pilares que sustentam o Programa de 

Assistência Estudantil na UFES, tendo como foco o fornecimento de alimentação 

balanceada e de qualidade. 

 O RU objeto deste estudo localiza-se no Campus de São Mateus - Centro 

Universitário Norte do Espírito Santo (CEUNES) e possui uma área total de 2000 m2, 

conforme planta baixa no Anexo A. Foi inaugurado em 17 de abril de 2012, cujo 

projeto inicial previa o fornecimento de 600 refeições. Inicialmente prestou-se 

apenas serviço de almoço, sendo que em outubro daquele ano o restaurante passou 

a fornecer refeições também no período de jantar. 

 A UAN do RU/CEUNES é dividida em diversos setores: salão de refeições, 

setor de cocção, de pré-preparo e de preparo de saladas, de seleção de grãos, de 

preparo e distribuição de suco, de lavagem dos utensílios da cozinha, açougue, 

almoxarifado, câmaras frias (seis unidades, onde são armazenados carnes e 

derivados, hortifruti e os resíduos orgânicos e inorgânicos), setor de recebimento de 

mercadorias. Ainda possui três salas administrativas, quatro banheiros destinados 

aos comensais e dois vestiários destinados aos funcionários da equipe terceirizada 

que atua no local. 

Considerando as classificações de UAN mencionadas anteriormente tem-se 

que a UAN objeto deste estudo possui a seguinte classificação demonstrada no 

Quadro 01. 
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Quadro 01 - Inter-relações entre as categorias de unidades de alimentação coletiva 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

  

A UAN conta com uma série de equipamentos de padrão industrial destinados 

a auxiliar no preparo e distribuição das refeições. Há no restaurante um fogão 

industrial de seis queimadores, três caldeiras a gás com capacidade de 300 litros 

cada, uma fritadeira elétrica (sistema óleo/água/sal) com capacidade de 180 litros e 

local para quatro cestas de fritura, duas frigideiras basculantes elétricas (que são 

capazes de cozinhar, grelhar e fritar alimentos), um forno combinado (cozinha/assa o 

alimento à base de vapor, ar quente ou combinação de vapor e ar quente) com 

capacidade para vinte cubas GN's (Gastronorm - utensílio de armazenamento dos 

alimentos), um processador de legumes com capacidade de processamento de até 

900 quilogramas de alimentos/hora, um descascador de tubérculos com capacidade 

de processamento de até 500 quilogramas/hora, uma batedeira industrial, três 

liquidificadores industriais com capacidade de 25 litros, dois passthrought 

refrigerados (onde são armazenadas as preparações de saladas para distribuição), 

dois passthrought aquecidos (para armazenamento das preparações que sofreram 

processo de cocção), carros de apoio para transporte de alimentos e resíduos, 

quatro balcões de distribuição de refeições aquecidos (sendo dois com capacidade 

para cinco cubas e dois com capacidade para três cubas), dois balcões de 

Cardápio Popular 
(Kinaz e Spinelli, 2008) 

Sistema Misto 
(Kinaz e Werle, 2008) 

Restaurante Institucional 
(Kinaz e Spinelli, 2008) 

UAN Médio Porte 
(Sant’Ana, 2012) 

UAN Institucional 
(Sant’Ana, 2012) 

UAN Terceirizada 
(Abreu e Spinelli, 2011) 

Sistema Centralizado 
(Kinaz e Spinelli, 2011) 

Sistema Descentralizado 
(Kinaz e Spinelli, 2011) 

UAN Autogestão 
(Abreu e Spinelli, 2011) 

UAN Comercial 
(Sant’Ana, 2012) 

UAN Grande Porte 
(Sant’Ana, 2012) 

UAN Pequeno Porte 
(Sant’Ana, 2012) 

Sistema Catering 
(Kinaz e Spinelli, 2008) 

Restaurante Hoteleiro 
(Kinaz e Spinelli, 2008) 

Restaurante Comercial 
(Kinaz e Spinelli, 2008) 

Sistema Diferenciado – à 
francesa; à inglesa 
(Kinaz e Werle, 2008) 

Sistema Self- service 

Total 
(Kinaz e Werle, 2008) 

Sistema Porcionado Total 
(Kinaz e Werle, 2008) 

Cardápio Luxo 
(Kinaz e Spinelli, 2008) 

Cardápio Médio 
(Kinaz e Spinelli, 2008) 
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distribuição de refeições refrigerados (capacidade para sete cubas cada). 

A UAN presta serviço de fornecimento de refeições prontas para consumo em 

dois serviços, contemplando as duas grandes refeições, o almoço e o jantar, em dias 

úteis. 

Diversas organizações públicas vêm recorrendo à terceirização de serviços 

como alternativa de atendimento à crescente demanda da sociedade pelos serviços 

ofertados (FREITAS e MALDONADO, 2013). Esse recurso já é presente na 

organização em questão, que não dispõe de quantitativo suficiente de servidores 

públicos em seu quadro de efetivo para atuar nesta área de preparo e distribuição 

destas refeições a unidade. Sendo assim, a UAN do RU/CEUNES já possui sistema 

terceirizado para atendimento e fornecimento das refeições. 

Atualmente encontra-se em execução um contrato de prestação de serviços 

continuados com fornecimento de mão de obra terceirizada, sendo o quadro 

composto por vinte e quatro funcionários, sendo: dois supervisores de cozinha, duas 

atendentes de refeitório, treze auxiliares de cozinha, dois cozinheiros, dois auxiliares 

de serviços gerais, dois almoxarifes, um oficial de manutenção. A empresa é 

contratada via processo licitatório, através de pregão eletrônico. 

A Universidade realiza processo de aquisição dos demais recursos materiais 

necessários (gêneros alimentícios, GLP, materiais de limpeza, dentre outros). 

A UAN fornece, durante o período do semestre letivo, cerca de 1.400 

refeições (dados de 2017) diariamente, sendo que o maior quantitativo de refeições 

distribuídas - média de 1.100 refeições - durante o turno do almoço. Em períodos de 

recessos acadêmicos o funcionamento do restaurante fica restrito ao serviço do 

almoço ou, após análise da viabilidade de execução do serviço, o mesmo é 

suspenso temporariamente pela Administração da Universidade. O fornecimento de 

refeições neste período, quando não é suspenso, fica em torno de 250 refeições/dia. 

O salão de refeições do RU/CEUNES comporta até 500 pessoas sentadas, 

distribuídas em 80 mesas, compostas por seis cadeiras cada uma. 

Os horários de atendimento ao público para almoço é de 11:00 horas às 

13:30 horas, e para atendimento no período do jantar é de 17:30 horas às 19:00 

horas, funcionando em dias úteis. 

O público atendido pelo restaurante compõe-se em média de 94,48% de 

alunos dos cursos de graduação e pós-graduação ofertados no campus, 2,18% de 

servidores, 2,96% de usuários especiais (alunos de projetos de extensão, 
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funcionários terceirizados) e 0,38% de visitantes. 

O cardápio do restaurante é elaborado por nutricionista, servidor da UFES, 

sendo atualmente utilizado cardápio padrão A, composto pela seguinte estrutura: 

três acompanhamentos (Arroz branco, Arroz Integral e Feijão), uma guarnição, duas 

opções de saladas (em geral uma opção de vegetal folhoso e uma de vegetal não 

folhoso ou grãos), duas opções de proteína (um prato principal e uma opção 

vegetariana). 

O tipo de serviço da unidade estudada é o self-service parcial, sendo que o 

usuário se serve dos acompanhamentos, guarnição e saladas, sendo a opção 

protéica e suco porcionados por funcionários da equipe terceirizada que presta 

serviços no local. 

 

4.2 ANÁLISE DOS CUSTOS DA UAN DO RU/CEUNES 

 

As atividades executadas no RU/CEUNES são custeadas através de verbas 

provenientes do Governo Federal, no âmbito do PNAES, e recursos próprios da 

UFES. Os recursos financeiros provenientes das fontes próprias da instituição 

constituem-se em valores repassados pelo governo para custeio das IFES e na 

arrecadação do próprio restaurante, obtida através da venda das refeições a alunos 

pagantes, servidores, usuários especiais e visitantes. 

Os gastos envolvidos nas operações de organizações ou unidades de 

alimentação coletiva como o RU/CEUNES podem ser entendidos da seguinte forma: 

(1) aqueles que são relacionados à aquisição de determinado item ou tipo de serviço 

utilizado diretamente na produção são classificados como custos; (2) quando 

referirem-se à aquisição de bens e serviços que apenas subsidiem o produto final da 

organização são denominados despesas; e por fim, (3) quando estiverem envolvidos 

na aquisição de itens ou serviços relacionados às melhorias visando um período 

futuro tem-se os gastos classificados como investimentos (OLIVEIRA e PAES, 

2016). 

As informações dos custos anuais executados no RU/CEUNES ao longo dos 

anos de 2015 a 2017 estão nos Anexos B, C e D. Os custos fixos compreendem as 

despesas relativas à mão de obra terceirizada, manutenção de equipamentos e 

outros serviços. Já os custos variáveis são constituídos pelas despesas com 

aquisição dos materiais utilizados na produção das refeições e gás de cozinha. A 
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análise de tais planilhas possibilita traçar a evolução e a variação destes custos a 

cada ano de produção. 

Esta variação pode ser mais bem observada através do Gráfico 01. Nele, 

estão as informações dos custos totais do RU/CEUNES dos meses de março a 

dezembro de cada ano do período analisado.  

 

Gráfico 01 - Total de custos anuais (meses março a dezembro) no período de 2015 - 
2017 do RU/CEUNES 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
   
             
 
               Fonte: Elaborado pelo autor. 

  

Verifica-se que os custos totais do restaurante cresceram consideravelmente 

entre os anos de 2015 e 2016, e sofreu uma queda entre os anos de 2016 e 2017. 

Este fato se dá devido principalmente às modificações no contrato de prestação de 

serviços contínuos que atende o RU/CEUNES. Do ano de 2015 para o de 2016 

houve uma transição de contratos. O contrato vigente em 2015 era proveniente de 

uma prorrogação do contrato original firmado em 2012, com 24 postos de trabalho. 

Já no ano de 2016 um novo processo licitatório foi realizado e houve um aumento de 

postos, passando o novo contrato a conter 32 postos de trabalho para funcionários 

terceirizados. No ano de 2017 uma nova licitação foi realizada e a configuração dos 

postos de trabalho do novo contrato foi modificada, sendo reduzida novamente a 24 

postos em uma nova configuração a fim de atender às necessidades da unidade e 

adequar-se ao orçamento disponível na instituição. 

Pode-se constatar ainda através deste gráfico que os custos totais mensais 

variam de acordo com o período letivo a que se refere. Nos meses de recesso 

acadêmico (julho de 2015, março e julho de 2016 e agosto de 2017) os custos 

diminuem significativamente. Isso se dá devido à redução no volume de matéria-
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prima para produção de refeições, visto redução na demanda. 

A análise dos custos totais dos meses de dezembro dos anos de 2016 e 2017 

demonstra que o custo executado foi semelhante - em torno de R$ 150.000,00. Tal 

fato ocorreu nestes anos consecutivos diante da redução de custos com mão de 

obra através da redução de postos de trabalho e consequente redução do padrão de 

cardápio adotado no RU.  

Sob a perspectiva da representatividade dos custos fixos e variáveis no total 

dos custos envolvidos tem-se como custos fixos no RU/CEUNES o contrato de 

prestação de serviços contínuos com fornecimento de mão de obra e os gastos com 

manutenção de equipamentos e execução de demais serviços necessários como 

desinsetização da unidade. Como custo variável desta unidade tem-se os custos 

envolvidos com aquisição de matéria-prima utilizada na produção de refeições 

(gêneros alimentícios) além dos demais recursos materiais associados como 

material de limpeza, aquisição de utensílios de cozinha e de GLP. Estes dados 

podem ser analisados nos Gráficos 02 e 03 respectivamente. 

 

Gráfico 02 - Representatividade de Custos Fixos/ Custos Totais - RU/CEUNES 
 

  

 

 

 

 

 

 

         

               Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Através do Gráfico 02 é possível verificar que os custos fixos nos anos de 

2016 e 2017 passaram a representar mais da metade do total dos custos envolvidos 

na produção de refeições do restaurante, sendo que durante o ano de 2015 estes 

representaram em média cerca de 30% a 40%. Este fato torna-se ainda mais 

significante nos meses de recesso acadêmicos. Isso acontece porque os gastos com 

custos fixos envolvidos (contrato de fornecimento de mão de obra terceirizada) não 
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passam por interrupções no período de recesso acadêmico, ou seja, a produção de 

refeições neste período torna-se mais cara devido à esta despesa que possui valor 

contratual fixo, variando somente em casos excepcionais de ocorrências de faltas 

nos postos de trabalho contratados.  

O percentual de representação desta categoria de custos perante os custos 

totais nesse período chegou a 63,11% no mês de julho/2015, 73,15% no mesmo 

mês do ano de 2016. No mês de agosto do ano de 2017 (mês em que ocorreu o 

recesso acadêmico deste ano) a representação dos CF nos custos totais foi de 

58,74%. Vale ressaltar que, considerando os anos anteriores, aparentemente os CF 

reduziram no período relatado, porém um fato modificou as condições do recesso 

acadêmico naquele ano no qual gerou alteração do previsto para o percentual de 

CF.  

Excepcionalmente neste ano houve um período de vinte dias do mês de 

agosto em que o restaurante ficou sem contrato de mão de obra terceirizada vigente, 

isso porque nesta época ocorreu o término do antigo contrato e processo licitatório 

para celebração de novo contrato desta natureza. 

Concomitantemente a isto neste período foram realizadas compras de 

gêneros alimentícios de atas de registro de preço que estavam com data de vigência 

expirando, para atender o início do semestre letivo, fato que não é comum nos 

outros anos analisados. Devido a este cenário atípico do período de recesso 

acadêmico a representatividade do CF nesta época do ano de 2017 ficou abaixo dos 

demais anos. 

O Gráfico 03 demonstra a representatividade dos custos variáveis no total de 

custos da unidade estudada. 
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Gráfico 03 – Representatividade dos Custos Variáveis/ Custos Totais – RU/ 
CEUNES 

 

 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                
             Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Verifica-se que os custos variáveis do RU/CEUNES sofreram alterações 

durante os anos analisados, sendo que esta representatividade sofreu uma redução 

nos anos de 2015 a 2017. No ano de 2015 os custos com aquisição de matéria 

prima (gêneros alimentícios, GLP, materiais de limpeza) necessária ao restaurante 

representavam em média cerca de 59% ou mais do total de custos envolvidos no 

decorrer do ano. Já no ano de 2016 é possível constatar que esta representatividade 

média diminuiu para cerca de 41,7%. E no ano de 2017 os CV apresentam-se em 

média como 45% do total de gastos da unidade, chegando a 50% em alguns meses 

ao longo do ano.  

Vale ressaltar que em períodos de recesso acadêmico os gastos com estes 

tipos de custos diminuem consideravelmente, modificando sua representatividade. 

Ao analisar o Gráfico 03 pode-se verificar que no mês de julho de 2015 (período do 

recesso) foram gastos com CV cerca de 36,89% do total de custos do restaurante. 

Em julho de 2016 é possível perceber também esta redução de gastos com este tipo 

de despesa, haja vista que nesta época os CV representaram apenas 26,85% dos 

custos totais da unidade. Em dezembro do mesmo ano apenas 29,63% dos gastos 

do RU/CEUNES foram referentes à CV. Em 2017 o recesso acadêmico ocorreu nos 

meses de agosto e dezembro, sendo que em agosto cerca de 41,26% do total de 

custos do restaurante referem-se à CV e em dezembro esse percentual foi de 

40,64%. O mês de dezembro de 2015 apresenta-se com percentual com tendência 

distinta dos demais anos, ou seja, sem redução aparente, devido à situação de 

prolongamento de mais um semestre letivo daquele ano, estendendo-se até janeiro 
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de 2016, estabelecendo então a necessidade de aquisição de matéria prima 

necessária a suprir o restaurante nesta situação excepcional.  

Além dos dados de percentual de representatividade dos CF e CV faz-se 

interessante a análise dos custos unitários da refeição e sua evolução ao longo dos 

três anos sob os quais se estabelece a ótica deste trabalho. A Tabela 01 foi 

construída com base nos dados das planilhas de custos do RU/CEUNES 

mencionadas e demonstra os custos unitários mensais da refeição produzida no 

RU/CEUNES e como eles vem evoluindo entre os anos de 2015 a 2017. 

O custo médio unitário mensal da refeição no período letivo compreendido 

nos meses de março a dezembro dos anos citados foi obtido através da seguinte 

fórmula: 

 

Custo médio mensal= 
custo total 

número de refeições
 

 Eq. 1 

                Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Tabela 01 – Custo unitário da refeição no RU/CEUNES 

 Mês/Ano 2015 2016 2017 

Março 7,00 6,48 16,38 

Abril 7,96 8,80 8,76 

Maio 7,43 8,44 7,38 

Junho 7,66 8,20 8,60 

Julho 14,87 19,32 8,90 

Agosto 7,52 7,88 10,82 

Setembro 7,89 9,11 8,60 

Outubro 7,59 9,19 7,85 

Novembro 5,94 9,72 8,38 

Dezembro 6,83 18,19 10,53 

Custo médio 
Unitário 8,07 10,53 9,62 

                                        Fonte: Elaborado pelo autor 

 

A análise das variações dos custos unitários da refeição mês a mês ao longo 

dos três anos avaliados corrobora com os dados já vistos das alterações de 

representatividade dos CF e CV no total dos custos da unidade. Percebe-se que nas 

refeições produzidas nos meses de julho dos anos de 2015 e 2016 e mês de agosto 

de 2017 o valor unitário destas aumenta significativamente, chegando a ter valor 
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quase igual e/ou superior ao dobro do mês anterior nos dois primeiros anos. 

Considerando que a representatividade do CF também aumentou no período citado 

é possível estabelecer relação entre os custos fixos e o aumento do custo unitário da 

refeição nos períodos de recesso acadêmico na instituição estudada. Estes dados 

demonstram como os custos fixos refletem nos gastos da unidade. 

No intuito de diminuir este impacto nos custos do restaurante a instituição 

adota ações que atenuem a situação. No ano de 2017 a universidade, através dos 

gestores e fiscais do contrato de mão de obra terceirizada, consultou e obteve 

parecer favorável da empresa contratada quanto ao estabelecimento de férias 

coletivas para os funcionários que atuam no restaurante no período de janeiro. Tal 

situação beneficiou a instituição, que não necessitou efetuar pagamento dos dias em 

que a equipe estava de férias, reduzindo sua fatura do período em questão, e à 

empresa contratada, que não necessitou contratar funcionários extras para cobrir 

períodos de férias gozados pelos funcionários em diferentes períodos do ano. Como 

a implantação de férias coletivas ocorreu em período de recesso acadêmico a 

produção do restaurante não foi impactada. 

Diante de tais informações constata-se que os custos fixos impactam de 

forma significante o total dos gastos envolvidos nas operações do RU/CEUNES, isso 

porque são custos absorvidos pela instituição a que a unidade pertence 

independente da execução de sua atividade fim (produção de refeições), ensejando 

a necessidade de atenção quanto aos mesmos a fim de manter os custos da 

unidade dentro da possibilidade de execução. 

Quanto ao custo médio unitário da refeição, percebe-se que o mesmo sofreu 

um aumento de 30,48%, passando de R$ 8,07 para R$ 10,53, entre os anos de 2015 

e 2016. Tal fato se concretiza devido às modificações nos preços dos recursos 

materiais adquiridos e à alteração no contrato de mão de obra terceirizada. 

Posteriormente, entre os anos de 2016 e 2017, este custo teve uma redução de 

8,64%, passando para R$ 9,62. Esta diminuição de custo deve-se à readequação do 

quantitativo de postos de trabalho, sendo que foram suprimidos oito postos, assim 

como à redução da variedade de preparações pertencentes ao cardápio do 

restaurante (suspensão do fornecimento de suco e sobremesa, assim como de uma 

opção de carne e uma de salada), como mencionado anteriormente.  

Vale ressaltar que apesar da diminuição no quantitativo de funcionários 

terceirizados, onde se configurou a mesma quantidade total de postos do contrato 
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executado no ano de 2015, e da alteração do padrão do cardápio, onde adotou-se 

padrão inferior ao que antes era praticado, o custo unitário da refeição da unidade 

cresceu 19,20%, contrapondo o custo do ano de 2015 relacionado ao de 2017. 

Verifica-se que reajuste aplicado ao custo unitário da refeição no 

RU/CEUNES ao longo dos anos apresenta valores maiores que os índices de IPCA 

(Índice de Preço ao Consumidor – Amplo) dos anos analisados. De acordo com 

dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (2018) a inflação 

oficial fechou em 10,67% no ano de 2015, 6,29% no ano de 2016 e em 2,95% no 

ano de 2017. Em geral, alimentos e bebidas são os itens de maior peso na análise 

da inflação. 

A instituição estudada adquire os recursos materiais necessários às 

operações do restaurante através de licitação e na maioria das vezes através da 

utilização da modalidade de Sistema de Registro de Preço - SRP, através da Ata de 

Registro de Preço - ARP.  

A Lei nº 8.666/93 estabelece este tipo de sistema seja adotado 

preferencialmente nas compras habituais em órgãos públicos. Nele, os itens são 

registrados em uma ata de registro de preço e a empresa vencedora do certame se 

compromete a executar o mesmo preço contratado durante toda a vigência do 

pregão (AMARAL, 2010).  

Ao analisar os percentuais de aumento nos custos unitários da refeição ao 

longo dos anos e os do IPCA, é possível perceber que, apesar de as organizações 

públicas executarem processos licitatórios tendo como um dos intuitos o de buscar a 

aquisição de recursos materiais pelo menor preço por item ou proposta mais 

vantajosa, devido ao longo período de vigência das atas de registro de preços (em 

geral de 8 a 12 meses) e ao registro de quantitativos que nem sempre são 

consumidos em totalidade podem fazer com que os preços praticados não consigam 

seguir as tendências de mercado em períodos mais favoráveis. Ou seja, esta forma 

de aquisição por vezes dificulta à instituição pública a aquisição de itens com 

menores preços em períodos favoráveis de sazonalidade de gêneros alimentícios, 

condições de exportação/importação, dentre outros fatores que podem impactar 

favoravelmente os valores de mercado ao longo do ano. 

A situação torna-se ainda mais alarmante quando se observa o custeio dos 

gastos da unidade com auxílio dos recursos financeiros provenientes do PNAES. Os 

recursos em questão não cobrem a totalidade dos custos envolvidos, sendo assim a 
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instituição necessita arcar com o restante dos gastos. Através da planilha de 

recursos descentralizados do PNAES (Anexo G) e da planilha de arrecadação 

financeira do DGR que foi destinada ao RU/CEUNES nos anos de 2015 a 2017 

(Anexo H), foi construída a Tabela 02, a qual visa demonstrar como o déficit entre os 

recursos provenientes do Governo Federal e o total dos custos impacta a instituição. 

Os dados mostram que somente cerca de 1/3 dos custos totais do 

RU/CEUNES é custeado através da verba do PNAES. No ano de 2015 os recursos 

do programa cobriram 39% dos custos totais da unidade. No ano de 2016 este 

percentual foi de 30,57%. Já no ano de 2017 o PNAES custeou 33,24% das 

despesas totais do restaurante. Estes dados demonstram a existência de um déficit 

entre o total dos custos envolvidos e o valor do repasse do PNAES, o qual será 

discutido mais adiante.  

 

Tabela 02 – Repasse do PNAES X Custos Totais do RU/CEUNES 

Déficit entre repasse do Governo Federal X 
Contrapartida UFES - 2015 a 2017 

2015 

Total de Custos  R$  1.655.887,55  

Repasse do Tesouro  R$     645.806,76  

Déficit  R$  1.010.080,79  

Recursos próprios DGR R$     165.161,39 

Contrapartida UFES  R$      844.919,40  

Contrapartida/per capta  R$                 4,09 

2016 

Total de Custos  R$  1.822.582,75  

Repasse do Tesouro  R$     557.250,33  

Déficit   R$   1.265.332,42  

Recursos próprios DGR  R$     269.604,77  

Contrapartida UFES  R$      995.727,65  

Contrapartida /per capta  R$                5,19  

2017 

Total de Custos  R$  1.955.573,28  

Repasse do Tesouro  R$     650.000,00  

Déficit  R$  1.305.573,28  

Recursos próprios DGR  R$     294.296,65  

Contrapartida UFES  R$  1.011.276,63  

Contrapartida /per capta  R$                4,96  

           Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 Além dos recursos provenientes do repasse federal, os custos do 

RU/CEUNES são pagos também através de recursos próprios do Departamento de 
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Gestão de Restaurantes (DGR), sendo que estes recursos provêm da venda das 

refeições fornecidas a usuários pagantes de todos os restaurantes da UFES e é 

posteriormente descentralizado ao RU/CEUNES, assim como às demais unidades 

de RU/UFES para execução de suas atividades. Apesar de auxiliar no custeio dos 

gastos do RU, estes recursos possuem um percentual pequeno de 

representatividade no custo total da unidade.  

No ano de 2015 a arrecadação do DGR que foi descentralizada ao 

RU/CEUNES representou 9,97% do total de custos da unidade, sendo que esta 

cobriu 16,35% dos custos restantes após abatimento do valor da verba do PNAES 

perante os custos totais. Ao analisar os dados do ano de 2016 tem-se um aumento 

da utilização da fonte de recursos próprios do DGR para custeio do RU/CEUNES, 

isso porque o total de recursos do DGR destinados à unidade foi de 14,79% 

referente ao custo total, cobrindo 21,31% do valor do déficit deste ano.  

Quanto ao no ano de 2017 tem-se que 15,05% dos custos totais da unidade 

foram pagos com recursos do DGR, sendo maior que no ano de 2016, entretanto, 

em consideração ao déficit no ano de 2017 esta fonte representou 14,88% do total 

do déficit deste ano, percentual menor se comparado ao de 2016.  

Tais informações demonstram que apesar da utilização dos recursos 

financeiros provenientes do PNAES e da arrecadação do DGR, estas não são 

suficientes para cobrir todos os custos da unidade. Faz-se necessário a existência 

de contrapartida da instituição através de seus recursos próprios, provenientes do 

Governo Federal para custeio da universidade, para manter as atividades do 

restaurante, sendo que esta contrapartida possui grande representatividade no 

custeio dos gastos totais da unidade. Em geral, com base nos dados da Tabela 01 e 

02, nos anos analisados este valor compreendeu 50,68% do custo unitário da 

refeição em 2015, 49,29% no ano de 2016 e 51,26% em 2017.  

Este rateio entre as fontes de recursos financeiros mencionado quanto ao 

custeio das atividades do RU/CEUNES encontra-se demonstrado no Gráfico 04. 
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Gráfico 04 - Fontes de Custeio do RU/CEUNES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

        Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Os fatos relativos às constantes reduções nos valores de repasse das verbas 

provenientes do Governo Federal ocorridas nos últimos anos, fato decorrente da 

crise financeira pela qual o país vem passando, e à evolução dos custos das 

atividades do RU/CEUNES, sendo que estes vem crescendo ao longo dos anos, 

demonstram que a situação necessita de atenção e de que medidas de controle de 

custos sejam tomadas a fim de garantir a possibilidade de manutenção deste serviço 

tão significante à instituição. 

 

4.3 A TERCEIRIZAÇÃO EM OUTRAS IFES DA REGIÃO SUDESTE DO BRASIL 

 

Constata-se diante dos dados mencionados que um dos grandes entraves 

que se tem para realização de controle de custos da unidade estudada consiste na 

gestão dos custos fixos e na resolução de pontos críticos quanto ao gerenciamento 

dos custos variáveis. Estes fatos ensejam a significância do estudo de ações que 

poderiam promover melhorias nos controles dos custos do restaurante, sendo a 

adoção de terceirização da unidade estudada de maneira distinta ao executado 

atualmente uma destas ações hipotéticas. 

A região sudeste do Brasil concentra ao todo dezenove IFES. Destas, apenas 

uma - a Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri - não possui 

nenhuma unidade de RU em nenhum de seus campi. Ao todo as demais instituições 

perfazem um total de trinta e oito unidades de Restaurantes Universitários 
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localizados em diversos municípios desta região.  

Dentre as dezoito IFES que possuem RU, tem-se que onze universidades 

possuem alguma de suas unidades terceirizadas através de concessão de uso de 

área física atrelada à prestação de serviços de fornecimento de refeições prontas 

para consumo, com produção destas ocorrendo dentro das dependências da 

instituição. As demais sete universidades mantêm um ou mais de seus RU’s 

terceirizados via modalidade utilizada atualmente no RU/CEUNES (via contratação 

de mão de obra terceirizada) ou mantém o RU de algum de seus campi terceirizado 

via contratação de refeição transportada.  

Sendo assim, tem-se que dos trinta e oito RUs localizados na região 

sudestes, dezessete são terceirizados via concessão de uso de espaço público de 

forma onerosa ou não, onze unidades são geridas através de autogestão mista e 

oito são terceirizados através de contratos de refeição transportada. Apenas duas 

IFES (5,26% do total de RUs localizados na região estudada) possuem RU 

terceirizado totalmente, porém envolvem formas de contratação diferente: a 

Universidade Federal de Juiz de Fora em seu Campus de Governador Valadares, 

Minas Gerais, devido a inexistência de instalações físicas próprias, haja vista ser um 

campus ainda novo, o local onde instalou-se o RU é de responsabilidade da 

empresa contratada. Neste caso o contrato estabelece que o local a ser 

disponibilizado pela contratada para produção e distribuição de refeições necessita 

ser obrigatoriamente o mesmo e não pode ser distante do local da sede do campus. 

E a outra instituição é a Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro -  

UNIRIO, a qual mantém preço unitário da refeição fixo e o objeto a ser licitado é o 

valor da concessão de uso do espaço disponibilizado, ganhando o direito de explorar 

a atividade de fornecimento de refeições a empresa que der o maior lance pela 

concessão. 

Desta maneira tem-se que na região sudeste 52,63% das organizações em 

questão terceiriza seus restaurantes via concessão de uso de área física. 

Atualmente, nas organizações estudadas existem dezessete unidades de RU que 

são terceirizadas desta maneira, perfazendo 44,74% das UANs do tipo RU na 

região. As UAN mantidas via autogestão mista compreendem 28,95% e as que 

mantêm contratos de terceirização através de refeição transportada constituem-se 

em 21,05%. 

A relação das IFES da região assim como a localização dos RU’s em cada 
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campus e o tipo de terceirização adotado está descritos no Apêndice A.  

O significante percentual de universidades que fazem uso da terceirização via 

concessão de uso de área física em seus restaurantes universitários enseja a 

importância da análise relativa aos valores contratuais praticados nestas unidades. 

Os dados dos contratos vigentes dos dezessete restaurantes foram copilados e 

transcritos no Quadro 02. 

 

Quadro 02 – Informações dos Contratos Vigentes em 2018 na Região 

Sudeste 

Universidade Campus Empresa Contratada 
Valor da 
refeição 

Contrato 
Atual 

Vigência 
do 

contrato 

UFABC Santo André/SP 
 REAL FOOD 
ALIMENTAÇÃO LTDA  

 R$ 11,56   11_2014  18/03/2019 

UFSCAR Araras/SP 
MARICI KELSEN 
BRUNELLI & CIA LTDA 

 R$ 6,83  96_2017 21/09/2018 

UNIFESP 

Baixada 
Santista/SP 

ALERE RESTAURANTES 
INDUSTRIAIS - EIRELI 

 R$ 6,61  61_2016 02/08/2018 

Diadema/SP 
ALERE RESTAURANTES 
INDUSTRIAIS - EIRELI 

 R$ 6,87  17_2015 13/08/2018 

Guarulhos/SP 
PACK FOOD COMÉRCIO 
DE ALIMENTOS LTDA 

 R$ 10,92  08_2017 21/06/2018 

UFV  
Viçosa (RUII)/MG 

 TRIGOLEVE INDÚSTRIA 
E COMÉRCIO LTDA  

 R$ 6,64   25_2018  01/03/2019 

Rio Paranaíba/MG 
CALECHE COMÉRCIO E 
SERVIÇOS LTDA 

 R$ 7,44  26_2018 01/03/2019 

UNIFAL Alfenas/MG 
 TRIGOLEVE INDÚSTRIA 
E COMÉRCIO LTDA  

 R$ 7,97  09_2017 21/03/2022 

UFTM Uberaba/MG 
VALDAIR VIEIRA BORBA 
EIRELI 

 R$ 9,40  29_2015 20/07/2018 

UNIFEI Itajubá/MG 
 REAL FOOD 
ALIMENTAÇÃO LTDA  

 R$ 5,76  02_2017 21/08/2018 

UFJF Juiz de Fora/MG 
 TRIGOLEVE INDÚSTRIA 
E COMÉRCIO LTDA  

 R$ 7,53  80_2014 04/01/2019 

UFSJ 

São João del Rei/ 
MG 

FRANGO MAIS LC LTDA  R$ 7,03  105_2015 31/07/2018 

Ouro Branco/MG 
TERRAÇO COMÉRCIO 
DE ALIMENTOS LTDA 

 R$ 9,45  217_2015 21/12/2018 

Divinópolis/MG 
TERRAÇO COMÉRCIO 
DE ALIMENTOS LTDA 

 R$ 8,22  06_2015 02/02/2019 

Dom Bosco/MG 
IRS - RESTAURANTE E 
BUFFET EIRELI 

 R$ 8,89  20_2017 20/04/2018 

Sete Lagoas/MG 
TERRAÇO COMÉRCIO 
DE ALIMENTOS LTDA 

 R$ 8,42  05_2015 01/02/2019 

UFRJ Rio de Janeiro/ RJ 
DENJUD REFEIÇÕES 
COLETIVAS - ADM. E 
SERV. LTDA 

 R$ 9,25  33_2013 13/08/2018 

  Fonte: Elaborado pelo autor. 

  

O Quadro 02 mostra as informações dos valores unitários das refeições que 

são pagos pelas instituições às empresas contratadas. Cabe ressaltar que estes 

valores são os praticados atualmente, com termos aditivos atualizados até o mês de 
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maio do ano de 2018. 

 

4.3.1 IFES no estado de São Paulo 

 

 No estado de São Paulo estão localizadas três IFES que terceirizam seus 

RU's através de concessão total, sendo estas: a Universidade Federal do ABC - 

UFABC; a Universidade Federal de São Carlos – UFSCAR e a Universidade Federal 

de São Paulo – UNIFESP.  

 Ao final, é apresentada a Tabela 03, que contém o resumo das informações 

dos contratos de concessão dos RU's das instituições mencionadas. 

 A Universidade Federal do ABC - UFABC, localizada em Santo André, estado 

de São Paulo possui vigente o contrato nº 11/2014 (Anexo I), instruído pelo pregão 

eletrônico nº04/2014. O objeto do contrato é a concessão onerosa de espaço público 

para contratação de empresa especializada em produção e fornecimento de 

refeições. O valor estabelecido pela concessão é de R$ 8.375,62 (oito mil trezentos 

e setenta e cinco reais e sessenta e dois centavos) pagos pela contratada á UFABC. 

A empresa contratada é a Real Food Alimentação LTDA. O atual contrato possui 

quatro termos aditivos (TA) – Anexo J - e iniciou sua vigência em 18 de março de 

2014, com quatro prorrogações de vigência e reajustes de preços unitários da 

refeição ao longo deste processo. O valor da refeição inicialmente contratado foi de 

R$ 9,40 (nove reais e quarenta centavos). O primeiro TA foi assinado em 2015, 

ajustando o valor da refeição em 3,94% em relação ao individual, passando para R$ 

9,77 (nove reais e setenta e sete centavos). Nos anos seguintes os valores também 

foram modificados, sendo o percentual de aumento de 10,95% e 7,20% nos anos de 

2016 e 2017 respectivamente. Nos anos mencionados a refeição passou a custar R$ 

10,84 (dez reais e oitenta e quatro centavos) em 2016 e R$ 11,62 (onze reais e 

sessenta e dois centavos) em 2017. Em 2018 o valor unitário da refeição sofreu uma 

redução de 0,52%, custando à instituição R$ 11,56 (onze reais e cinquenta e seis 

centavos).  

 Vale ressaltar que os reajustes de preços possuem previsão contratual e 

neste caso a fórmula para cálculo do novo valor da refeição no contrato utiliza como 

base o Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M). No caso deste contrato a média 

anual de reajuste entre o valor inicial e o executado até o ano de 2017 é de 

7,36%/ano.  
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 Os alunos dos cursos de graduação e pós-graduação da UFABC recebem 

atualmente subsídio de 60% do valor da refeição fornecida pelo RU. Desta forma a 

refeição fornecida aos alunos custa à universidade R$ 6,94 (seis reais e noventa e 

quatro centavos). A instituição não arca com os custos de servidores e visitantes. 

Estas categorias de usuários pagam o valor total da refeição fornecida e os alunos 

da instituição que recebem o subsídio pagam o valor restante ao custeado pela 

universidade. 

 O padrão de cardápio executado neste contrato é o tipo B, sendo este 

cardápio elaborado pela contratada, mediante padrões estabelecidos pela 

contratante, devendo o cardápio ser aprovado por esta antes de ser executado. O 

restaurante funciona nos turnos de almoço, fornecido de segunda-feira a sábado, e 

jantar ofertado de segunda à sexta-feira, e o serviço prestado é o misto, sendo que 

nesta unidade são porcionadas por funcionários da contratada as seguintes 

preparações: prato principal (opção com e sem carne), guarnição, sobremesa e pão. 

As demais preparações (acompanhamentos, saladas e suco) são fornecidas em 

modalidade self-service pelos usuários. A contratada responsabiliza-se por todas as 

etapas do processo produtivo e de distribuição das refeições, sendo a total 

responsável pela disponibilização do quadro de funcionários dentro dos quantitativos 

mínimos estabelecidos em edital do pregão, além dos demais insumos necessários. 

Soma-se às responsabilidades da empresa contratada a execução de serviços como 

desinsetização e desratização da unidade, controle de qualidade e bacteriológico da 

refeição, manutenção periódica e/ou corretiva dos equipamentos da instituição que 

foram concedidos à contratada e limpeza da caixa d’água periodicamente. 

 Outra instituição da região sudeste que terceiriza um de seus RU’s via 

concessão de uso de bem público é a Universidade Federal de São Carlos – 

UFSCAR, campus Araras. O contrato vigente é o de nº96/2017, sendo que algumas 

de suas informações podem ser conferidas no Anexo K, vinculado ao edital do 

pregão eletrônico nº 22/2017.  

O objeto contratado é a prestação de serviços de nutrição e alimentação 

vinculada ao desenvolvimento de todas as atividades relativas ao fornecimento de 

refeições prontas para consumo. Todas as ações de produção e distribuição das 

refeições são executadas nas dependências da instituição cedidas à contratada, não 

caracterizando, portanto uma concessão onerosa neste caso. A empresa contratada 

que executa o contrato em questão é a Marici Kelsen Brunelli e CIA LTDA, iniciando 
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a vigência do mesmo em 21 de setembro de 2017, e não possui no momento 

nenhum TA. 

 O valor unitário da refeição é de R$ 6,83 (seis reais e oitenta e três centavos) 

e não houve reajustes até o momento. Nesta instituição tanto as refeições dos 

alunos quanto a dos servidores é subsidiada. Sob a refeição fornecida ao aluno 

paga-se o valor unitário de R$ 5,03 (cinco reais e três centavos), ao servidor técnico 

administrativo paga-se o valor de R$ 4,63 (quatro reais e sessenta e três centavos) e 

ao servidor docente paga-se R$ 4,13 (quatro reais e treze centavos). Estes valores 

são pagos à contratada mediante comprovação em relatório de fornecimento de 

refeições. O restante do valor da refeição é pago pelo usuário. 

A contratação contempla o fornecimento do almoço e jantar, ambos de 

segunda à sexta-feira. O cardápio ofertado é do tipo B, seguindo o sistema misto, 

sendo porcionadas as preparações ofertadas como prato principal e/ou opção 

vegetariana e sobremesa. Pratos servidos como acompanhamentos, saladas, 

guarnição são distribuídos através de autosserviço. 

 À contratada competem ações de controle integrado de pragas e vetores 

(através da realização de serviços de desinsetização e desratização nas 

dependências da unidade), prestação de serviços de manutenção preventiva e 

corretiva dos equipamentos, mobiliário e utensílios disponibilizados a esta pela 

contratante, além de responsabilizar-se pelo quadro de funcionários e aquisição dos 

demais recursos materiais necessários. 

 A Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP - terceiriza via concessão 

de uso de bem público os RU’s dos campi localizados em Santos, Diadema e 

Guarulhos. 

 No campus Baixada Santista o contrato ativo é o nº 61/2016 (Anexo L), o qual 

vincula-se ao edital do pregão eletrônico nº 92/2016. Este instrumento visa à 

contratação de empresa especializada em atividades de preparação e fornecimento 

de refeições, mediante cessão de uso de área física assim como de equipamentos 

com caráter oneroso. O valor mensal da concessão de uso do espaço físico é de R$ 

3.500,00 (três mil e quinhentos reais), sendo repassado à contratada, juntamente à 

taxa de concessã, o uma taxa fixa mensal também no valor de R$ 3.500,00 (três mil 

e quinhentos reais), referente ao ressarcimento de despesas com água, esgoto e 

energia elétrica. 

Além destas atividades estão atribuídas à contratada ações quanto à 
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disponibilização de quadro de funcionários devidamente capacitados, cumprindo os 

quantitativos mínimos especificados em legislação competente quando for o caso; 

quanto ao recolhimento e destinação adequada dos resíduos; aquisição de todos os 

recursos necessários à produção das refeições; realizar manutenções preventivas 

e/ou corretivas nos equipamentos disponibilizados pela contratante. 

 Através do referido contrato o restaurante possui funcionamento nos turnos 

de almoço e jantar, de segunda à sexta-feira. O cardápio é elaborado sob-

responsabilidade da empresa contratada, passando por prévia aprovação da 

instituição antes de sua execução. Na unidade em questão o padrão do cardápio 

executado é o B, sendo que o serviço adotado é o misto, com porcionamento das 

preparações referentes ao prato principal e/ ou opção vegetariana, guarnição e 

sobremesa. As demais – acompanhamentos e saladas – são ofertadas através de 

self-service. 

 A empresa contratada é a Alere Restaurantes Industriais – EIRELI. O contrato 

vigente iniciou em 03 de agosto de 2016 e atualmente possui três TA, sendo que o 

valor inicialmente contratado da refeição era de R$ 6,42 (seis reais e quarenta e dois 

centavos). O primeiro TA foi firmado no ano de 2017 (Anexo M), sendo ele o que 

contém alterações de caráter financeiro, promovendo um reajuste de 3,06% no valor 

unitário da refeição em relação ao valor inicial do contrato, passando este a ser de 

R$ 6,61 (seis reais e sessenta e um centavo), executado atualmente. Os demais TA 

deste contrato determinam alterações quanto à razão social da contratada e 

prorrogação por mais seis meses do contrato sem qualquer alteração financeira. No 

caso do referido contrato o reajuste no valor unitário da refeição possui previsão 

contratual, tendo como base para cálculo o Índice de Preços ao Consumidor (IPC) 

geral e o IPC – alimentação. 

 Quanto ao Campus Diadema da UNIFESP, o contrato vigente pertinente às 

atividades de fornecimento de refeições no RU local é o de nº 17/2015, conforme 

informações contidas no Anexo N. Este contrato é vinculado ao pregão eletrônico 

nº29/2015 e tem por objeto o fornecimento de refeições prontas para consumo à 

comunidade acadêmica do Campus Diadema, vinculado à cessão onerosa de áreas 

físicas da instituição para execução das atividades de produção e distribuição destas 

refeições. Pelas cláusulas estabelecidas neste instrumento a contratada paga a 

contratante o valor mensal de R$ 2.222,15 (dois mil, duzentos e vinte e dois reais e 

quinze centavos) referente à utilização do espaço, equipamentos e utensílios do RU. 
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 A empresa vinculada ao contrato é a Alere Restaurantes Industriais – EIRELI 

e é responsável pelas atividades de produção e distribuição das refeições, 

fornecendo todos os recursos humanos e materiais necessários, de acordo com as 

determinações do Termo de Referência do edital. Além disto, responsabiliza-se 

também pela aquisição de gás (recipientes e recargas necessárias), manutenção 

preventiva e corretiva dos equipamentos fornecidos pela instituição, fornecimento de 

demais equipamentos que não forem disponibilizados e se fizerem necessários ao 

serviço, execução de serviços de higienização dos dutos de exaustão e caixas de 

gordura, assim como efetuar controle de pragas e vetores dentro das normas das 

legislações vigentes. 

 O restaurante funciona de segunda a sábado para almoço e segunda a sexta-

feira para o turno do jantar. O cardápio é elaborado pela empresa contratada e 

enviado à representante da contratante com antecedência mínima de trinta dias para 

aprovação antes de sua utilização. O tipo de cardápio executado nesta unidade é o 

de padrão B, com serviço de atendimento ao cliente do tipo misto. As preparações 

referentes a suco, acompanhamentos (arroz e feijão) e saladas são ofertadas aos 

comensais em sistema self-service, e as demais preparações que compõem o 

cardápio (prato principal, opção vegetariana, guarnição e sobremesa) são 

porcionados. 

 O contrato vigente teve sua vigência iniciando em 23 de fevereiro de 2015, 

sendo que a refeição custava inicialmente R$ 11,00 (onze reais). Ao todo atualmente 

cinco TA’s compõem este contrato, sendo que o primeiro TA (Anexo O) foi assinado 

em 2016 prorrogando a vigência do contrato por mais 12 meses e reajustando o 

valor unitário da refeição em 21,36%, passando a mesma a custar R$ 13,35 (treze 

reais e trinta e cinco centavos). No ano de 2017 foram celebrados dois TA’s (Anexo 

P – segundo TA; e Q – terceiro TA), isso porque o contrato foi prorrogado para seis 

meses por duas vezes, sendo que o valor unitário da refeição foi novamente 

reajustado através do segundo TA em 5,54%, passando esta a custar R$ 14,09 

(quatorze reais e nove centavos). No ano de 2018 foi assinado um novo TA (quarto 

TA – Anexo R) onde a instituição solicita à empresa a redução do valor unitário da 

refeição devido à necessidade da instituição em adequar-se ao orçamento disponível 

na época. Através do quarto TA a refeição passa a ter valor unitário de R$ 6,87 (seis 

reais e oitenta e sete centavos). Cabe ressaltar que a supressão além de 25% no 

contrato (valor contratado da refeição) descrita no quarto TA do contrato em questão 
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é permitida por lei desde que haja anuência da empresa contratada. O quinto TA, 

contido no Anexo S, prorroga a vigência contratual por mais seis meses mantendo o 

valor unitário da refeição.  

 Outro Campus da UNIFESP que também possui seu RU terceirizado via 

concessão é o de Guarulhos. Através do pregão eletrônico nº 415/2016 instituiu-se o 

contrato nº 08/2017 com a empresa Pack Food Comércio de Alimentos LTDA – 

Anexo T. O contrato teve início em 22 de fevereiro de 2017, com valor unitário da 

refeição de R$ 10,92 (dez reais e noventa de dois centavos) e possui atualmente um 

TA (Anexo U), sendo que este foi assinado no ano de 2018 prorrogando a vigência 

do contrato por mais seis meses, sem alterações no valor unitário da refeição. 

 O objeto deste pregão é a contratação de empresa especializada para 

fornecimento de refeições prontas a toda comunidade acadêmica da UNIFESP no 

Campus Guarulhos. O contrato estabelece que a empresa contratada fica 

responsável integralmente por todo o processo de produção e distribuição de 

refeições, devendo providenciar equipamentos, utensílios, recursos humanos e 

materiais necessários, além de serem repassados à ela gastos com água, energia 

elétrica e gás de cozinha. Quanto aos recursos humanos o edital do pregão não fixa 

um quantitativo mínimo, porém estabelece o critério de quantificação da equipe de 

trabalho, sendo a empresa responsável por fornecer um funcionário do quadro 

operacional a cada quarenta refeições fornecidas e um funcionário do quadro técnico 

(nutricionista) por turno de distribuição de refeições. 

 A contratada fica responsável ainda por providenciar recursos administrativos, 

como gastos com internet, telecomunicação, dentre outros para execução do serviço 

contratado. Deve ainda realizar periodicamente a limpeza dos ductos de exaustão e 

caixas de gordura. Além destas despesas a empresa paga a contratante o valor 

mensal de R$ 6.300,00 (seis mil e trezentos reais), referente à utilização do espaço, 

equipamentos e utensílios colocados à disposição da contratada pela instituição. 

 O RU da UNIFESP – Campus Guarulhos funciona de segunda a sexta-feira 

durante os turnos de almoço e jantar. O padrão de cardápio executado neste 

contrato é o do tipo B, com oferta de acompanhamentos (arroz branco, arroz integral 

e feijão) e as saladas realizada através de sistema self-service e o prato principal, 

opção vegetariana, guarnição, suco e sobremesa são porcionados em porções 

padrão. Nesta unidade são ofertadas duas opções de prato principal e duas de 

opção vegetariana, sendo que destas uma necessita ser também vegana. 
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 O cardápio é elaborado pela contratada e submetido à aprovação da 

contratante com antecedência mínima de quinze dias antes de sua execução. O 

edital traz os requisitos que embasam a elaboração do padrão do cardápio, com 

descrição dos itens que poderão ser utilizados nas preparações, assim como os per 

captas de porcionamento a serem ofertados aos usuários do restaurante. 

 Cabe ressaltar que as refeições servidas aos alunos dos cursos de graduação 

e de pós-graduação de todos os campi da UNIFESP são subsidiadas, sendo 

permitido ao aluno a aquisição de uma refeição subsidiada por turno de distribuição 

do restaurante (almoço e jantar). O valor pago pelo aluno de graduação é de R$ 2,50 

(dois reais e cinquenta centavos) por refeição subsidiada e de R$ 3,50 (três reais e 

cinquenta centavos) para o aluno de pós-graduação. 

 Desta forma tem-se que no campus Baixada Santista a refeição custa à 

universidade o valor de R$ 4,01 (quatro reais e um centavo) para aluno de 

graduação e R$ 3,11 (três reais e onze centavos) para aluno de pós-graduação. No 

Campus Diadema a instituição paga à contratada o valor de R$ 4,37 (quatro reais e 

trinta e sete centavos) e R$ 3,37 (três reais e trinta e sete centavos) por refeição 

realizada por aluno de graduação e pós-graduação respectivamente. Já no Campus 

Guarulhos a refeição custa à universidade o valor de R$ 8,42 (oito reais e quarenta e 

dois centavos) por aluno de graduação e R$ 7,42 (sete reais e quarenta e dois 

centavos) no caso de refeição de aluno dos cursos de pós-graduação. Os demais 

usuários atendidos nos restaurantes pagam à contratada o valor integral da refeição. 

Segue abaixo Tabela 03, apresentando resumo das informações dos contratos 

de concessão das IFES localizadas no estado de São Paulo. 

 

 Tabela 03 - Resumo das informações dos contratos de concessão - IFES do 

estado de São Paulo 

IFES Campus 

Valor 
inicialmente 
contratado 
da refeição 

2015 
(R$) 

% de 
reajuste 

2016 
(R$) 

% de 
reajuste 

2017 
(R$) 

% de 
reajuste 

Média de 
aumento/ 

ano 

UFABC 
Santo 
André  R$        9,40   9,77  3,94% 10,84  10,95% 11,62  7,20% 7,36% 

UFSCAR Araras/SP  R$        6,83   -   -   -   -   -   -   -  

UNIFESP 

Baixada 
Santista  R$        6,42   -   -   -   -  6,61  3,06% 3,06% 

Diadema  R$      11,00   -  - 13,35  21,36% 14,09  5,54% 14,04% 

Guarulhos  R$      10,92   -   -   -   -   -  - - 

   Fonte: Elaborado pelo autor. 
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4.3.2 IFES no estado de Minas Gerais 

 

 No estado de Minas Gerais estão localizadas seis IFES que terceirizam seus 

RU's através de concessão total, sendo estas: a Universidade Federal de Viçosa- 

UFV; a Universidade Federal de Alfenas – UFENAS; a Universidade Federal do 

Triângulo Mineiro - UFTM; a Universidade Federal de Itajubá - UNIFEI; a 

Universidade Federal de Juiz de Fora - UFJF e a Universidade Federal de São João 

del Rei – UFSJ.  

 Ao final, é apresentada a Tabela 04, que contém o resumo das informações 

dos contratos de concessão dos RU's das instituições mencionadas. 

A Universidade Federal de Alfenas – UNIFAL é mais uma das instituições 

federais de ensino superior da região sudeste que possui contrato de concessão de 

uso de espaço físico com empresa privada para fornecer refeições através de seu 

RU. O contrato nº 9/2017 – Anexo V, instituído pelo pregão eletrônico nº 11/2017, 

celebrado entre a UNIFAL e a empresa Trigoleve Indústria e Comércio – LTDA, teve 

sua vigência iniciando em 22 de março de 2017, não possuindo nenhum TA com 

alteração de caráter financeiro até o momento. 

A empresa contratada paga à instituição uma taxa mensal com valor de R$ 

4.600,00 (quatro mil e seiscentos reais), referente à concessão de uso de espaço 

físico público. Além desta despesa, incluem-se como responsabilidades da 

contratada as atividades relativas à limpeza do reservatório de água, das caixas de 

gordura e de tubulações do sistema de exaustão, além da realização de controle de 

pragas, instalação e substituição quando necessário dos filtros de água dentro da 

periodicidade estabelecida pela legislação competente. Atribui-se também à 

empresa responsável pela execução do referido contrato ações de manutenção 

preventiva e corretiva dos equipamentos e instalações (incluindo pintura, 

revestimento, trocas de lâmpadas e reatores, telas, vedações, tubulação de esgoto) 

disponibilizados a ela, assim como o fornecimento de todos os insumos relativos à 

produção e distribuição de refeições, como mão de obra, gás GLP, energia elétrica, 

água, gêneros alimentícios, e demais recursos necessários.  

O padrão de cardápio estabelecido pelo contrato é o do tipo B, com sistema 

de serviço misto, onde são porcionadas as preparações de prato principal ou opção 

vegetariana, guarnição, sobremesa e suco. As saladas e acompanhamentos são 

servidos através de sistema self-service. O cardápio é elaborado pela contratada, 
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seguindo os critérios estabelecidos no edital do pregão eletrônico, e submetido à 

aprovação da contratante com antecedência de quinze dias antes de sua utilização. 

O RU da UNIFAL funciona para almoço de segunda-feira a sábado e para jantar de 

segunda à sexta-feira. 

O público atendido no RU em questão compreende diversas categorias: 

alunos dos cursos de graduação que se encontram em vulnerabilidade 

socioeconômica e por consequência recebem auxílio alimentação (1), alunos de 

graduação que não recebem auxílio alimentação (2), alunos de cursos de pós-

graduação (2), servidores (3), visitantes (3) e prestadores de serviços à instituição 

(3). As refeições dos usuários da categoria (1) são totalmente subsidiadas pela 

UNIFAL, ou seja, estes alunos são isentos de pagamento dos valores da refeição e o 

valor unitário fixado em contrato é pago integralmente pela instituição. Quanto aos 

usuários da categoria (2) o subsídio se dá de forma parcial e incide sob uma das 

refeições realizadas por dia pelo aluno. O valor deste subsídio é fixo e corresponde a 

R$ 3,50 (três reais e cinquenta centavos) em uma das refeições, devendo o aluno 

efetuar o pagamento do restante do valor da refeição. Já os usuários compreendidos 

na categoria (3) pagam integralmente o valor da refeição à contratada. 

O valor unitário da refeição (almoço/jantar) no contrato é de R$ 7,97 (sete 

reais e noventa e sete centavos). Este é o valor da refeição que a instituição paga 

por alunos que possuem benefício auxílio alimentação e que os usuários das 

categorias (3) e (2) – quando realizarem mais de uma refeição por dia – pagam à 

contratada. No caso da primeira refeição realizada pelos comensais da categoria (2) 

o custo para a instituição é o do subsídio fixo conforme mencionado. 

Outra IFES da região sudeste que possui seu RU terceirizado totalmente via 

concessão de uso de espaço físico de forma onerosa é a Universidade Federal do 

Triângulo Mineiro - UFTM, localizada na cidade de Uberaba. A instituição realizou o 

pregão eletrônico nº 17/2015 determinando os termos da execução da terceirização, 

firmando com a empresa Valdair Vieira Borba Eireli o contrato nº 29/2015 (Anexo X). 

A vigência contratual teve início na data de 21 de julho do ano de 2015. O valor 

unitário da refeição inicialmente contratado foi de R$ 8,40 (oito reais e quarenta 

centavos), e a taxa mensal de concessão no valor de R$ 6.071,42 (seis mil setenta e 

um reais e quarenta e dois centavos).  

No ano de 2016 o primeiro TA (Anexo Z) do contrato foi assinado entre as 

partes, prorrogando a vigência do mesmo para mais doze meses. Neste TA também 
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foram reajustados os valores de taxa de concessão, que passa a ser de R$ 6.812,74 

(seis mil oitocentos e doze reais e setenta e quatro centavos), e de refeição, 

passando a praticar o valor unitário de R$ 9,40 (nove reais e quarenta centavos) por 

refeição fornecida no RU da instituição, sendo que este é o valor praticado por este 

contrato atualmente. Os reajustes mencionados possuem previsão em cláusula 

contratual e utiliza como base para cálculo o Índice Setorial – coluna 06 – gêneros 

alimentícios, fornecido pela Fundação Getúlio Vargas conforme citado na página 23 

do contrato (Anexo X). 

A UFTM subsidia a refeição de alunos regularmente matriculados de duas 

maneiras: parcial e total. O valor do subsídio parcial no ano de 2015 era de R$ 1,00 

(um real) por refeição. Este valor foi modificado para R$ 2,00 (dois reais) pelo 

primeiro TA firmado no ano de 2016. Já no ano de 2017 o segundo TA do contrato 

(Anexo A01) foi publicado, reajustando o valor do subsídio parcial da universidade 

aos alunos. Atualmente a instituição paga à empresa contratada o valor de R$ 2,40 

(dois reais e quarenta centavos) por refeição realizada e os alunos pagam à 

contratada o valor restante. Alunos que apresentarem comprovada situação de 

vulnerabilidade socioeconômica são totalmente isentos do pagamento de duas 

refeições por dia. A estes alunos a universidade deposita em conta corrente de 

própria titularidade do aluno o valor correspondente a duas refeições diárias, durante 

todo o período letivo. 

Sendo assim tem-se que, neste contrato, a refeição custa à instituição o valor 

unitário de R$ 2,40 (dois reais e quarenta centavos) – no caso de alunos que 

recebem auxílio alimentação parcial, e R$ 9,40 (nove reais e quarenta centavos) – 

no caso de alunos isentos, com auxílio alimentação total. Quanto aos demais 

usuários do restaurante (servidores e visitantes), os mesmos pagam o valor integral 

da refeição diretamente à contratada, não sendo a instituição responsável por 

subsidiar tal custo. 

Através deste contrato executa-se a prestação de serviço de fornecimento de 

refeições prontas para consumo a toda comunidade acadêmica da universidade. O 

cardápio adotado na unidade é o padrão C, sendo que a elaboração do cardápio fica 

a cargo da contratada, devendo o mesmo ser submetido à aprovação da contratante 

com antecedência mínima de trinta dias antes de sua utilização. O RU funciona para 

almoço e jantar, de segunda a sexta-feira. É utilizado sistema misto para distribuição 

das refeições, sendo que nesta UAN são porcionadas as preparações de prato 
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principal, suco e sobremesa. Os demais pratos são ofertados aos comensais via 

self-service. 

A taxa de concessão abrange despesas com aluguel do espaço físico, 

fornecimento de água e energia elétrica. Concomitantemente a esta taxa a 

contratada deve se responsabilizar pelos custos envolvidos com aquisição dos 

recursos materiais necessários à produção das refeições, fornecimento de mão de 

obra operacional e administrativa envolvida, aquisição de gás GLP, manutenção 

preventiva e corretiva dos equipamentos e estrutura física concedidos pela 

contratante para uso durante a vigência do contrato, realização de serviços com 

dedetização mensal em toda a área da UAN, limpeza da caixa d’água a cada seis 

meses, disponibilização de utensílios e demais equipamentos que se fizerem 

necessários à boa execução do contrato. O edital não estabelece um quantitativo 

mínimo de funcionários operacionais, apenas prevê que a empresa deverá fornecer 

quantitativo adequado às necessidades da unidade. Entretanto, para o cargo de 

nutricionista o contrato prevê que a empresa deverá disponibilizar ao menos um 

profissional por turno de produção.  

Além destas responsabilidades imputadas à contratada, a mesma deverá 

recolher amostras de todas as preparações diariamente, mantendo-as armazenadas 

por 72 horas de forma adequada. Deverá ainda realizar testes laboratoriais de 

controle da qualidade microbiológica destas amostras mensalmente ou sempre que 

ocorrer surtos de doenças transmitidas por alimentos entre os comensais da UAN. 

Também deverá realizar mensalmente teste laboratorial de qualidade microbiológica 

da água utilizada no preparo das refeições. Os laudos destes testes deverão ser 

entregues à fiscalização do contrato. 

A Universidade Federal de Itajubá – UNIFEI também terceiriza seu RU 

através de contratação de empresa especializada no ramo de alimentação coletiva 

associada à concessão onerosa de uso de espaço físico. O contrato nº 02/2017 

(Anexo A02), derivado do certame de pregão eletrônico nº 104/2016, celebrado entre 

a instituição e a empresa Real Food Alimentação LTDA, depois de publicado no 

Diário Oficial, estabeleceu o início das atividades da contratada na data de 22 de 

fevereiro de 2017, sendo que sua vigência foi prorrogada através da assinatura do 

primeiro TA (Anexo A03) do contrato já no ano de 2018. 

O contrato prevê o fornecimento de refeições prontas aos alunos, servidores e 

visitantes da UNIFEI. A empresa contratada se responsabiliza por todo processo 
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produtivo e de distribuição das refeições, disponibilizando para tal atividade mão de 

obra e demais recursos necessários, incluindo gás GLP, utensílios, equipamentos e 

mobiliário de refeitório, realização de serviços de dedetização e limpeza dos 

reservatórios de água, assim como realização de manutenção de equipamentos e 

adequações na estrutura física do local cedido pela contratante. O valor mensal da 

taxa de concessão é de R$ 453,27 (quatrocentos e cinquenta e três reais e vinte e 

sete centavos). 

O restaurante funciona para serviço de almoço de segunda a sábado, e para 

o jantar de segunda a sexta-feira. O padrão de cardápio adotado é o B, com sistema 

misto de distribuição das refeições, sendo porcionado o prato principal ou opção 

vegetariana, suco e sobremesa. As demais preparações são servidas livremente 

pelos comensais, sendo possível inclusive a ocorrência de repetição. O edital do 

pregão eletrônico estabelece as diretrizes a serem seguidas para elaboração do 

cardápio quanto à frequência dos tipos de pratos e per captas a serem praticados na 

unidade. O cardápio é elaborado sob-responsabilidade da contratada, devendo 

passar por aprovação da fiscalização do contrato com uma semana antes de sua 

execução. 

O edital citado supra estabelece ainda o quantitativo mínimo de funcionários 

operacionais que deverão ser disponibilizados pela empresa para trabalhar na UAN, 

assim como fixa a necessidade de existência de um profissional nutricionista 

atuando na unidade, sendo que para dimensionar o quantitativo deste posto de 

trabalho a contratada deve seguir o estabelecido em resolução do CFN nº 308/2005. 

O valor unitário da refeição (almoço/jantar) inicialmente contratado era de R$ 

5,76 (cinco reais e setenta e seis centavos), não havendo alterações no mesmo até 

o momento. A universidade subsidia a refeição realizada por aluno de forma integral 

ou parcial. A refeição do aluno com auxílio integral custa à instituição o valor 

acordado em contrato, já o aluno que possui subsídio parcial paga pela refeição o 

valor correspondente a 50% e a UNIFEI custeia o valor restante, de R$ 2,88 (dois 

reais e oitenta e oito centavos). As refeições realizadas por visitantes e/ou servidores 

não possui qualquer subsídio por parte da instituição, não caracterizando qualquer 

custo à universidade quanto a estas refeições. 

O RU localizado no campus Juiz de Fora da Universidade Federal de Juiz de 

Fora – UFJF também é terceirizado totalmente via contrato de concessão 

administrativa de uso de bem público. No caso desta universidade a contratação não 
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se dá de maneira onerosa. A empresa vinculada ao contrato nº 80/2014, o qual pode 

ser conferido no Anexo A04, é a Trigoleve Indústria e Comércio LTDA. O pregão 

eletrônico que originou a referida contratação é o de nº 210/2014.  

O contrato vigente possui quatro TAs, sendo que o segundo e o terceiro TA 

(Anexos A05 e A06 respectivamente) são os que realizaram modificações de caráter 

financeiro no contrato. O valor da refeição – almoço e jantar - inicialmente contratado 

é de R$ 6,51 (seis reais e cinquenta e um centavos). Este valor vigorou durante todo 

o ano de 2015, sendo reajustado em 9,07% pelo segundo TA no ano de 2016. Desta 

forma, a instituição passou a efetuar pagamento por refeição no valor unitário de R$ 

7,10 (sete reais e dez centavos) neste ano. Este TA prorrogou também a vigência do 

contrato por mais 12 meses. Já no ano de 2017 um novo termo aditivo do contrato 

foi assinado, novamente prorrogando a vigência contratual pelo mesmo período do 

TA anterior e reajustando o valor unitário da refeição em 6,06%, passando esta a 

custar R$ 7,53 (sete reais e cinquenta e três centavos), sendo este o valor praticado 

atualmente.  

Considerando os reajustes realizados desde o início da vigência até o ano de 

2017 o valor da refeição atual é 15,67% maior que o inicialmente contratado. Desta 

forma a média de reajuste anual neste contrato é de 5,22% ao ano. Os reajustes no 

caso deste contrato são previstos em edital de pregão eletrônico e tomam como 

base os dados do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), divulgados pelo 

IBGE. 

Como dito anteriormente, no caso deste contrato não há taxa mensal 

referente à concessão do espaço, entretanto existem algumas despesas às quais se 

imputa responsabilidade à contratada. Dentre elas estão incluídas as relativas à 

realização de serviço de dedetização da unidade com periodicidade mensal, limpeza 

e higienização da caixa d’água que abastece o RU, realização de ações para 

controle de pragas e vetores, aquisição do gás GLP necessário para produção das 

refeições, manutenção preventiva e corretiva quanto aos equipamentos 

disponibilizados pela contratante (incluem-se aqui as catracas utilizadas para 

controle de acesso dos comensais ao restaurante), assim como manutenção das 

instalações físicas (incluindo reparos em pisos, paredes, janelas, portas e demais 

estruturas que necessitem) e realização de análises de qualidade e controle 

microbiológico das refeições fornecidas e da água utilizada no processo produtivo 

das mesmas. O contrato estabelece ainda que a empresa contratada se encarregue 
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de providenciar a instalação de câmeras de videomonitoramento em todos os 

setores do RU e a obrigatoriedade de responsabilizar-se pela adequada destinação 

dos resíduos orgânicos e inorgânicos que derivarem do processo de produção e 

distribuição das refeições. 

De acordo com o edital a contratante é responsável por fornecer água, 

energia elétrica e efetuar pagamento de impostos e demais contribuições que se 

fizerem pertinentes ao imóvel cedido para execução do contrato. Além disto, o edital 

prevê também o quantitativo mínimo de postos de trabalho e de funcionários que 

ocuparão estes postos, assim como estabelece ainda as características dos 

utensílios e dos produtos de limpeza e higienização a serem utilizados no RU.  

O restaurante funciona para almoço de segunda-feira a domingo e para jantar 

de segunda a sexta-feira. O cardápio é elaborado por nutricionista da contratada e 

submetido à aprovação da fiscalização do contrato, devendo ser apresentado para 

avaliação com antecedência mínima de trinta dias antes de ser utilizado. O padrão 

de cardápio adotado é o B, com sistema misto de distribuição das refeições. São 

porcionadas na unidade as preparações de prato principal ou opção vegetariana e a 

sobremesa. Os demais pratos são ofertados via self-service aos comensais. 

A refeição dos alunos na UFJF é subsidiada pela instituição. Alguns alunos 

recebem subsídio total de suas refeições, sendo isentos de qualquer pagamento, 

desde que comprovadamente estejam em situação de vulnerabilidade 

socioeconômica. Já os demais alunos, tanto de cursos de graduação quanto de pós-

graduação, possuem subsídio parcial, pagando por cada refeição – almoço e jantar – 

o valor de R$ 1,40 (um real e quarenta centavos), e o restante do valor é custeado 

pela universidade. Ou seja, nestes casos a refeição custa à instituição o valor de R$ 

6,13 (seis reais e treze centavos). Servidores pagam o valor integral da refeição 

estabelecido em contrato. O contrato atual não prevê fornecimento de refeições a 

visitantes. 

Outra instituição também localizada no estado de Minas Gerais que aplica 

esta forma de terceirização em seus RUs é a Universidade Federal de São João Del 

Rei - UFSJ, nos campi de São João Del Rei, Ouro Branco, Divinópolis, Dom Bosco e 

Sete Lagoas.  

O contrato nº 105/2015(Anexo A07), proveniente do certame licitatório com 

pregão eletrônico nº 30/2015, celebrado entre a UFSJ – Campus São João Del Rei – 

e a empresa Frango Mais MC LTDA, teve início em 31 de julho do ano 2015. O 
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contrato possui dois TAs, os quais prorrogaram a vigência contratual e promoveram 

reajustes nos valores unitários da refeição e do aluguel pago pela contratada à 

instituição pelo espaço ocupado para desempenhar suas atividades. A taxa mensal 

referente à concessão do espaço destinado às operações de produção e distribuição 

de refeições inicialmente contratada era de R$ 1.700,00 (um mil e setecentos reais).  

O valor unitário da refeição fixado inicialmente pelo contrato era de R$ 6,30 

(seis reais e trinta centavos). O primeiro TA (Anexo A08), assinado no ano de 2016, 

reajustou este valor em 8,41% e a refeição passou a custar R$ 6,83 (seis reais e 

oitenta e três centavos), e o valor da taxa de concessão passou a ser R$ 1.907,73 

(um mil, novecentos e sete reais e setenta e três centavos), configurando um 

aumento de 12,22%. Já o segundo TA (Anexo A09), firmado em 2017, além de 

também prorrogar a vigência, promoveu um reajuste de 2,93% no valor da refeição, 

passando esta a custar R$ 7,03 (sete reais e três centavos) – valor da refeição 

praticado até o momento, e uma redução no valor do aluguel de 0,96%, fixando o 

novo valor de R$ 1.889,41 (um mil, oitocentos e oitenta e nove reais e quarenta e um 

centavos). Desta forma, tem-se que, considerando os valores inicialmente 

contratados, ao longo dos três anos do contrato o valor unitário da refeição foi 

reajustado em 11,59% - representando uma média de aumento de 3,86% ao ano. 

Quanto ao campus de Ouro Branco, o contrato vigente é o nº 217/2015 

(Anexo A10), instruído pelos termos do edital do pregão eletrônico nº 72/2015. A 

empresa que atua no RU deste campus é a Terraço Comércio de Alimentos LTDA, 

tendo iniciado a vigência do contrato em 21 de dezembro de 2015. No caso deste 

contrato tem-se três TAs, entretanto, somente o segundo e o terceiro geraram 

modificações de cunho financeiro no mesmo.  

O referido contrato estabeleceu valor inicial da refeição em R$ 8,04 (oito reais 

e quatro centavos) e da taxa de concessão de uso do espaço no valor de R$ 

3.200,00 (três mil e duzentos reais). O segundo TA – Anexo B01, publicado no ano 

de 2016, modificou o valor da refeição para R$ 8,94 (oito reais e noventa e quatro 

centavos), configurando um aumento de 11,19% em relação ao valor inicial de 2015. 

O valor da concessão passou a ser de R$ 3.480,51 (três mil, quatrocentos e oitenta 

reais e cinquenta e um centavos), 8,77% maior que o do início do contrato. O 

terceiro TA (Anexo B02), assinado em 2017, determinou reajuste de 5,70% em 

relação ao valor da refeição praticado anteriormente. Desta forma a refeição passou 

a custar R$ 9,45 (nove reais e quarenta e cinco centavos), sendo este o valor atual 
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da refeição neste contrato. Considerando o valor atual em relação ao que era 

praticado no início do contrato é possível verificar um incremento de 17,54% neste 

valor, representando uma média de reajuste de 5,85% ao ano, durante os três anos 

de vigência do contrato. Não foi mencionado o valor do reajuste na taxa de 

concessão neste último TA. 

No campus da UFSJ em Divinópolis o pregão eletrônico nº 253/2014 foi 

realizado de forma a originar o contrato nº 06/2015 (Anexo B03), vigente desde o dia 

02 de fevereiro de 2015, entre a instituição e a empresa Terraço Comércio de 

Alimentos LTDA. O valor da refeição foi fixado em R$ 6,98 (seis reais e noventa e 

oito centavos), e a taxa mensal de concessão de R$ 493,33 (quatrocentos e noventa 

e três reais e trinta e três centavos). O contrato em questão possui atualmente 5 

TAs, sendo que somente o terceiro e o quinto (Anexos B04 e B05 respectivamente) 

alteraram o documento quanto às questões mencionadas anteriormente. No terceiro 

TA, realizado no ano de 2016, o reajuste no valor da refeição fornecida foi de 

11,75%, modificando o valor unitário para R$ 7,80 (sete reais e oitenta centavos), e 

o aluguel passou para R$ 547,40 (quinhentos e quarenta e sete reais e quarenta 

centavos), 10,96% maior que o inicialmente fixado no contrato. O reajuste realizado 

pelo quinto TA, assinado no ano de 2018, alterou o valor da refeição para R$ 8,22 

(oito reais e vinte e dois centavos), 5,38% a mais que o valor praticado em 2016. 

Analisando o valor atual em relação ao do início do contrato tem-se o reajuste total, 

até o momento, é de 17,77%, correspondendo a uma média de reajuste anual de 

5,92% nos três anos de execução do contrato. 

O pregão eletrônico nº 013/2017 deu origem ao contrato nº 020/2017, Anexo 

B06, executado pela empresa IRS Restaurante e Bufê Eireli no campus da UFSJ em 

Dom Bosco. O início da vigência foi em 20 de abril de 2017 e o contrato possui dois 

TAs, sendo o segundo TA (Anexo B07) o que modificou o contrato quanto às 

cláusulas que contém o valor unitário da refeição e a taxa de concessão de uso do 

espaço. 

O valor mensal da concessão inicialmente contratado era de R$ 1.500,00 (um 

mil e quinhentos reais), passando no ano de 2018 para o valor R$ 1.493,49 (um mil, 

quatrocentos e noventa e três reais e quarenta e nove centavos). A refeição possuía 

um custo unitário de R$ 8,67 (oito reais e sessenta e sete centavos). Após o reajuste 

de 2,54% fixado pelo segundo TA a mesma passou a possuir atualmente o valor de 

R$ 8,89 (oito reais e oitenta e nove centavos). 
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No campus de Sete Lagoas a UFSJ, através do pregão eletrônico nº 

257/2014, firmou o contrato nº 05/2015 (Anexo B08) com a empresa Terraço 

Comércio de Alimentos LTDA para execução de atividades de fornecimento de 

refeições mediante concessão de uso de área pública. O contrato iniciou vigência 

em 02 de fevereiro de 2015, e vem sendo prorrogado até o momento através dos 

cinco TAs que o compõem. Destes, apenas o terceiro, quarto e quinto TA geraram 

alterações de cunho financeiro no contrato. 

O valor da refeição fornecida no primeiro ano do contrato foi de R$ 6,94 (seis 

reais e noventa e quatro centavos). Este valor foi reajustado em 11,67% pelo terceiro 

TA em 2016, que pode ser conferido no Anexo B09, passando a mesma a custar R$ 

7,75 (sete reais e setenta e cinco centavos). No ano de 2017 o quarto TA do contrato 

(Anexo B10) modificou o custo da refeição para R$ 8,26 (oito reais e vinte e seis 

centavos), configurando um aumento de 6,58% em relação ao ano anterior. Um novo 

reajuste foi realizado em 2018 pelo quinto TA – Anexo C01. O novo valor unitário da 

refeição passa a ser de R$ 8,42 (oito reais e quarenta e dois centavos), 1,94% maior 

que o executado em 2017, e 21,33% a mais que o firmado quando da realização do 

processo licitatório. Ou seja, ao longo dos três anos de execução do contrato em 

questão tem-se uma média de 7,11% de reajuste anual. 

Quanto ao valor mensal da concessão, o mesmo era de R$ 550,00 

(quinhentos e cinquenta reais) no início do contrato. Em 2016 foi reajustado em 

12,39%, passando para R$ 618,16 (seiscentos e dezoito reais e dezesseis 

centavos). O quarto TA fixou um novo valor, 7,19% a mais que o praticado 

anteriormente, de R$ 662,61 (seiscentos e sessenta e dois reais e sessenta e um 

centavos). Todavia este valor foi reduzido para R$ 648,59 (seiscentos e quarenta e 

oito reais e cinquenta e nove centavos) através do quinto TA. 

Cabe ressaltar que todos os contratos da UFSJ possuem os reajustes 

mencionados previstos em cláusulas contratuais, sendo que para reajustes no valor 

da concessão o edital estipula que o índice a ser utilizado como base é o IGP-M, e o 

que embasa os cálculos para modificações no valor da refeição é o IPCA. 

Apesar de serem executados em diferentes campi da universidade, os 

contratos mencionados apresentam basicamente a mesma estruturação dos 

serviços a serem prestados, o que configura um padrão de atendimento aos 

usuários em toda instituição. 

A elaboração do cardápio é responsabilidade de cada empresa contratada, 
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sendo que apenas o contrato nº 105/2015 – Campus São João Del Rei – existe a 

obrigatoriedade de aprovação prévia da contratante antes da utilização do cardápio. 

Os demais contratos estabelecem apenas que o cardápio deverá ser elaborado à luz 

dos critérios e requisitos técnico-nutricionais estabelecidos no termo de referência, 

cabendo à fiscalização do contrato a análise do cumprimento de tais parâmetros 

durante a execução dos serviços. O padrão de cardápio adotado em todas as UANs 

é o do tipo B, com serviço misto. São porcionadas as preparações referentes ao 

prato principal ou opção proteica vegetariana, guarnição, sobremesa e suco. As 

saladas e os acompanhamentos são servidos livremente pelos comensais, sendo 

permitida repetição destes itens.  

Cabe ressaltar que além dos pratos ofertados no padrão B, no caso dos 

contratos desta instituição também é oferecido café, nas opções com e sem açúcar, 

aos usuários dos RUs. Quanto ao suco servido nos restaurantes, o contrato 

estabelece a obrigatoriedade de que o mesmo seja preparado à base de fruta 

natural ou polpa congelada, vetando a utilização de sucos artificiais ou 

concentrados. 

Quanto ao funcionamento dos restaurantes tem-se que: os contratos 

nº105/2015 e nº 020/2017, campi São João Del Rei e Dom Bosco, estabelecem que 

o RU funcione para serviço de almoço de segunda-feira a sábado, e para jantar de 

segunda a sexta-feira; os contratos dos campi Ouro Branco - nº 217/2015 - e Sete 

Lagoas - nº 05/2015 fixam o funcionamento do RU de segunda a sexta-feira para os 

turnos de almoço e jantar; e o contrato nº 06/2015, que atende o RU do campus de 

Divinópolis, é o único que executa fornecimento de refeições em somente um 

serviço, sendo este o de almoço de segunda a sexta-feira. 

Além das taxas mensais de concessão de cada contrato inclui-se nas 

despesas a serem custeadas pelas empresas contratadas as relativas ao 

fornecimento de água, energia elétrica, aquisição de gás GLP, execução de serviços 

de dedetização para controle de pragas e vetores na periodicidade estabelecida em 

legislação competente, controle bacteriológico da água utilizada no preparo das 

refeições, manutenção preventiva e corretiva de equipamentos e utensílios 

disponibilizados pela contratante (sendo a manutenção preventiva deve ocorrer pelo 

menos a cada seis meses e a contratada deve apresentar à instituição os contratos 

firmados com empresas especializadas neste tipo de serviço, assim como o 

cronograma de realização). Adicionam-se à lista as atividades de manutenção 
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corretiva elétrica, hidráulica e predial, sendo que a predial também inclui 

manutenção preventiva anual, a qual se constitui em pintura em toda área interna e 

externa dos restaurantes. 

Dentre os contratos analisados, os dos campi Dom Bosco, Ouro Branco e 

Sete Lagoas estabelecem que as empresas contratem seguros para a área 

concedida no contrato, sendo que as apólices deverão possuir cobertura ao menos 

para prejuízos ocasionados por incêndios, furtos e acidentes. 

Todos os contratos da instituição estabelecem a relação mínima dos postos 

de trabalho que deverão compor o quadro de funcionários para execução dos 

serviços nos restaurantes, assim como os quantitativos mínimos a serem 

disponibilizados. Outra semelhança entre todos os contratos é quanto à redução do 

valor da taxa de concessão nos meses de recesso acadêmico – janeiro, julho e 

dezembro – e em casos de ocorrência de greves ou demais paralisações no período 

letivo. Nestes casos o valor a ser cobrado das empresas corresponde a 50% do 

valor fixado em contrato. 

Todos os alunos de graduação regularmente matriculados na UFSJ recebem 

subsídio em suas refeições, podendo este ser parcial ou integral a depender de 

resultado da avaliação da situação socioeconômica do aluno. Os alunos em questão 

recebem subsídio para realização de duas refeições diárias, à exceção dos alunos 

do campus de Ouro Branco onde o RU fornece apenas uma refeição diária, sendo o 

subsídio aplicado somente uma vez ao dia. Os alunos que recebem subsídio integral 

são isentos de pagamento de suas refeições, e os alunos contemplados com 

subsídio parcial efetuam pagamento no caixa do restaurante no valor de R$ 2,75 

(dois reais e setenta e cinco centavos), sendo o restante do valor da refeição 

custeado pela universidade.  

Sendo assim a refeição realizada por alunos que possuem subsídio integral 

gera o custo desta, constituindo-se no valor unitário da refeição nos contratos, dados 

mencionados anteriormente. Quanto às refeições realizadas por alunos que 

possuem subsídio parcial tem-se o custo, a saber: campus São João Del Rei – R$ 

4,28 (quatro reais e vinte e oito centavos); campus Ouro Branco – R$ 6,70 (seis 

reais e setenta centavos); campus Divinópolis – R$ 5,47 (cinco reais e quarenta e 

sete centavos); campus Dom Bosco – R$ 6,14 (seis reais e quatorze centavos); 

campus Sete Lagoas – R$ 5,67 (cinco reais e sessenta e sete centavos). Os demais 

usuários do restaurante (alunos de pós-graduação, servidores, funcionários 
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terceirizados e visitantes) pagam o valor integral da refeição estabelecido nos 

contratos de cada campus. 

A Universidade Federal de Viçosa – UFV possui dois de seus RU’s 

terceirizados via concessão de área física. Os mesmos pertencem aos campi de 

Viçosa e Rio Paranaíba. Os RUs funcionam para almoço todos os dias da semana e 

para jantar de segunda à sexta-feira. O contrato vigente no RU do campus de Viçosa 

é o de número 25/2018, Anexo C02, instruído pelo pregão eletrônico nº 353/2017. A 

empresa contratada para atuar neste campus é a Trigoleve Indústria e Comércio 

LTDA. Quanto ao RU/UFV localizado no Campus Rio Paranaíba tem-se o contrato 

vigente, nº 26/2018 (Anexo C03), celebrado entre a instituição e a empresa Caleche 

Comércio e Serviços LTDA, a qual venceu o certame do pregão eletrônico nº 

150/2017. O valor referente à taxa de concessão onerosa de uso é de R$ 12.000,00 

(doze mil reais) para o contrato nº 25/2018, e de R$ 9.000,00 (nove mil reais) 

referente ao contrato nº 26/2018.  

Tanto o contrato nº 25/2018 (Campus Viçosa) quanto o de nº 26/2018 

(Campus Rio Paranaíba) deram início de sua vigência em 01 de março de 2018, não 

possuindo TA no momento. Além desta semelhança os dois contratos possuem 

basicamente as mesmas condições e cláusulas de execução, traçando um padrão 

de atendimento aos usuários dos dois campi. Os contratos repassam às contratadas 

a responsabilidade de custeio total de despesas referentes ao fornecimento das 

refeições prontas para consumo aos estudantes regularmente matriculados na 

instituição em cursos de graduação e pós-graduação, não abrangendo o 

atendimento a demais categorias de usuários que não sejam as mencionadas. 

Além disto, as contratadas ficam responsáveis por despesas relacionadas à 

realização de serviço de dedetização mensal nas duas unidades, fornecimento de 

água, energia elétrica, gás GLP, telefone, assim como o fornecimento de extintores 

de incêndio, equipamentos e utensílios que se fizerem necessários para o bom 

atendimento do contrato. Outro ponto estabelecido nos contratos é a determinação 

de realização de pesquisa de satisfação realizada semestralmente junto aos 

usuários dos serviços. Tal pesquisa contempla avaliação quanto à qualidade da 

refeição produzida e aceitação do cardápio ofertado, tempo de espera na fila, 

pontualidade nos horários de atendimento, sendo que os resultados da referida 

pesquisa são analisados em conjunto à avaliação da qualidade e o controle de 

execução realizado mensalmente pelo fiscal do contrato. Os dados obtidos nas duas 
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avaliações embasam ações de notificações às contratadas para resolução das 

incongruências encontradas, assim como se relacionam ao pagamento de faturas 

mensais e norteiam análises que possam ser realizadas em casos de possibilidade 

de prorrogação contratual. 

O padrão de cardápio ofertado nas duas UANs é o do tipo B, diferindo apenas 

em alguns pontos em questão de variedade de preparações que compõem o 

cardápio e o porcionamento das mesmas nas unidades. No RU do campus Viçosa 

são servidas duas opções de prato principal, sendo que uma delas é composta por 

alguma carne e a outra obrigatoriamente é composta por ovo. Como opção ao prato 

principal deve ser ofertada uma preparação de fonte proteica vegetal. Vale ressaltar 

que esta preparação somente é servida a usuários previamente cadastrados, ou 

seja, usuários que se declarem vegetarianos ou veganos. A estes usuários é 

entregue uma identificação no momento em que se apresentam na roleta de entrada 

do RU para que possam ter direito à preparação em questão. Já no RU do campus 

Rio Paranaíba o contrato estabelece a oferta de uma preparação como prato 

principal e uma opção que pode ser composta por ovo ou outra proteína vegetal, não 

havendo a restrição de oferta desta opção apenas a usuários cadastrados. 

Quanto às demais preparações do cardápio, os dois contratos estabelecem 

que o mesmo deve ser composto por uma preparação do tipo guarnição, dois 

acompanhamentos (arroz branco e feijão), três tipos de saladas (obrigatoriamente 

sendo uma folhosa, uma crua e uma cozida), uma opção de sobremesa, uma opção 

de suco, café nas opções de com e sem açúcar, além da disponibilização de quatro 

tipos de temperos. 

O sistema de distribuição adotado nas duas UANs é o do tipo misto. No RU 

de Viçosa as preparações de acompanhamentos (arroz e feijão), guarnição, saladas, 

suco, café são ofertadas em sistema self-service, sendo porcionados somente o 

prato principal, a opção com proteína vegetal e a sobremesa. O contrato do RU de 

Rio Paranaíba determina que sejam porcionadas as preparações de prato principal, 

opção vegetariana, guarnição, suco e sobremesa. Adota-se sistema self-service para 

as preparações de saladas e acompanhamentos (arroz e feijão). 

Os restaurantes da UFV possuem como usuários os alunos dos cursos de 

graduação, pós-graduação, alunos do Coluni (Colégio de Aplicação que objetiva a 

formação do aluno no ensino médio) e visitantes. As refeições das três primeiras 

categorias são subsidiadas pela instituição. A categoria alunos de graduação e do 
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Coluni possui subsídio parcial ou total (no caso de alunos em comprovada situação 

de vulnerabilidade socioeconômica), desta forma os alunos com subsídio parcial 

pagam o valor de R$ 1,90 (um real e noventa centavos) por refeição de almoço e/ou 

jantar. Já os alunos de cursos de pós-graduação possuem apenas subsídio parcial, 

pagando o valor unitário de R$ 2,25 (dois reais e vinte e cinco centavos) por 

refeição. A categoria de visitantes não é subsidiada e por isto paga o valor de R$ 

8,00 (oito reais) por refeição. 

Sendo assim a refeição de alunos com subsídio total custa à instituição o 

valor estabelecido em contrato – R$ 6,64 (seis reais e sessenta e quatro centavos) 

pelo contrato nº 25/2016 e R$ 7,44 (sete reais e quarenta e quatro centavos) pelo 

contrato nº 26/2018. Quanto ao custeio das refeições dos alunos de graduação e 

alunos Coluni com subsídio parcial e alunos de pós-graduação o mesmo possui 

valor para a universidade de R$ 4,74 (quatro reais e setenta e quatro centavos) e R$ 

4,39 (quatro reais e trinta e nove centavos) respectivamente no contrato nº 25/2018 

– Campus Viçosa. Já no campus Rio Paranaíba, contrato nº 26/2018, o valor pago à 

contratada pela UFV é de R$ 5,54 (cinco reais e cinquenta centavos) – alunos de 

graduação com subsídio parcial, e R$ 5,19 (cinco reais e dezenove centavos) pela 

refeição de alunos de cursos de pós-graduação. 

Quanto ao RU da UFV localizado no campus de Viçosa cabe ressaltar que o 

contrato atual constitui-se em um marco para a instituição, haja vista que o mesmo 

modificou a forma como o RU é terceirizado neste campus. Até o ano de 2017 a 

UFV, devido à existência de um quantitativo considerável de servidores de cargos 

operacionais pertinentes às atividades do restaurante ainda na ativa e ao grande 

número de usuários e capacidade de atendimento das estruturas físicas disponíveis 

para o restaurante, mantinha dois espaços destinados a RUs no referido campus, 

sendo estes terceirizados através das duas modalidades de terceirização de 

serviços de alimentação coletiva em restaurante institucionais levantadas neste 

trabalho. Um dos restaurantes em questão era mantido sob o sistema de 

terceirização com autogestão mista. Neste a mão de obra era parcialmente 

terceirizada, sendo que a universidade responsabilizava-se pela aquisição dos 

demais recursos materiais necessários. Já no outro restaurante, na época 

denominado Espaço Multiuso (pois o mesmo utilizava a estrutura física que possuía 

esta nomenclatura) a administração fazia-se através de terceirização via concessão 

de uso de espaço físico, onde a empresa contratada responsabilizava-se por todo o 
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processo de produção e distribuição das refeições.  

Segue abaixo Tabela 04, apresentando resumo das informações dos contratos 

de concessão das IFES localizadas no estado de Minas Gerais. 

 

Tabela 04 - Resumo das informações dos contratos de concessão - IFES do 

estado de Minas Gerais 

IFES Campus 

Valor 
inicialmente 
contratado 
da refeição 

2015 
(R$) 

% de 
reajuste 

2016 
(R$) 

% de 
reajuste 

2017 
(R$) 

% de 
reajuste 

Média de 
aumento/ 

ano 

UNIFAL Alfenas  R$        7,97   -   -   -   -   -   -   -  

UFTM Uberaba  R$        8,40   -   -  9,40 11,91% - - - 

UNIFEI Itajubá  R$        5,76   -   -  - - - - - 

UFJF 
Juiz de 

Fora  R$        6,51  - - 7,10 9,07% 7,53 6,06 % 5,22% 

UFSJ 

São J. Del 
Rei  R$        6,30   -   -  6,83 8,41% 7,03 2,93% 3,86% 

Ouro 
Branco  R$        8,04   -   -  8,94 11,19% 9,45 5,70% 5,85% 

Divinópolis  R$        6,98   -   -  7,80 11,75% - - - 

Dom Bosco  R$        8,67   -   -  - - - - - 

Sete 
Lagoas  R$        6,94      7,75 11,67% 8,26 6,58%  

UFV 
Viçosa  R$        6,64   -   -   -   -   -   -   -  

Rio 
Paranaíba  R$        7,44   -   -   -   -   -   -   -  

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

4.3.2.1 Visita técnica à UFV 

 

Diante destas informações de existência dos dois sistemas dentro de uma 

mesma instituição e da iminência de modificação da forma de terceirização no 

campus Viçosa, foi realizada uma visita técnica à UFV em novembro do ano de 

2017, no intuito de obter maiores informações e comparar in loco as principais 

diferenças acerca da execução das duas possibilidades de terceirização em 

restaurantes institucionais.  

Foi possível constatar que o cardápio executado na época era do padrão B, e 

sua elaboração ficava sob-responsabilidade do setor de nutrição do RU da 

universidade, sendo repassado à concessionária que atuava no Espaço Multiuso 

para execução. A forma de acesso e o público atendido nos dois restaurantes são 

idênticos aos praticados no atual contrato.  

Através de informações colhidas com servidores que atuavam no processo 
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produtivo do RU parcialmente terceirizado foi identificado que o valor pago pela 

refeição no restaurante com autogestão mista era superior aquele pago pela refeição 

no Espaço Multiuso. Em média, ao que foi observado, o custo da refeição servida no 

restaurante com autogestão mista seria de 150% a mais que o valor da refeição no 

contrato de terceirização total. Isto se deve à consideração de aditivos de custos, 

tais como mão de obra da universidade, mão de obra terceirizada, aquisição de 

gêneros alimentícios e demais insumos, manutenção, dedetização e o gás GLP. 

Uma questão relatada e que impactava o custo alto do RU era a forma de 

aquisição e o controle de estoque dos gêneros alimentícios e demais materiais 

envolvidos na produção. Como a universidade compra obrigatoriamente por licitação 

e em geral este processo é realizado estabelecendo vigência das atas de registro de 

preço por um período maior que seis meses para a maioria dos itens, chegando a ter 

vigência de doze meses, não é possível muitas vezes adquirir itens com preços que 

favorecessem um custo menor. Esta situação acontece e impacta todas as 

instituições que utilizam sistema de autogestão mista, isto porque em geral não se 

faz aquisição de materiais por sazonalidade (época em que gêneros alimentícios 

estão em safra ou com condições de mercado que favorecem a aquisição dos 

mesmos com custo menor).  

Outro ponto crítico encontrado foi referente ao controle de estoque de 

mercadorias do restaurante. Como não havia espaço para manter o estoque dentro 

das dependências do RU, o mesmo era localizado dentro de outro setor. Por 

localizar-se fora do RU e por depender do setor de transporte da instituição para 

trazer as mercadorias para produção de refeições, muitas vezes o setor de nutrição 

encontrava dificuldades para garantir que não faltassem mercadorias à produção do 

restaurante.  

Foi levantada também a questão da forma de fiscalização dos dois tipos de 

gestão. Tratou-se então da fiscalização do contrato de fornecimento de postos de 

trabalho terceirizados. Neste caso a fiscalização atuava sob a perspectiva da 

prestação de serviços com fornecimento dos postos de trabalho para operacionalizar 

a produção das refeições. Já a fiscalização do contrato da concessionária atuante no 

Espaço Multiuso, referia-se à qualidade da refeição fornecida assim como seu 

quantitativo, e ficava a cargo da equipe de nutrição lotada no restaurante. 

Concomitantemente a estes fatores tem-se a questão do custo com mão de 

obra envolvida. Na época da visita, os servidores relataram que, do total de postos 
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de trabalho operacionais atuante no RU, cerca de 60% da equipe era de servidores 

da instituição. Sabe-se que, apesar de possuir alguns pontos críticos, uma das 

vantagens da terceirização para as organizações públicas é a diminuição dos custos 

envolvidos com mão de obra.  

Como havia ainda muitos servidores dos cargos operacionais do restaurante 

ainda na ativa não era possível terceirizar completamente o RU até então, e o 

espaço destinado a RU não possuía capacidade para atender a toda comunidade de 

alunos que fazem uso do restaurante no campus. Sendo assim, foi necessário 

improvisar nesta outra área, o Espaço Multiuso, para atender aos alunos. Estes 

eram os fatores que condicionavam a existência das duas formas de terceirização 

em um mesmo campus.  

Ocorre que a universidade construiu outro restaurante dentro do campus, 

totalmente adaptado à nova realidade de fornecimento de refeições da instituição e 

no ano de 2018 o RU novo foi terceirizado via concessão onerosa de uso, conforme 

contrato anteriormente mencionado com a empresa Trigoleve Indústria e Comércio 

LTDA, e o antigo restaurante que funcionava como autogestão mista atua como área 

suporte, recebendo a refeição pronta, que foi produzida no novo restaurante, para 

distribuição aos comensais. 

 

4.3.3. IFES no estado do Rio de Janeiro 

 

 No estado do Rio de Janeiro está localizada uma IFES que terceiriza seu RU 

através de concessão total, sendo esta a Universidade Federal ddo Rio de Janeiro- 

UFRJ. 

 Ao final, é apresentada a Tabela 05, que contém o resumo das informações 

do contrato de concessão do RU da instituição mencionada. 

Um RU completamente terceirizado, através de contrato com disponibilização 

de espaço físico para realização das atividades de produção e distribuição de 

refeições, é o da Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ. O contrato vigente 

é o nº 33/2013, que pode ser conferido no Anexo C04, com a empresa Denjud 

Refeições Coletivas, Administração e Serviços LTDA. Este instrumento derivou do 

pregão eletrônico nº 17/2013 e teve início em 14 de agosto do ano de 2013 e vem 

sendo prorrogado desde então, possuindo cinco TAs e um Termo de Apostilamento 

até o momento. Dentre todas as instituições analisadas neste trabalho, a UFRJ é a 
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que possui o contrato mais antigo ainda vigente atualmente. 

O valor da refeição fixado inicialmente no contrato era de R$ 9,09 (nove reais e 

nove centavos). No caso deste contrato não estão envolvidos valores de concessão 

de uso do espaço público. O primeiro TA (Anexo C05) foi firmado no ano de 2014 e 

determinou, além da prorrogação da vigência por mais 12 meses, o reajuste no valor 

unitário da refeição, diminuindo-o em 0,11%. A partir da publicação deste TA a 

refeição passou a custar R$ 9,08 (nove reais e oito centavos). Da data de assinatura 

deste primeiro TA até o momento já foram publicados mais quatro documentos de 

igual natureza. Tais termos aditivos apenas formalizaram as prorrogações da 

vigência, sendo que quinto TA do contrato foi assinado em 11 de agosto de 2017.  

Todavia, em 27 de dezembro do ano de 2017 a universidade formalizou o 

termo de apostilamento nº01/2017 (Anexo C06) alterando o valor unitário da 

refeição, inclusive promovendo reajustes retroativos aos valores praticados entre os 

anos de 2014 a 2018. Os reajustes concedidos neste termo de apostilamento são 

decorrentes das alterações promovidas pelas Convenções Coletivas de Trabalho 

referente aos postos de trabalho envolvidos na execução do contrato. 

As modificações realizadas pelo termo de apostilamento são as seguintes: o 

valor da refeição a partir da data de 01 de outubro de 2013 passa a ser de R$ 9,08 

(nove reais e oito centavos), antecipando desta forma a alteração realizada pelo 

primeiro TA citada anteriormente; a partir de 01 de janeiro de 2014 o valor foi 

novamente reajustado em 2,09%, compondo o valor de R$ 9,27 (nove reais e vinte e 

sete centavos); na data de 14 de agosto de 2014 uma nova alteração foi realizada 

com a redução de 0,22% no custo da refeição, considerando o valor unitário a partir 

desta data em R$ 9,25 (nove reais e vinte e cinco centavos), sendo este o valor 

praticado no contrato até o momento. Considerando-se o valor inicialmente contrato 

e o atualmente executado tem um aumento de 1,76%, com média de reajuste 

positivo de 0,35% ao longo dos cinco anos de execução do contrato em questão. 

O edital do pregão eletrônico que originou o contrato é o documento mais bem 

elaborado e criterioso dentre os de mesma categoria das demais instituições 

avaliadas no presente trabalho. Isto porque ele detalha exatamente como a 

instituição deseja que seja executada cada etapa de cumprimento dos serviços 

contratados, esclarecendo como deve ocorrer o processo produtivo e de distribuição 

das refeições.  

O restaurante funciona para almoço e jantar todos os dias da semana, 
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incluindo sábado, domingo e feriados. O cardápio é elaborado pela contratante e 

encaminhado à empresa contratada com antecedência de trinta dias para ser 

avaliado quanto às condições de execução e realização de contraproposta quando 

da impossibilidade de realizar alguma preparação. Esta resposta deve ser 

encaminhada à instituição no prazo de até sete dias para análise e aprovação. De 

acordo com o contrato o cardápio possui valor calórico e divisão de macronutrientes 

(proteínas, carboidratos e lipídeos) pré-determinados, desta forma, havendo 

modificações das preparações planejadas as substitutas deverão seguir a mesma 

configuração nutricional.  

Apesar da responsabilidade da elaboração do cardápio ser da instituição, a 

contratada deverá apresentar o Manual de Padronização das Preparações, 

documento que contém a descrição de todos os pratos que podem compor os 

cardápios, incluindo as suas Fichas Técnicas de Preparo, onde são descritos todos 

os ingredientes padrão da preparação, assim como técnicas culinárias envolvidas no 

modo de preparo. 

O padrão do cardápio estabelecido no contrato é o B. O serviço executado na 

unidade é o de porcionamento total das preparações ofertadas aos comensais e não 

permite repetição da refeição, sendo esta a única instituição dentre as estudadas a 

utilizar este tipo de serviço em seu RU. O contrato veda a utilização de temperos 

industrializados, produtos amaciantes de carnes no preparo das refeições, assim 

como os produtos artificiais para preparo de suco. Todas as preparações, tanto no 

almoço quanto no jantar, devem ser degustadas e aprovadas pela contratante na 

pessoa do fiscal de contrato antes de sua distribuição aos comensais. 

Quanto ao suco, este pode ser produzido a partir de frutas naturais ou polpas 

pasteurizadas, desde que não contenham corantes e aromatizantes artificiais. 

Devem ser ofertadas as opções com e sem açúcar, sendo que para os comensais 

que fizerem uso da preparação sem açúcar não pode ser fornecido adoçantes à 

base de ciclamato, sacarina, aspartame, frutose, manitol, xilitol e maltodextrina. 

Em relação às saladas o contrato estabelece que ao menos uma vez por 

semana a contratada deverá fornecer estas preparações utilizando integralmente 

alimentos orgânicos, sendo que a origem dos mesmos deverá ser comprovada 

através de apresentação de certificação à fiscalização do contrato. Ainda quanto às 

saladas, durante o inverno, a critério da contratante, poderá ser servida sopa no 

lugar deste tipo de preparação. 
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O edital traz também considerações quanto ao tipo de feijão que deverá ser 

servido no restaurante, estabelecendo que a variedade de feijão preto deve ser 

servida todos os dias no RU, sendo que uma vez na semana deverá também ser 

ofertado feijão de cor como opção. Quanto à guarnição estabelece-se que a mesma 

deverá ser preferencialmente preparada tendo como base legumes cozidos ou 

purês, não sendo permitido o uso de embutidos e proteína animal, à exceção de 

ovos e leite que são permitidos. Massas e tortas são permitidas tanto como 

guarnição como prato principal ou opção a este, sendo que quando forem ofertadas 

preparações como tortas, quiches, etc, que envolva no preparo o ingrediente farinha 

de trigo refinada, também deverá ser ofertada a mesma preparação com utilização 

de farinha integral.  

Quanto à opção a ser servida ao prato principal tal contrato fixa que a mesma 

deve ser ovolactovegetariana, ou seja, possui exclusão de produtos de origem 

animal, à exceção de ovos e leite, os quais podem ser utilizados no preparo das 

receitas. Em relação à sobremesa o contrato estipula que frutas como manga, 

melancia, melão, mamão e abacaxi sejam servidas já porcionadas nos per captas 

padrão e em embalagem individual a cada cliente. 

A contratante estabelece no edital a especificação de cada gênero alimentício, 

material descartável e material de limpeza e higienização que poderá ser utilizado no 

restaurante, assim como descreve os padrões de qualidade e condições de rejeição 

de uso de cada gênero alimentício. A modificação de produtos a serem utilizados no 

RU deverá ser precedida de aprovação da fiscalização do contrato. É facultado a 

contratante a realização de visitas técnicas aos fornecedores de gêneros 

alimentícios da contratada. Estas visitas possuem o intuito de comprovação da 

qualidade dos produtos que estão sendo utilizados no processo de produção das 

refeições no restaurante. 

A empresa contratada é responsável por manter atualizadas fichas de controle 

de temperaturas dos equipamentos de armazenamento de alimentos in natura e 

prontos para consumo, assim como os envolvidos na distribuição das refeições no 

salão do restaurante. Além disto, diariamente a empresa deve retirar amostras das 

preparações já prontas para distribuição, para realização de testes microbiológicos. 

Também poderão ser requisitados testes desta natureza de alimentos in natura, 

equipamentos, água utilizada no preparo das refeições, utensílios, superfícies e 

mãos dos manipuladores a fim de garantir o controle da qualidade e segurança 
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alimentar das refeições produzidas. 

Além das despesas com a produção das refeições incluem-se como 

responsabilidades da contratada a realização de controle de pragas e vetores, 

higienização do reservatório de água, limpeza das caixas de gordura, do sistema de 

exaustão, substituição dos filtros de água dentro da periodicidade estabelecida em 

legislação sanitária vigente. As atividades de manutenção preventiva e corretiva de 

equipamentos e das instalações físicas do restaurante também são responsabilidade 

da empresa contratada. 

A instituição disponibiliza à contratada além do espaço físico, equipamentos, 

mobiliário, água, energia elétrica, gás GLP e utensílios. Quanto a estes a empresa 

deve fornecê-los aos comensais embalados em conjunto (garfos de mesa, colher de 

sopa e/ou sobremesa, facas de mesa) em sacos de papel com a configuração 

necessária às preparações servidas. 

O edital traz ainda a relação dos postos de trabalho a serem disponibilizados 

no contrato, além de seus quantitativos, descrição das atividades desempenhadas 

por cada cargo, em cada setor da UAN, da configuração mínima dos uniformes e 

equipamentos de proteção individuais que deverão ser fornecidos aos funcionários, 

além da periodicidade de substituição destes. 

As refeições realizadas por alunos com matrículas ativas e servidores são 

subsidiadas pela universidade. Aos alunos pode ser conferido direito a subsídio total 

ou parcial. Os alunos atendidos com subsídio total são isentos de pagamento de 

duas refeições diárias. Alunos com subsídio parcial efetuam pagamento no caixa do 

RU no valor de R$ 2,00 (dois reais). Os servidores pagam o valor de R$ 6,00 (seis 

reais), sendo que a instituição complementa o pagamento destas duas categorias 

posteriormente à empresa contratada. Desta forma a refeição de estudantes 

subsidiados parcialmente custa à instituição o valor de R$ 7,25 (sete reais e vinte e 

cinco centavos) e R$ 3,25 (três reais e vinte e cinco centavos) no caso de refeição 

servida a servidores. 

Segue abaixo Tabela 05, apresentando resumo das informações do contrato de 

concessão da UFRJ. 
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Tabela 05 - Resumo das informações do contrato de concessão - IFES do 

estado do Rio de Janeiro 

IFES Campus 

Valor 
inicialmente 
contratado 
da refeição 

2015 
(R$) 

% de 
reajuste 

2016 
(R$) 

% de 
reajuste 

2017 
(R$) 

% de 
reajuste 

Média 
de 

aumento
/ ano 

UFRJ 
Rio de 
Janeiro 

 R$        9,09 
(2013)  - - - - 9,25 1,76% 0,35% 

    Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

4.4. COMPARATIVO DE CUSTOS, CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

E PADRÕES DE CARDÁPIOS 

 

 Diante de todas as informações obtidas, através da pesquisa documental e 

dos dados analisados anteriormente, quanto aos contratos dos RUs das IFES da 

região sudeste é possível observar o cenário da terceirização via concessão de uso 

de área física nesta região. 

Dos dezessete contratos analisados neste estudo, tem-se que: nove contratos 

estão vigentes pelo menos há três anos, desde o ano de 2015; dez contratos dos 

estudados estavam vigentes no ano de 2016 e o estão até o momento; quinze 

contratos já estavam vigentes no ano de 2017 e o permanecem atualmente; e 

apenas dois contratos iniciaram sua vigência em 2018. Dez contratos dentre todos 

possuem ao menos um termo aditivo ou termo de apostilamento que promoveu 

alterações de caráter financeiro no contrato, sendo que o tempo médio de vigência 

dos contratos nas instituições a que pertencem é de dois anos.  

Considerando os percentuais de reajustes realizados nos valores unitários das 

refeições ao longo dos anos de vigência dos contratos, é possível verificar que 

apenas dois contratos dentre os estudados promoveram este tipo de modificação no 

ano de 2015, sendo na época a média de reajuste anual de 2,85%. O valor unitário 

médio da refeição praticado nas IFES analisadas no ano de 2015 foi de R$ 8,13 (oito 

reais e treze centavos). No ano de 2016 é possível constatar que oito contratos 

possuem alterações nos valores das refeições em relação aos valores praticados em 

2015, sendo o percentual médio de reajuste neste ano de 12,04%. O custo médio da 

refeição nos contratos vigentes no ano de 2016 era de R$ 8,77 (oito reais e setenta 

e sete centavos). Quanto ao ano de 2017, seis contratos sofreram reajustes nos 

valores das refeições, sendo o percentual médio de aumento neste ano de 5,26%, 
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relacionado aos valores executados em 2016. O valor médio da refeição praticado 

no ano de 2017 nas instituições estudadas é de R$ 8,75 (oito reais e setenta e cinco 

centavos).  

Desta maneira, é possível verificar que os valores médios da refeição 

praticados nos contratos de concessão de uso de área física das IFES estudadas 

evoluíram de maneira distinta e em menores percentuais de reajustes anuais quando 

comparados ao custo da refeição executado no RU/CEUNES no período 

compreendido entre os anos de 2015 a 2017, conforme Tabela 06. 

 

Tabela 06 – Comparativo de Custos dos Contratos de Concessão das IFES da 

região sudeste e Custos RU/CEUNES – Período 2015 a 2017 

 Anos 

2015 2016 2017 

RU/CEUNES R$ 8,07 R$ 10,53 R$ 9,62 

Valor médio da refeição em 

Contratos de Concessão 

R$ 8,13 R$ 8,77 R$ 8,75 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Quando comparados os custos médios da refeição e as formas de execução da 

prestação de serviços de alimentação coletiva nestas duas modalidades distintas de 

terceirização em restaurantes institucionais é possível constatar as principais 

diferenças entre elas. Sob o aspecto financeiro: quando confrontados, os custos 

apresentados nos contratos de concessão apresentam-se com valores menores que 

o custo do RU/CEUNES nos anos de 2016 e 2017. A evolução dos custos da 

refeição relacionados aos contratos de concessão também se demonstra mais 

concisa, já que diferentemente do aumento de 30,48% no custo apresentado no 

RU/CEUNES em 2016 - comparado ao executado em 2015 - mencionado 

anteriormente na Tabela 03, o valor unitário médio da refeição nas IFES analisadas 

no ano de 2016 foi reajustado em 7,87% para mais, quando considerado o custo dos 

contratos em 2015. Já em relação ao ano de 2017 ambos os custos sofreram 

reduções. O valor médio da refeição executado nas IFES que terceirizam seus RUs 

via concessão diminuiu 0,22% em relação ao valor pago às contratadas em 2016. O 

custo do RU/CEUNES foi diminuído em 8,64%. Cabe ressaltar que houve 

modificação do padrão de cardápio ofertado no RU/CEUNES entre os anos de 2016 



99  

e 2017. 

Em relação às condições de execução dos serviços nas duas modalidades de 

terceirização tem-se que: (1) quanto ao padrão de cardápio na sua maioria as IFES 

que terceirizam os seus RUs através de concessão adotam padrão de cardápio B, 

sendo que somente uma instituição oferta cardápio com padrão C. A UAN do 

RU/CEUNES oferta atualmente cardápio padrão A. Sendo assim, tem-se uma 

disparidade da qualidade de cardápios utilizados quanto à disponibilização de 

variedade de preparações nas refeições, já que o cardápio de padrão A é inferior 

aos demais padrões em quantidade de pratos servidos aos usuários do restaurante; 

(2) quanto às responsabilidades das empresas contratadas verificou-se que 

determinadas situações que podem vir a se caracterizar como obstáculos no 

RU/CEUNES para garantir a qualidade dos serviços prestados são de certa forma 

bem resolvidas nos contratos de concessão de uso de área física.  

No RU/CEUNES, administrado via autogestão mista, as ações relativas a 

manutenções de equipamentos e estrutura física, assim como higienização de 

caixas de gordura, esgotamento e limpeza de fossas sépticas e serviços de 

desinsetização e desratização periódicas em toda área do restaurante ficam a cargo 

da instituição, sendo que, devido às grandes demandas dos diversos setores, esta 

nem sempre consegue manter contratos ativos para que tais serviços sejam 

executados quando necessário. Como já mencionado, diversos equipamentos do 

restaurante encontram-se inoperantes diante da inexistência de contratos de 

manutenção periódica que os atendam, contratos de desinsetização e desratização 

e de esgotamento e limpeza de fossas sépticas e caixas de gordura são realizados, 

porém nem sempre com a periodicidade necessária. As manutenções prediais não 

são constantes, ficando por vezes dependentes da existência de recursos 

financeiros para sua execução.  

Já nos contratos das IFES que utilizam concessão para terceirizar seus 

restaurantes tais responsabilidades são imputadas às empresas contratadas. São 

elas as responsáveis por manter todos estes serviços sendo executados mediante a 

necessidade ou periodicidade estabelecida em legislação pertinente. Os fiscais e 

gestores dos contratos possuem a obrigação de acompanhar a execução de tais 

serviços e garantir que os serviços sejam realizados de maneira satisfatória e 

acordada em contrato; (3) quanto à autonomia de planejamento e supervisão do 

processo produtivo e garantia da segurança alimentar da refeição fornecida tem-se 
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que na maioria das instituições estudadas o planejamento do cardápio é 

responsabilidade da empresa contratada, assim como a total supervisão e execução 

do processo produtivo das refeições fornecidas.  

Este pode ser considerado um ponto crítico em relação à manutenção da 

qualidade da refeição fornecida quando se comparam as duas modalidades, isto 

porque na concessão a empresa fornece refeições objetivando controle total de 

custos para manter a margem de lucro, e na autogestão mista o foco é o 

atendimento ao usuário. Quanto a esta questão a autogestão mista apresenta maior 

autonomia e talvez maior garantia quanto à qualidade da refeição a ser fornecida.  

Todavia, na concessão a instituição contratante deve aprovar o cardápio 

proposto previamente à sua utilização no restaurante, além de serem estabelecidos 

nos contratos os critérios que deverão ser seguidos pela contratada na elaboração 

da refeição a ser oferecida, sendo que em algumas IFES a responsabilidade de 

elaboração do cardápio é da instituição contratante, ou seja, a contratada executa o 

cardápio proposto pela universidade.  

Nos contratos de concessão fica garantido o direito de fiscalização irrestrito da 

produção das refeições, a ser realizada na pessoa de um nutricionista servidor da 

instituição contratante. Além disto, em muitos contratos é estabelecida a 

necessidade de realização periódica de testes de qualidade microbiológica das 

preparações ofertadas aos comensais, situação que não ocorre atualmente na UAN 

do RU/CEUNES; (4) quanto à fiscalização relacionada às condições de trabalho a 

que são submetidos os funcionários terceirizados a responsabilidade dos fiscais e 

gestores em conferir as documentações comprobatórias de quitações das 

obrigações trabalhistas permanece. A única questão que difere da fiscalização do 

contrato de prestação de serviços com fornecimento de mão de obra terceirizada 

utilizado no RU/CEUNES quando é adotada a concessão de uso de área física na 

terceirização de restaurantes institucionais é que não há conferência quanto ao 

quantitativo de postos de trabalho disponibilizados pela empresa contratada quando 

esta questão não é descrita nas cláusulas contratuais. Porém se o contrato prevê tal 

quantitativo mínimo a responsabilidade dos fiscais para esta questão é semelhante 

nas duas modalidades. Definir o quantitativo mínimo de funcionários a ser 

disponibilizados no contrato de concessão é uma das formas da instituição garantir a 

qualidade dos serviços prestados, já que se presume que não ocorrerá sobrecarga 

de trabalho, a qual pode acarretar em perda da qualidade da refeição fornecida; e (5) 
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quanto à forma de pagamento à empresa contratada tem-se a mais significante 

diferença entre as duas modalidades.  

No sistema de autogestão mista adotado atualmente pelo RU/CEUNES a 

universidade paga à empresa contratada o valor referente aos postos de trabalho 

fornecidos no mês, sendo responsável por adquirir todos os demais recursos 

materiais necessários. Nos contratos de concessão de uso de área as instituições 

efetuam o pagamento à contratada relativo ao quantitativo de refeições fornecidas 

em determinado período, que em geral é composto de um mês.  

Ou seja, na forma utilizada no RU/CEUNES a instituição absorve todos os 

custos, independentes dos períodos de recessos acadêmicos ou demais fatores que 

interfiram no quantitativo de usuários do restaurante. Por isso nos meses de recesso 

acadêmico ou diante de situações que impactam a presença de usuários no RU o 

custo da refeição se mantém alto, isso devido à ação dos custos fixos que incidem 

sob a refeição distribuída em quantidade menor que o de costume.  

Já nos contratos de terceirização total de RUs tal fato não acontece, já que o 

pagamento é condicionado ao fornecimento de refeições. A empresa contratada 

possui uma estimativa que é passada em contrato pela instituição contratante, 

porém este fato não cria obrigação de pagamento. Em meses de recesso 

acadêmico, por exemplo, as instituições, conseguem perceber nitidamente o impacto 

na diminuição da quantidade de recursos financeiros necessários para custear seus 

RUs.  

Para análise do impacto faz-se significante a verificação do comparativo 

demonstrado na Tabela 04, a qual toma como base o quantitativo de refeições 

fornecidas pelo RU/CEUNES nos períodos de recessos acadêmicos dos anos de 

2015 a 2017 (planilhas dos Anexos B, C e D) e os custos médios da refeição nos 

contratos de concessão mencionados anteriormente na Tabela 07. 

 

Tabela 07 – Comparativo entre a estimativa de custos no RU/CEUNES e os 

valores médios da refeição nos contratos de concessão das IFES do sudeste, em 

períodos de recessos acadêmicos 

Meses de Recesso Custo Executado Custo Estimado com Concessão 

Julho/15 R$ 105.854,27 R$ 57.885,60 

Julho/16 R$ 154.937,38 R$ 70.326,63 

Agosto/17 R$ 102.382,27 R$ 82.757,50 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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As estimativas demonstradas possibilitam a verificação do impacto de redução 

nos custos envolvidos no RU/CEUNES tomando como base os valores médios de 

refeição praticados ano a ano nos contratos de terceirização de RU através de 

concessão de uso de área física. 

Desta forma, tomando como base os dados levantados e considerando a atual 

situação dos custos executados no RU/CEUNES, a proposta de terceirização 

através da concessão total pode ser considerada como alternativa para diminuição 

dos custos deste setor. Caso fosse adotada, a modalidade de concessão 

proporcionaria o estabelecimento do panorama apresentado no Quadro 03. 

 

Quadro 03 – Panorama comparativo do cenário estabelecido na autogestão mista 

executada no RU/CEUNES atualmente e o estimado em caso de adoção da 

concessão neste setor 

      (Continua) 

RU/CEUNES – Autogestão mista – 
Terceirização atual 

RU/CEUNES – Concessão Total 
– Alternativa de terceirização 

futura 

 Objeto do contrato é a prestação 
de serviços com fornecimento de 
postos de trabalho, sendo esta a 
única responsabilidade da 
empresa contratada; 

 Remuneração da empresa 
contratada mediante o 
fornecimento dos postos de 
trabalho estabelecidos em 
contrato;  

 Custos fixos em períodos de 
recesso acadêmico ou demais  
situações que diminua o público a 
ser atendido são absorvidos pela 
UFES; 

 UFES responsabiliza-se por: 
o  Aquisição dos recursos 

materiais necessários no 
RU (gêneros alimentícios, 
materiais de limpeza e 
higienização, dentre outros); 

 

 Objeto da contratação seria o 
fornecimento de refeições 
prontas para consumo, com 
concessão de uso de área 
física do RU; 

 Pagamento à empresa 
contratada baseado no 
quantitativo de refeições 
efetivamente fornecidas no RU; 

 Períodos de recesso acadêmico 
ou demais situações que 
reduzam o quantitativo de 
refeições fornecidas não 
configuram aumento dos custos 
da refeição do RU; 

 Empresa contratada 
responsável por: 

o Realizar todas as etapas 
do processo produtivo de 
refeições, incluindo 
recrutamento de pessoal 
envolvido e aquisição de 
recursos materiais 
necessários; 
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Quadro 03 – Panorama comparativo do cenário estabelecido na autogestão mista 

executada no RU/CEUNES atualmente e o estimado em caso de adoção da 

concessão neste setor 

      (Conclusão) 
 

RU/CEUNES – Autogestão mista – 
Terceirização atual 

RU/CEUNES – Concessão Total 
– Alternativa de terceirização 

futura 

 
o Execução dos serviços de 

suporte ao RU (dedetização, 
higienização de 
reservatórios de água, 
esgotamento de fossas 
sépticas e caixas de 
gordura);  

o Fornecimento de água, 
energia elétrica, GLP e 
manutenção predial; 

o Elaboração do cardápio; 
o  Aquisição de 

equipamentos, e realização 
de manutenções 
preventivas e corretivas 
(existência de vários 
equipamentos inoperantes 
devido à ausência de 
contratos que contemplem 
esses tipos de 
manutenções); 

 UFES responde a órgãos de 
fiscalização sanitária como 
Responsável Técnico (ANVISA); 

  Fiscalização do contrato atua 
somente em relação aos postos de 
trabalho disponibilizados pela 
contratada; 

 Cardápio ofertado de padrão mais 
simples quando comparado a 
outras universidades; 

 Total autonomia de fiscalização e 
determinação da execução do 
processo produtivo de refeições. 

 

 
o Execução de serviços de 

manutenções 
preventivas e corretivas 
nos equipamentos e 
estrutura física da 
contratante 
(equipamentos e 
estrutura física ficariam 
em melhores condições 
de conservação);  

o Realização dos serviços 
de suporte ao RU; 

o Elaboração do cardápio 
e submissão do mesmo 
a previa aprovação da 
UFES; 

 Empresa contratada seria a 
Responsável Técnica do 
restaurante; 

 Fiscalização do contrato atuaria 
sob a ótica da manutenção da 
qualidade da refeição fornecida 
além da perpectiva de 
cumprimento das obrigações 
trabalhistas para com os 
funcionários terceirizados; 

 Seria possível retornar ao 
fornecimento de um cardápio 
com maior variedade de 
preparações; 

Autonomia de fiscalização da 
execução do processo produtivo de 
refeições. 

Fonte: Elaborado pelo autor.  
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4.4.1. Proposta de termo de referência com pesquisa orçamentária 

 

 Diante de todas as informações analisadas anteriormente é possível constatar 

a possibilidade de existência de vantajosidade da adoção de terceirização através de 

concessão de uso de área física para restaurantes institucionais em universidades 

da região sudeste. Desta forma, neste estudo foi elaborado um Termo de Referência 

para terceirização através da concessão da área do RU, que pode ser conferido no 

Apêndice B, com intuito de realização de consulta orçamentária a empresas do ramo 

de alimentação coletiva atuantes na região sudeste a fim de verificar o preço médio 

da refeição a ser executado no RU/CEUNES. 

 O documento foi elaborado tomando como base o padrão de cardápio do tipo 

B, ou seja, padrão superior ao executado atualmente no RU/CEUNES e as cláusulas 

de execução, inspiradas pelas verificadas em editais de pregão das instituições aqui 

estudadas e condicionadas à promover dissolução dos obstáculos enfrentados pela 

atual gestão do setor quanto à realização de serviços suporte à UAN (como 

contratos de manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos e da estrutura 

física do RU/CEUNES, esgotamento de fossas sépticas e caixas de gordura, 

serviços de dedetização, dentre outros), foram colocadas de forma que se adequem 

à UAN do RU/CEUNES e público atendido, de forma a garantir a qualidade dos 

serviços supostamente a serem prestados. 

Foi realizada consulta de preços com envio do Termo de Referência a vinte e 

três empresas deste ramo de mercado, sendo que para seleção das empresas para 

envio de proposta de execução para elaboração de orçamentos tomou-se como 

base as empresas participantes dos pregões vinculados aos contratos analisados 

neste estudo. A lista das empresas contatadas através de envio de email com 

proposta para orçamento pode ser conferida no Quadro 04. 

 

Quadro 04 – Lista de empresas privadas para as quais foi enviada solicitação de 

orçamento para terceirização através de concessão para o RU/CEUNES 

(Continua) 

Razão Social da Empresa Localidade 
Alere Restaurantes Industriais Santo André – S.P. 

Básica Fornecimento de Refeições Ltda São Paulo – S.P 

CA Pratomil Restaurantes Empresariais Ltda São José – S.C. 

Caleche Comércio e Serviços Ltda-ME Ji-Paraná – R.O. 
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Quadro 04 – Lista de empresas privadas para as quais foi enviada solicitação de 

orçamento para terceirização através de concessão para o RU/CEUNES 

(Conclusão) 

Razão Social da Empresa Localidade 
Cook Empreendimentos em Alimentação 
Coletiva Ltda 

Belo Horizonte – M.G. 

Delícia Refeições Coletivas Ltda – ME Vitória – E.S. 

Denjud Refeições Coletivas São João de Meriti – R.J. 

Food Alimentação Eireli – ME Imperatriz – M.A 

Irs Restaurante e Bufê Eireli – ME  

M. R. Alimentação Industrial Ltda São Mateus – E.S 

MMol Refeições Coletivas Ltda Juiz de Fora – M.G. 

Novo Sabor Refeições Coletivas Ltda Cuiabá – M.T. 

Nutrição Refeições Industriais Ltda Belo Horizonte – M.G. 

Nutrimus Gastronomia Empresarial Belo Horizonte – M.G. 

Nutrisabor Assessoria e Alimentos Ltda Belo Horizonte – M.G. 

Organização Baratella e Baltazar Ltda – EPP Viçosa – M.G. 

Provac Serviços Ltda Araraquara – S.P. 

Prudente Refeições Ltda Belo Horizonte – M.G. 

Pupo Restaurante e Cozinha Industrial Salvador – B.A. 

Real Food Alimentação Santo André – S.P. 

Self Food Refeições Coletivas Vitória – E.S. 

Terraço Comércio de Alimentos Apucarana – P.R. 

Trigoleve Indústria e Comércio Ltda Viçosa – M.G. 
      Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Foram obtidas três respostas com propostas de orçamento das empresas Food 

Alimentação Eireli, Provac Serviços LTDA e Pupo Restaurante e Cozinha Industrial 

(Anexo C07). A média dos orçamentos obtidos constitui-se um valor unitário de 

refeição de R$ 11,42 (onze reais e quarenta e dois centavos). Sabe-se que, em um 

processo licitatório a média de valores encontrados em orçamentos deste tipo é 

utilizada como valor máximo a ser pago no certame, entretanto, o mesmo é 

negociado com as empresas participantes do pregão, de forma a diminuir o valor de 

fato a ser contratado ao máximo.  

Após análise dos editais e das atas de realização dos pregões das IFES 

estudadas neste trabalho foi possível verificar os valores de refeição estimados no 

edital e os valores fixados em contrato após a finalização do processo licitatório. 

Tomando como base os dados dos pregões mais recentes, de contratos firmados 

entre os anos de 2017 e 2018, tem-se uma média do percentual de redução entre o 

valor estimado em edital e o efetivamente contratado de 17,21%. Considerando esta 
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média de redução como base sobre o valor médio da refeição encontrado nos 

orçamentos fornecidos, tem-se uma estimativa de que o valor unitário da refeição em 

um possível contrato de concessão de uso de área física a ser executado nas 

dependências do RU/CEUNES seria de R$ 9,45 (nove reais e quarenta e cinco 

centavos).  

A demonstração dos valores obtidos nas propostas e a média de valor unitário 

da refeição para possível terceirização do RU/CEUNES através de concessão pode 

ser conferida no Quadro 05. 

 

Quadro 05 – Propostas orçamentárias para concessão do RU/CEUNES com 

valor médio unitário da refeição 

 

Razão Social da Empresa 

Food 
Alimentação 
Eireli - ME 

Provac 
Serviços 

Ltda 

Pupo 
Restaurante 
E Cozinha 
Industrial 

Custo unitário da refeição  R$ 11,25 R$ 11,50 R$ 11,50 

Custo médio da pesquisa 
orçamentária 

R$ 11,42 

Percentual médio de 
redução de preço na 
licitação das IFES sudeste 
(2017 e 2018) 

- 17,21% 

Custo médio estimado 
após licitação 

R$ 9,45 

  Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 O valor médio estimado da refeição na concessão apresenta-se menor 

quando comparado ao custo médio unitário por refeição executado no RU/CEUNES 

no ano de 2017, conforme informado na Tabela 03. Além disto, este valor também é 

menor que o valor médio da refeição atual, o qual de acordo com informações da 

planilha de custos do RU/CEUNES já executados no ano de 2018 (Anexo C08), 

considerando os meses de semestre letivo - março a maio/2018 - compõe um custo 

médio unitário da refeição de R$ 10,18 (dez reais e dezoito centavos).  

 Tomando por base as informações acerca do custo médio da refeição 

estimado após licitação obtido na proposta para aplicação da modalidade de 

concessão total como forma de terceirização no RU/CEUNES, tem-se o cenário 

visualizado no Quadro 06, demonstrando a comparação entre os valores relativos 
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aos subsídios aplicados aos usuários do RU atualmente e o estimado caso fosse a 

adotada a concessão total, ou seja, qual seria o custo das refeições fornecidas no 

RU/CEUNES para a instituição a que ele pertence no caso de modificação de 

modalidade de terceirização. 

 

Quadro 06 - Cenário atual versus cenário estimado para custeio das refeições no 

RU/CEUNES 

  Aluno Servidor Usuário 

Especial 

Visitante 

Valor atual pago pelo 

cliente 
R$ 5,00 R$ 9,50 R$ 9,50 R$ 9,50 

Subsídio atual R$ 5,18 R$ 0,68 R$ 0,68 R$ 0,68 

Valor estimado pago pelo 

cliente na concessão 
R$ 5,00 R$ 9,45 R$ 9,45 R$ 9,45 

Subsídio estimado R$ 4,45 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

              Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 As informações contidas nos Quadros 05 e 06 mostram que a aplicação da 

concessão no RU/CEUNES, além de proporcionar dissolução de alguns obstáculos 

enfrentados pela gestão deste setor com a modalidade de terceirização adotada 

atualmente, geraria redução dos custos envolvidos. 
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5 CONCLUSÕES 

 

Este estudo proporcionou o maior conhecimento acerca das duas modalidades 

de terceirização, autogestão mista e concessão. Pode-se conceituar o RU como uma 

pequena indústria instalada nas dependências da instituição e faz-se extremamente 

necessário que a universidade se empenhe em dar o suporte necessário a esta 

indústria. Há serviços essenciais que para os quais não deve ocorrer situações que 

desencadeiem cenários de inexistência de contratos que os contemplem. 

A autogestão mista consiste em uma tentativa de centralizar determinados 

controles recaindo sobre a instituição a execução dos processos produtivos das 

refeições, elaborando os cardápios, atuando nos processos de aquisição dos 

gêneros alimentícios e demais materiais necessários, determinando as formas de 

preparo das refeições apresenta-se como estratégia que objetiva garantir maior 

qualidade dos serviços a serem prestados. Além disto, gera para a instituição 

responsabilidades as quais a universidade necessita se organizar adequadamente.  

Já o modelo de concessão é fundamentado no conceito de descentralização de 

gestão. Conforme os dados apurados neste trabalho este modelo oferece um menor 

custo unitário da refeição em situações de contratos de fornecimento de refeições 

em restaurantes institucionais, desta forma constitui-se como uma indicação 

vantajosa para ser implementada no RU/CEUNES. Adicionalmente oferece 

vantagens quanto à minimização dos obstáculos de gestão enfrentados pela 

instituição, já que toda a responsabilidade do processo de fornecimento de refeições 

é repassada à empresa contratada, além de a forma de custeio deste tipo de 

terceirização ocorrer mediante o pagamento de refeições de fato fornecidas.  

Todavia, como desvantagens pode-se citar a permissibilidade ao 

comprometimento da qualidade da refeição fornecida, sendo esta derivada da 

natureza do serviço contratado. Isto porque a execução desta forma de terceirização 

em RUs está atrelada à ocorrência de certo afastamento da instituição dos 

processos de planejamento das refeições e da redução da autonomia de 

determinação de forma de execução do processo produtivo de refeições, assim 

como a atuação da fiscalização passar a ocorrer em diversas perspectivas do 

contrato e não somente quanto à quitação das questões trabalhistas como ocorre na 

modalidade de autogestão mista. Pode ainda ocorrer subdimensionamento da força 

de trabalho, quando índices mínimos de fornecimento não são bem estabelecidos 



109  

nas cláusulas contratuais. Tais fatores podem ser gerados devido às empresas 

contratadas possuírem natureza da iniciativa privada, sendo o foco principal 

destinado à obtenção de lucro através do contrato e não à qualidade do serviço 

prestado e para conquistá-lo muitas vezes lançam mão de ações como o 

subdimensionamento de suas equipes de trabalho, haja visto a representatividade 

desta despesa fixa no custo total do contrato. 

Do ponto de vista financeiro, o modelo de concessão pode ser 

economicamente viável ao ser implantado no RU/CEUNES, tendo em vista que os 

valores médios unitários da refeição encontrados nas IFES estudadas são inferiores 

ao custo da refeição executado no RU/CEUNES no mesmo período, cabendo 

ressaltar ainda que estes contratos são executados com padrão de cardápio superior 

ao adotado no RU/CEUNES.  

A proposta elucidada neste trabalho, através do Termo de Referência e da 

pesquisa orçamentária com empresas do ramo de refeições coletivas, corrobora com 

os dados dos contratos das demais instituições estudadas, haja vista que esta última 

apresentou custo médio unitário de refeição inferior àquele executado no 

RU/CEUNES no último ano do período analisado, ou seja, no ano de 2017. 

Finalmente, as modalidades autogestão mista e concessão apresentam 

vantagens e desvantagens a serem ponderadas. Em especial quanto à qualidade 

dos produtos ofertados, ao controle dos custos envolvidos e à segurança nutricional 

da refeição fornecida ao público, para tanto é necessário a existência de equipes de 

fiscais e gestores afim de garantir estes quesitos.  

Desta forma, é possível concluir que qualquer que for a modalidade de 

terceirização adotada pelas IFES para gerenciar seus RUs, faz-se necessário que 

esta tomada de decisão seja realizada embasada no foco principal da existência de 

um RU na universidade, que é promover o suporte à alimentação adequada a toda 

comunidade acadêmica, sustentando o aluno na instituição, na parte assistencial 

que lhe cabe, pelo tempo necessário ao bom desenvolvimento de suas atividades de 

aprendizado, atuando como setor de apoio que é, e colaborando para que as 

atividades-fim da instituição de ensino, pesquisa e extensão sejam realizadas de 

maneira satisfatória.  
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APÊNDICE A – Relação das IFES da região sudeste e terceirização de RU  
 

Universidade Localização 
RU via 

concessão 

RU via 
terceirização de 

mão de obra 
apenas 

RU c/ 
refeição 

transportada 

1 UFABC Santo André/SP X     

2 UFSCAR 

São Carlos/SP   X   

Araras/SP X     

Sorocaba/SP     X 

Lago do Sino/SP     X 

3 UNIFESP 

São Paulo/SP     X 

Baixada Santista/SP X     

Diadema/SP X     

Guarulhos/SP X     

Osasco/SP     X 

São José dos 
Campos/SP 

    X 

4 UFVJM Diamantina/MG Não possui RU 

5 
UFU 

Uberlândia /MG     X 

Monte Carmelo/MG     X 

6 
UFV 

Viçosa/MG X     

Rio Paranaíba/MG X     

7 UFF Niterói/RJ   X   

8 
UFRRJ 

Seropédica/RJ   X   

Nova Iguaçu/RJ   X   

9 

UFES 

Vitória/ES   X   

Alegre/ES   X   

São Mateus/ES   X   

10 UNIFAL Alfenas/MG X     

11 UFTM Uberaba/MG X     

12 UNIFEI Itajubá/MG X     

13 UFJF 
Juiz de Fora/MG X     

Governador 
Valadares/ MG 

Forma de contratação diferente. 

14 UFLA Lavras/MG   X   

15 UFMG Belo Horizonte/MG   X   

16 

UFOP 

João Molevade/ MG    X  

Ouro Preto/ MG   X   

Mariana/ MG   X   

17 

UFSJ 

São João del Rei/MG X     

Ouro Branco/MG X     

Divinópolis/MG X     

Dom Bosco/MG X     

Sete Lagoas/MG X     

18 UNIRIO Rio de Janeiro/RJ Forma de contratação diferente 

19 UFRJ Rio de Janeiro/RJ X     
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APÊNDICE B – Proposta de Termo de Referência para Terceirização através de 
Concessão de Uso de Área Física para o RU/CEUNES 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 Este documento contém as cláusulas de execução de contrato de concessão 

administrativa de uso de área física, mediante contratação de prestação de serviços 

de produção e distribuição de refeições prontas para consumo em restaurante 

universitário. 

 

1. JUSTIFICATIVA 

1.1  A alimentação constitui uma das necessidades mais fundamentais para o 

homem. Além das implicações fisiológicas, envolve aspectos sociais, psicológicos e 

econômicos. 

1.2  A Universidade Federal do Espírito Santo historicamente investe em 

assistência estudantil por entender a qualidade de vida dos estudantes como 

fundamental para que as atividades de ensino, pesquisa e extensão ocorram 

satisfatoriamente. A política de Assistência Estudantil tem como principal objetivo a 

redução dos índices de evasão e de retenção, bem como promover a saúde e 

qualidade de vida de seu público. 

1.3  Com o Programa de Apoio à Planos de Reestruturação e Expansão das 

Universidades Federais (REUNI) ocorreu expressivo aumento do número de cursos 

e de estudantes nas Instituições Federais de Ensino Superior. A expansão do 

quantitativo de estudantes impôs novos desafios à Instituição, vez que são altamente 

dependentes de serviços que a UFES oferece, especialmente a alimentação. 

1.4  Para os estudantes em comprovada situação de vulnerabilidade 

socioeconômica o preço da refeição é totalmente subsidiado e parcialmente 

subsidiado para os demais, que deverão pagar parcela desse preço. Os recursos 

destinados ao custeio da alimentação são provenientes do Programa Nacional de 

Assistência Estudantil (PNAES), mediante contrapartida da instituição. 

1.5  Neste sentido a presente contratação visa cumprir a missão educativa e social 

de tornar o Restaurante Universitário apto a oferecer refeições nutricionalmente 

adequadas em termos qualitativos e quantitativos, de forma a convergir com dois 
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objetivos altamente estratégicos para o cumprimento da missão institucional: 

permanência dos estudantes e a contribuição da Universidade como polo indutor de 

desenvolvimento local e regional. 

 

2. OBJETO DA LICITAÇÃO 

2.1  Tem por objeto a concessão administrativa de uso de espaço físico de 

área de aproximadamente 2.000 m2, imóvel denominado Restaurante Universitário 

do Centro Universitário do Espírito Santo (CEUNES), localizado no Km60, Br 101 

Norte, bairro Litorâneo, São Mateus/E.S.; ADSTRITA ao OBJETIVO de prestação de 

serviços continuados de produção e distribuição de refeições, por empresa 

especializada, de quantitativo estimado, para 12 meses, de 276.000 refeições a 

serem distribuídas entre os turnos de almoço e jantar. 

2.2  Nos períodos letivos estima-se a distribuição aproximada de 900 refeições no 

almoço e 250 no jantar diariamente, de segunda a sexta-feira, perfazendo o total 

estimado de 1150 refeições/dia. Nos feriados e períodos de recesso escolar será 

facultada a oferta de refeições, sendo que a empresa contratada será comunicada 

previamente pela contratante. 

2.3 As refeições serão preparadas, sob supervisão dos Nutricionistas da 

CONTRATADA e de Nutricionista pertencente ao  corpo técnico fiscal/gestor do 

Contrato, indicado pela CONTRATANTE, utilizando as dependências do Restaurante 

Universitário do CEUNES; 

2.4 A área útil de aproximadamente 2.000 m², destinada à Concessão 

Administrativa de Uso de Espaço Físico é a área total do imóvel do Restaurante 

Universitário (RU) da UFES no Campus CEUNES, localizado na cidade de São 

Mateus/E.S. 

2.4.1 As refeições deverão ser produzidas no RU, na área objeto da Concessão 

e servidas aos usuários da comunidade universitária, compreendida por estudantes 

regularmente matriculados, servidores ativos, usuários especiais e visitantes.  

2.4.2  O espaço concedido destina-se única e exclusivamente à prestação dos 

serviços objeto, excluídas quaisquer outros serviços, tais como de comércio de 

artigos de papelaria e xerografia, comércio de cigarros e bebidas alcoólicas, etc; 

2.4.3  As refeições serão fornecidas durante os períodos letivos estabelecidos 

no Calendário Escolar anual aprovado pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e 
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Extensão. 

3. DESCRIÇÃO DETALHADA DO ACESSO AO RESTAURANTE DA UFES – 

CAMPUS SÃO MATEUS, E.S. 

3.1 Será usado um sistema de tíquetes pelo qual a entrada do usuário é permitida 

mediante aquisição dos mesmos no setor de caixa localizado no hall de entrada do 

RU. Este sistema poderá ser modificado e passado a ser utilizado sistema 

informatizado posteriormente á critério da CONTRATANTE. 

3.2 O acesso do estudante ao RU é permitido obrigatoriamente somente com 

apresentação da carteira estudantil da UFES e/ou carteira de benefício da assistência 

estudantil. 

3.2.1.1 A carteira estudantil possui data de validade, sendo que a mesma não 

deverá ser aceita para fins de aquisição de tíquete de estudante em caso de 

vigência expirada. 

3.2.2 O estudante tem direito a somente uma refeição no almoço e somente 

uma refeição no jantar. 

3.3 O pagamento à prestadora de serviço se fará mediante relatório mensal do 

número de refeições registradas pelo setor administrativo/contábil do RU. O 

pagamento equivalerá ao número de refeições registradas no período multiplicado 

pelo valor unitário de cada refeição contratada. 

3.3.1 As refeições dos estudantes serão subsidiadas pela UFES. A refeição 

dos estudantes de graduação denominados bolsistas tem pagamento integral pela 

UFES. Os demais estudantes pagam, de acordo com a tabela 1 e o restante do valor 

é pago pela UFES para totalizar o valor da refeição contratada. Já os demais 

usuários do RU pagam integramente (valor da refeição no contrato) pela refeição: 

 

Tabela 1 – Valor pagamento das refeições 

Refeição Estudante pagante Estudantes pertencentes à 

assistência estudantil 

Almoço e Jantar R$ 5,00 Isento 

 

3.3.2 Os estudantes bolsistas correspondem aos estudantes em comprovada 

vulnerabilidade socioeconômica e aos quais é concedido o auxílio-alimentação que 
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corresponde à gratuidade da refeição no RU. A gratuidade da refeição deve-se ao 

fato da UFES pagar integralmente o valor da refeição contratada. 

3.3.3 A empresa receberá integralmente o valor estabelecido por refeição 

diretamente da UFES, pois o valor pago pelos estudantes mediante pagamento da 

GRU é direcionado à União. 

3.4 A CONTRATADA deverá disponibilizar funcionários (Atendentes de refeitório) 

para acompanhar juntamente com os servidores do restaurante diariamente, no 

almoço e jantar, o acesso dos usuários ao RU, devendo estes funcionários atuar na 

sala de venda de tíquetes e na catraca; 

3.5 Os funcionários da CONTRATADA somente poderão utilizar os acessos 

indicados pelo corpo técnico fiscal/gestor do Contrato, restringindo-se a sua 

presença  nos  locais  de  trabalho  e  ao horário definido para a execução do 

serviço;  

3.6 Os funcionários da CONTRATADA,  nos  recintos  em  que  tiverem  acesso,  

não  poderão, em hipótese alguma, portar jóias, bijuterias ou acessórios de qualquer 

natureza. Deverão estar sempre com os cabelos presos e protegidos por touca. Não 

poderão calçar chinelos, sandálias sapatos abertos ou permanecer descalços.  Não 

poderão utilizar esmaltes nas unhas devendo mantê-las sempre cortadas e em  

asseio. E atender as  demais  exigências  da Resolução RDC no. 216 de 15 de 

setembro de 2004, da ANVISA, ou quaisquer alterações posteriores; 

3.7 A CONTRATADA deverá apresentar, mensalmente, para pagamento pela 

UFES, a Nota Fiscal/Fatura com o valor total das refeições servidas no período. A 

comprovação do número de refeições será feita mediante relatório do setor 

administrativo/contábil do RU, sendo que este relatório é elaborado por servidor do 

restaurante. 

4. DIAS E HORÁRIOS DE FUNCIONAMENTO/ PLANILHA DE COMPOSIÇÃO 

DE CUSTOS 

 

Refeição Funcionamento Horário de distribuição 

Almoço Segunda à Sexta-feira 11:00 às 13:30h 

Jantar Segunda a Sexta-feira 17:30 às 19:00h 
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4.1 Abaixo Modelo de Planilha de custo e formação preços. Essa planilha deverá 

ser adaptada às características do serviço contratado, no que couber. 

 

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

 

I – NÚMERO DE REFEIÇÕES 

 

II – PLANILHA PARA PREÇO DE VENDA DA REFEIÇÃO 

  Nº refeições 

Diário – Segunda a Sexta 1.150 

Mensal                                                                                                 23.000 

Anual (Quantitativo para 1 ano)¹ 276.000 

¹ estimativa equivale ao período letivo (2018/1) 

Componentes do preço de vendas Valor (R$) 

1. CUSTOS DE PRODUÇÃO 

1.1. CUSTOS VARIÁVEIS 

 

Gêneros alimentícios  

Produtos descartáveis  

Manutenção de equipamentos e reposição de 

utensílios 

 

Depreciação de equipamentos  

Gás  

Água  

Energia elétrica  

Mão de obra direta  

Subtotal 1  

1.2. CUSTOS FIXOS  

Encargos sociais  

EPI  

 

Subtotal 2 
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Componentes do preço de vendas Valor (R$) 

TOTAL 

4. IMPOSTOS  

  

Impostos Estaduais  

Impostos Federais  

Total 3 (custo total+ impostos) .  

5. PREÇO DE VENDA  

Custo/Mês  

Custo/Ano (1 ano)  

 

4.2 Cálculo baseado na necessidade para funcionamento de uma unidade de 

alimentação e nutrição para produção e distribuição aproximada de 1.150 refeições 

diárias, perfazendo 900 almoços e 250 jantares, de segunda a sexta-feira, sendo 

que nos dias próximos a feriados e recessos poderá ter uma queda de até 70% dos 

serviços. Nos períodos de recesso escolar será facultada a oferta de refeições, 

sendo que a contratante comunicará previamente à contratada o funcionamento. 

 

5. CONTROLE E AVALIAÇÃO TÉCNICA DO SERVIÇO 

5.1 Os parâmetros e critérios para controle higiênico-sanitário no local serão 

baseados na Legislação Sanitária vigente, devendo a empresa contratada permitir 

Total dos Custos de Produção  

(subtotal 1 + subtotal 2) 

 

2. DESPESAS OPERACIONAIS  

Limpeza das caixas d’água  

Controle de pragas  

Produtos de limpeza  

Contador  

Total das despesas operacionais  

3. BASE DO LUCRO PREVISTO  

Lucro  

CUSTO  
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aos representantes da UFES supervisionar a produção e distribuição da refeição 

produzida irrestritamente, bem como apresentar os registros internos de controle 

higiênico-sanitários e demais registros que direta ou indiretamente dizem respeito à 

refeição produzida e distribuída. 

 

6. AVALIAÇÃO DO SERVIÇO 

 

6.1 Será realizada avaliação de satisfação dos usuários, aqui considerados os 

comensais que utilizam o RU da UFES, campus São Mateus, que utilizarem o 

serviço, a fim de conhecer o seu grau de satisfação dos serviços prestados pela 

CONCESSIONÁRIA (esta poderá ser diária, mensal ou semestral). 

6.2 Os resultados obtidos subsidiarão a avaliação do gestor do contrato quanto 

ao cumprimento satisfatório das obrigações da contratada na execução do 

fornecimento das refeições/prestação dos serviços. 

 

7. DEVERES DA UNIVERSIDADE 

 

7.1 Disponibilizar os espaços para execução das atividades, em condições de uso, 

com tomadas apropriadas para os equipamentos, se necessário. 

7.2 Informar o período letivo à CONCESSIONARIA para que esta possa programar 

o funcionamento integral das atividades neste período e planejar a redução do 

atendimento nos períodos de férias e recessos escolares; 

7.3 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelos funcionários da 

CONCESSIONÁRIA; 

7.4 Exigir da CONCESSIONÁRIA a comprovação da regularidade de sua situação 

para com o recolhimento do Alvará de funcionamento e Sanitário, INSS e FGTS; 

7.5 Comunicar imediatamente à CONCESSIONÁRIA quaisquer irregularidades 

manifestadas na execução do contrato. 

7.6 Não aceitar a prestação dos serviços que estejam fora das especificações 

contratadas. 

7.7 Informar a CONCESSIONÁRIA qualquer atividade ou evento a ser 
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realizado no Campus que possa ocasionar alterações no funcionamento normal das 

atividades. 

7.8 Expedir a Ordem de Serviço a contar da data da assinatura do Contrato, 

observando como limite máximo o prazo de validade da proposta de preços da 

licitante a ser contratada na presente licitação. 

 

8. DEVERES DA CONCESSIONÁRIA 

8.1 A CONCESSIONÁRIA deverá cumprir todas as obrigações constantes no 

Termo de Referência, assumindo a execução da sua proposta, responsabilizando-se 

por todos os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto e, ainda, cumprir a legislação pertinente ao objeto deste Termo, bem como as 

cláusulas e condições avençadas no contrato; 

8.2 Disponibilizar diariamente o cardápio aos usuários, em mídia ou local de fácil 

visualização e acesso; 

8.3 Fornecer todos os serviços nas condições estabelecidas neste Termo de 

Referência; 

8.4 Elaborar e programar controles para assegurar a execução do serviço em 

condições higiênico-sanitárias satisfatórias, cujos registros devem ser 

disponibilizados à UFES quando solicitados; 

8.5 Manter constantemente todas as dependências internas e externas 

pertencentes às instalações da unidade, no mais rigoroso padrão de higiene, 

limpeza e conservação, conforme legislação e autoridades sanitárias; 

8.6 Abastecer os banheiros dos usuários com papel toalha celulose virgem, papel 

higiênico celulose virgem, sabonete líquido neutro e álcool 70% para higienização 

final; 

8.7 Elaborar e implementar o Manual de Boas Práticas de Fabricação (MBPF) e os 

Procedimentos Operacionais Padronizados (POPs), de acordo com a Resolução 

RDC 216/04, de 15.09.2004, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), 

do Ministério da Saúde. Esses documentos devem estar disponíveis para as 

auditorias e autoridades sanitárias e serem mantidos em local de fácil acesso e 

consulta para os funcionários; 
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8.8 O MBPF e os POPs deverão ser aprovados pela CONTRATANTE; 

8.9 Manter o quadro de funcionários em número e qualificação mínima 

estabelecida neste termo (para o cargo de Nutricionista), conforme descrição no item 

8.9.1, e que proporcione atender satisfatoriamente a produção e distribuição das 

refeições conforme os critérios especificados neste Termo de Referência e, se 

necessário, mediante solicitação da UFES, o número poderá ser ampliado; 

8.9.1 O quadro permanente de pessoal da CONTRATADA para o 

atendimento dos serviços do RU do Campus CEUNES será composto de no mínimo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

8.9.2 O posto de Nutricionista deverá ser ocupado por profissional da área, 

com registro ativo no CRN, devendo possuir experiência em alimentação coletiva de 

pelo menos 6 meses comprovados em documentação pertinente. 

8.9.3 Quanto ao quantitativo determinado para o posto de Nutricionistas 

estabelece-se o quantitativo mínimo neste Termo de Referência. A CONTRATADA 

deverá ter como parâmetros os estabelecidos pela resolução do Conselho Federal 

de Nutrição (CFN); 

8.9.4 A CONTRATADA, por meio de seus Nutricionistas atuantes na 

unidade, deverá distribuir os funcionários contratados nos turnos necessários á 

Nutricionista 02 profissionais (01 

por cada turno de 

produção e 

distribuição de 

refeições) 

Atendente de refeitório 02 profissionais 

Auxiliar de cozinha 13 profissionais 

Auxiliar de serviços 

gerais I 

01 profissional 

Auxiliar de serviços 

gerais II 

02 profissionais 

Cozinheiro 02 profissionais 

Estoquista 02 profissionais 

Oficial de Manutenção 01 profissional 
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atender o bom funcionamento do restaurante. A escala dos funcionários deverá 

garantir a adequada execução das atividades de produção e distribuição de 

refeições. 

8.9.5 Sempre que houver alteração no número de refeições, deverá ser 

realizada reavaliação, pela CONTRATANTE, do quadro de funcionários da 

CONTRATADA. Para a realização do cálculo de novo quadro, deverá ser utilizada a 

referência de Gandra e Gambardella (1986) e observação dos parâmetros da 

resolução vigente do CFN para dimensionamento do quadro do posto de 

Nutricionistas. 

8.9.6 O regime de contratação e carga horária a ser executada, assim como 

as demais questões trabalhistas (benefícios, descontos, dentre outros) deverão 

seguir o previsto em legislação pertinente (convenção coletiva de trabalho de 

sindicatos relativos, CLT, etc). 

8.10 Manter os funcionários em atividade no local, trajando, OBRIGATORIAMENTE, 

uniforme completo limpo e adequado aos serviços prestados, com crachá de 

identificação em alguns dos postos, exigindo asseio e cortesia no tratamento aos 

usuários; 

8.11 Promover realização de exames médicos de admissão e periódico, pelo menos 

01 (uma) vez ao ano, de seus funcionários, apresentando os resultados à UFES; 

8.12 A CONTRATADA deverá promover treinamentos periódicos (semestralmente) á 

equipe de funcionários que atua na unidade. Os treinamentos deverão gerar 

certificados e a cópia dos mesmos deverá ser entregue ao Fiscal do Contrato. Os 

funcionários que ingressarem na equipe atuante no RU/CEUNES deverão passar por 

treinamento inicial, sendo que este treinamento também deverá gerar certificado e a 

cópia do mesmo ser repassada ao Fiscal do Contrato juntamente com cópias dos 

demais documentos que comprovem a admissão e vinculação do funcionário á 

CONTRATADA; 

8.13 Acondicionar o lixo orgânico e inorgânico em sacos plásticos adequados e em 

recipientes que devem ser mantidos fechados e devidamente higienizados, 

encaminhando diariamente ao local de coleta; 

8.14 Responsabilizar-se por todas e quaisquer ações judiciais, reivindicações ou 

reclamações de seus funcionários que tenham participado na execução do objeto 

deste contrato, sendo a CONTRATADA, em quaisquer circunstâncias, considerada 
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como única e exclusiva empregadora e responsável por quaisquer ônus decorrentes; 

8.15 Responsabilizar-se pelo reconhecimento dos tributos decorrentes, bem como 

arcar com os encargos trabalhistas, securitários e outros de qualquer natureza, 

relativos à mão de obra utilizada na execução do objeto licitado; 

8.16 Contratar diretamente com todos os fornecedores, não comprando nada em 

nome da UFES, estando esta eximida, em qualquer hipótese, de responsabilidade 

perante terceiros. 

8.17 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à UFES, decorrentes de 

sua culpa ou dolo na execução do serviço; 

8.18 Responsabilizar-se pela reposição de talheres e pratos, bem como o 

fornecimento de todo os gêneros alimentícios, material de limpeza, higiene pessoal e 

demais itens necessários para a produção e distribuição das refeições; 

8.19 Zelar pela ordem, disciplina, moralidade e boa conduta dos seus empregados 

em serviço, substituindo aqueles cuja permanência seja considerada inconveniente, 

assumindo, em consequência, todas as obrigações decorrentes; 

8.20 Desratizar e desinsetizar todas as dependências do Restaurante dentro da 

periodicidade estabelecida em legislação vigente, e sempre quando necessário, 

ainda que fora desta periodicidade. Tais serviços deverão ser executados por 

empresas que tenham registro dos seus produtos no Ministério da Saúde. 

8.21 Realizar limpeza das caixas d’água, com os devidos testes de qualidade da 

água utilizada, periodicamente, de acordo com periodicidade estabelecida em 

legislação vigente, e sempre que necessário, ainda que fora desta periodicidade. O 

restaurante conta com duas caixas d’água (uma de fibra – 20.000 litros, e uma de 

aço de 50.000 litros). Os laudos de qualidade da água deverão ser apresentados á 

fiscalização do contrato; 

8.22 Fica a CONCESSIONÁRIA responsável pelas despesas com gás, eximido 

qualquer ônus para a UFES, referente a essa despesa. A unidade conta com central 

de gás que possibilita a instalação de até 6 botijas P190; 

8.23 Responsabilizar-se pelo abastecimento de gêneros alimentícios e outros 

insumos necessários à produção e à distribuição das refeições; 

8.24 A CONCESSIONÁRIA poderá receber estudantes do curso de nutrição da 

UFES dos diversos campi, constituindo-se em campo de estágio e aulas práticas 
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para os estudantes deste curso, bem como de cursos em áreas correlatas. O 

número de estudantes será de do is  a t rês  em cada ciclo de estágio podendo 

este número ser revisto de acordo com as necessidades da instituição e a 

capacidade de atendimento da empresa; 

8.25 Manter a atividade funcionando exclusivamente dentro da área cujo uso é 

concedido. 

8.26 Atender no prazo de 48 (quarenta e oito) horas úteis, quaisquer notificações da 

UFES, relativas a irregularidades praticadas por seus empregados, assim como 

realizar a substituição de funcionários que não atenderem às especificações do 

posto mediante apontamento pela fiscalização, bem como ao descumprimento de 

qualquer obrigação contratual. 

8.27 Apresentar quando da assinatura do contrato, relação nominal, com respectiva 

identificação e qualificação dos funcionários que serão contratados para a execução 

dos serviços. Qualquer eventual substituição, exclusão ou inclusão deverá ser 

notificada à UNIVERSIDADE. 

8.28 Encaminhar ao Fiscal do Contrato da CONTRATANTE, até cinco dias úteis 

após o início da execução dos serviços, os documentos relacionados abaixo: 

8.28.1 Relação dos empregados; 

8.28.2 Cópia do contrato de trabalho de todos os funcionários; 

8.28.3 Cópia do Regulamento Interno da empresa, caso exista; 

8.28.4 Registro de emprego e cópia das páginas da carteira de trabalho e 

Previdência Social atestando a contratação de cada funcionário; 

8.28.5 Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) de todos os funcionários, 

comprovando a realização de exames médicos (admissional e periódicos e, se for o 

caso, de retorno ao trabalho e de mudança de função); 

8.28.6 Comprovantes de opção e fornecimento do vale transporte, quando for 

o caso, de acordo com a devida legislação; 

8.28.7 Comprovante de cadastramento no regime do PIS/PASEP de todos os 

funcionários. 

8.29 Encaminhar ao Fiscal do Contrato da CONTRATANTE, através de cópia 

autenticada, todo mês, os seguintes documentos: 

8.29.1 Nota fiscal; 

8.29.2 Cópia da Folha de pagamento; 
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8.29.3 Cópia dos Recibos de pagamento (contracheques); 

8.29.4 Cópia dos Recibos ou da Relação de benefícios concedidos (Vale 

Transporte, Vale Refeição/Alimentação); 

8.29.5 Cópia do Comprovante de pagamento de salário; 

8.29.6 Cópia dos Cartões de ponto ou Folhas de ponto dos empregados 

(Deve ser informado o local onde cada funcionário está lotado e o cargo); 

8.29.7 Cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade 

Social (FGTS); 

8.29.8 Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF); 

8.29.9 Cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP 

(RE); 

8.29.10 Cópia do Comprovante de Declaração à Previdência gerado pelo 

SEFIP; 

8.29.11 Cópia da Guia da Previdência Social (GPS); 

8.29.12 Cópia do CAGED; 

8.29.13 Cópia das Contribuições sindicais (se houver); 

8.29.14 Cópia da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e a Dívida Ativa da União; 

8.29.15 Cópia da Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições 

Previdenciárias e às de Terceiros; 

8.29.16 Cópia do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

8.29.17 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

8.29.18 Declaração – SIASG / SICAF. 

8.30 Encaminhar ao Fiscal do Contrato da CONTRATANTE, sempre que houver 

admissão os seguintes documentos: 

8.30.1 Cópia do contrato de trabalho do funcionário; 

8.30.2 Registro de emprego e cópia das páginas da carteira de trabalho e 

Previdência Social atestando a contratação do funcionário; 

8.30.3 Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) do funcionário, comprovando a 

realização de exames médicos (admissional e periódicos e, se for o caso, de retorno 

ao trabalho e de mudança de função); 

8.30.4 Comprovantes de opção e fornecimento do vale transporte, quando for 

o caso, de acordo com a devida legislação; 
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8.30.5 Comprovante de cadastramento no regime do PIS/PASEP do 

funcionário. 

8.31 Encaminhar ao Fiscal do Contrato da CONTRATANTE, sempre que houver 

demissão os seguintes documentos: 

8.31.1 Cópia do Aviso prévio ou carta de pedido de demissão; 

8.31.2 Cópia do Cartão ou Folha de ponto; 

8.31.3 Cópia do Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho homologado; 

8.31.4 Cópia do Comprovante de pagamento das verbas rescisórias; 

8.31.5 Cópia da Guia de recolhimento rescisório do FGTS e da contribuição 

social; 

8.31.6 Cópia do Atestado de Saúde Ocupacional Demissional; 

8.31.7 Cópia do Protocolo de entrega da Comunicação de Dispensa (CD) e do 

Requerimento do Seguro-Desemprego na hipótese de dispensa do empregado sem 

justa causa. 

8.32 Fornecer aos empregados seus benefícios trabalhistas de acordos com as 

legislações vigentes; 

8.33 Providenciar, quando exigidos pela legislação, todo e qualquer tipo de licença, 

registros ou alvarás, junto aos órgãos competentes, correndo por sua conta o 

pagamento de todas as taxas e emolumentos daí resultantes, que devem ser 

extraídas em nome da mesma. 

8.34 A concessionária deverá manter os serviços em funcionamento durante os 12 

(doze) meses do ano, sendo que no período de férias, recessos, greves ou 

suspensão das atividades acadêmicas, o funcionamento fica facultado mediante 

prévio acordo e comunicação da contratante. 

8.35 Instalar todos os equipamentos, mobiliários e utensílios necessários ao bom 

funcionamento dos serviços prestados, em quantidade compatível com a demanda e 

com tecnologia necessária; 

8.36 Os utensílios em geral utilizados nos RUs deverão estar em boas condições de 

aparência e uso, devem estar higienizados e secos e ter superfícies lisas, 

impermeáveis, laváveis e estar isentas de rugosidades, frestas e outras imperfeições 

que possam comprometer a higienização dos mesmos e serem fontes de 

contaminação dos alimentos; 

8.37 A instalação de novos aparelhos ou equipamentos, assim como qualquer 
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modificação das instalações elétricas ou hidráulicas, somente poderá ser 

providenciada pela CONTRATADA mediante prévia aprovação e autorização 

expressa da CONTRATANTE; 

8.38 A CONTRATADA deverá permitir visitas às cozinhas dos Restaurantes 

Universitários quando solicitado por qualquer usuário (alunos, funcionários, 

servidores públicos e visitantes) e deverá providenciar para eles, toucas e demais 

equipamentos de segurança e higiene que julgar ser necessário; 

8.39 A CONTRATADA responsabilizar-se-á pelo controle de qualidade dos 

alimentos, antes, durante e após as preparações. Quando houver reclamações ou 

dúvidas quanto à qualidade das refeições, ou, ainda, quando ocorrer surto de 

doença transmitida por alimentos, ou seja, quando ocorrer distúrbios gastrintestinais 

em duas ou mais pessoas após ingerirem alimentos de origem comum, a 

CONTRATADA deverá providenciar o imediato encaminhamento de amostra dos 

alimentos servidos para análises laboratoriais, arcando com suas despesas, 

independentemente da CONTRATANTE tomar a iniciativa; 

8.40 A CONTRATADA deverá executar o controle de qualidade e bacteriológico dos 

alimentos a serem servidos, conforme solicitação da FISCALIZAÇÃO, que poderá 

ocorrer a qualquer tempo e quantas vezes se fizer necessário à manutenção do 

controle da qualidade da refeição fornecida. A CONTRATADA será responsável por 

todos os custos referentes a este controle; 

8.41 Comprometer-se com a conservação do imóvel e dos equipamentos e 

mobiliários disponibilizados pela contratante, assim como com sua manutenção nas 

melhores condições possíveis, obrigando-se a realizar os reparos que se fizerem 

necessários enquanto durar o contrato; 

8.42 Responsabilizar-se por todos os ônus com salário, transporte, encargos sociais, 

fiscais, trabalhistas, previdenciários, indenizações e quaisquer outros que forem 

devidos aos seus empregados ou prepostos no desempenho dos serviços objeto 

desta licitação ficando, ainda, a UNIVERSIDADE isenta de qualquer vínculo 

empregatício com os mesmos; 

8.43 Restituir o bem cedido, finda a Concessão ou sua prorrogação, no estado em 

que recebeu, realizando, se necessário, as devidas restaurações; 

8.44 Observar a vedação de utilização das instalações em que ocupa em atividades 

diferentes do fim a que se destina este objeto de concessão; 
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8.45 Atender os clientes com comportamento gentil e agradável; 

8.46 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à 

UNIVERSIDADE ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, 

sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais 

ou legais a que estiver sujeita. 

8.47 Manter atualizados durante a vigência deste contrato os documentos exigidos 

na habilitação e contratação. 

8.48 Manter extintores de incêndio compatíveis com a segurança da unidade, em 

perfeitas condições de uso para emprego eventual; 

8.49 É expressamente vedado transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do 

presente contrato, sendo igualmente vedada à sublocação da área, instalações e 

benfeitorias à execução deste, no todo ou em parte, considerando-se nulo de pleno 

direito qualquer ato direta ou indiretamente praticado para tal fim. 

8.50 Permitir a fiscalização acesso irrestrito às áreas de produção para vistoriar o 

processo de produção e distribuição de refeições, assim como a qualidade dos 

serviços e a segurança dos equipamentos utilizados. 

8.51 A CONCESSIONÁRIA indicará um representante, com poderes para atuar 

como preposto do contrato e responder pela empresa na execução do contrato de 

concessão, supervisionar o trabalho dos empregados, devendo permanecer no local 

durante todo o seu funcionamento. O preposto do contrato necessita ser aceito pela 

CONTRATANTE, devendo o mesmo ser substituído em caso de não aprovação. 

8.52 É proibido à CONCESSIONÁRIA utilizar outros espaços da unidade além 

daqueles especificados para a presente concessão de uso; 

8.53 É terminantemente proibida a comercialização: 

8.53.1 Bebidas alcoólicas; 

8.53.2 Artigos de tabacaria; 

8.53.3 Remédios; 

8.53.4 Bilhetes lotéricos; 

8.53.5 Caça níqueis; 

8.53.6 Jogos de azar; 

8.53.7 Substâncias que causem dependência física e/ou química 

8.53.8 Quaisquer outros itens sem prévia aprovação da CONTRATANTE. 



135  

8.54 Fica proibida a exposição e distribuição de propaganda por parte da 

CONTRATADA nas áreas internas e externas do Restaurante Universitário sem 

prévia autorização da CONTRATANTE; 

8.55 Somente poderão ser veiculados anúncios de quaisquer tipos, institucionais ou 

não, avisos, propagandas diversas, convocações, ou outros aqui não especificados, 

nas dependências internas do Restaurante Universitário, após a aprovação da 

CONTRATANTE, identificada pela aposição de carimbo e assinatura de um 

representante da mesma. 

 

9. DO CONTROLE DA EXECUÇÃO 

9.1 O Controle e acompanhamento da execução do objeto deste Termo de 

Referência obedecerá as normas contidas na Lei no 8.666/93, bem como as 

exigências do edital, sem prejuízo a outros instrumentos adotados pela 

CONCESSIONÁRIA para o cumprimento da boa e regular execução dos serviços. 

9.2 O acompanhamento e controle da execução do Contrato ficará a cargo da 

UFES, que designará servidor ou equipe de servidores lotados na unidade como 

gestores do contrato. 

 

10. INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS 

10.1 A UNIVERSIDADE colocará à disposição da CONCESSIONÁRIA as 

instalações, água corrente e energia elétrica do restaurante, ficando a disposição da 

CONCESSIONÁRIA, os mobiliários e equipamentos (Item 13) já existentes na 

Instituição, devendo a CONCESSIONÁRIA adquirir os mobiliários e equipamentos 

que ainda se fizerem necessários para execução dos serviços contratados, além do 

combustível (GLP); 

10.2 A manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos e das instalações 

físicas será de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, devendo a manutenção 

corretiva ocorrer no prazo de 48 horas após a detecção da avaria e realizada sem 

prejuízo para a adequada execução dos serviços de fornecimento de refeições e 

sem afetar a segurança patrimonial e pessoal. Esses serviços de manutenção 

deverão ser realizados por empresas tecnicamente autorizadas e com ciência prévia 

da UNIVERSIDADE; 
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10.3 Na hipótese da manutenção corretiva do equipamento avariado não ocorrer no 

prazo estipulado no Item 11.2, a CONCESSIONÁRIA deverá substituir o mesmo, de 

imediato, por equipamento igual ou similar, próprio ou alugado até o término do 

reparo/conserto. 

 

11.  DAS ESPECIFICAÇÕES DO CARDÁPIO 

11.1 Composição e Porcionamento mínimo do Almoço e Jantar: 

11.1.1 Composição: 

Preparação Número de Opções 

Diárias 

Tipos 

Prato Principal 3 (três)  Carnes, variando os tipos 

diariamente 

 Opção ao prato principal 

 Fonte proteica vegetal  

Guarnição 1 (um) Massa ou farofa ou tubérculo ou 

raiz, etc. 

Salada 3 (três)  1 (uma) folhosa 

 1 (uma) crua 

 1 (uma) cozida 

Arroz 2 (dois)  Arroz branco 

 Arroz integral 

Feijão 1 (um) Em caldo inteiro, ou em demais 

preparações que o utilizem inteiro 

Sobremesa 1 (um) Fruta ou doce (alternando 

diariamente) 

Suco 1 (um) Concentrado (diversos sabores) 

Tempero/Molho para 

Salada 

4 (quatro)  Azeite de oliva 

 Vinagre 

 Sal 

 Farinha de mandioca ou 

milho 
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11.1.2 Per capita/ Porcionamento 

(Continua) 

TIPOS DE 

PREPARAÇÃO 

CLASSIFICAÇÃO PER CAPTA 

mínimo 

(preparação pronta 

p/ consumo) 

PORÇÃO 

POR 

CLIENTE 

Prato principal  

 

 

1 porção 

Carne Bovina Acém, Chã de dentro, lagarto, 

patinho, paleta, contra filé, 

alcatra, carne seca. 

160g 

Carne Suína Pernil, lombo, copa lombo, 

carré, costelinha. 

160g - carne sem 

osso 

200g - carne com 

osso 

Frango Filé de peito, sobrecoxa, filé de 

sobrecoxa. 

160g - carne sem 

osso 

200g - carne com 

osso 

Pescados Filé ou posta. 160g 

Diversos Almôndegas 

Linguiças, Bacon, salsicha. 

140g 

Somente podem 

aparecer no 

cardápio como 

complementos de 

alguma preparação, 

sendo que seu per 

capta dependerá de 

a qual prato está 

vinculado. 

Opção para prato 

principal 

- Carnes já mencionadas para 

prato principal e seus per 

captas; 

- Prato vegetariano. 

OBS: seguir per 

captas 

mencionados. 
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11.1.2 Per capita/ Porcionamento 

(Conclusão) 

TIPOS DE 

PREPARAÇÃO 

CLASSIFICAÇÃO PER CAPTA 

mínimo 

(preparação pronta 

p/ consumo) 

PORÇÃO 

POR 

CLIENTE 

Guarnição Massas, cremes, tortas, 

suflês, hortaliças 

refogadas/cozidas 

OBS: sempre que a guarnição 

conter produtos cárneos em 

sua composição deverá ser 

ofertada também opção 

vegetariana da mesma. 

100 a 180g 

(dependendo da 

preparação) 

Livre 

Arroz Longo fino tipo 1, agulhinha, 

branco e integral 

180 g Livre 

Feijão Carioquinha, vermelho e preto 

tipo 1. 

112g Livre 

Saladas Mínimo de 01 folhoso cru; 1 

salada crua e 1 cozida 

 30g a 40 g 

(Folhosos) 

 60g a 80g 

(legumes crus) 

 90g a 120g 

(salada cozida) 

Livre 

Sobremesa Frutas, Gelatina, doces, pudins, tortas 

e mousses 

80 a 150g 1 porção 

Suco Concentrado líquido para 

refresco 

200 ml 1 porção 

Tempero/molho Condimentos e molhos para 

salada 

- Livre 

 

 



139  

 

 Composição do Prato principal e Opção Vegetariana: 

(Continua) 

Preparações Protéicas à base de Carnes 

Preparação Características 

Bife de Carne Bovina Carne  de  primeira,  fatiada,  livre  

de  tecido conjuntivo (chã de dentro 

ou patinho), chapeada. 

Bife de Carne bovina à milanesa Carne  de  primeira,  fatiada,  livre  

de  tecido conjuntivo (chã de dentro 

ou patinho). Empanado  com  ovo,    

farinha  de  trigo  e farinha de rosca, 

frito. 

Bife de Carne bovina à Rolê com 

cenoura 

Carne de primeira,  fatiada,  livre  de  

tecido conjuntivo  (chã de dentro  ou  

patinho),  cozido com molho. 

Cenoura de primeira qualidade, tipo 

extra. 

Carne bovina assada com molho 

madeira 

Carne de primeira (lagarto), assado 

e servido com molho madeira 

preparado sem utilização de bebido 

alcoólica. 

Carne bovina moída refogada Carne de boa qualidade, livre de 

tecido conjuntivo e sem grande 

quantidade de gordura (acém, 

patinho ou paleta), cozida, 

temperada, com molho. 

Bife de panela Carne de primeira, fatiada, livre de 

tecido conjuntivo (chã de dentro ou 

patinho), cozido com molho. 
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 Composição do Prato principal e Opção Vegetariana: 

(Continuação) 

 

Preparação Características 

Quibe assado e recheado com 

queijo 

Quibe preparado com mínimo de 

70% de carne de boa qualidade 

(acém ou patinho, sem grande 

quantidade de gordura) moída, 

recheado com queijo mussarela. 

Lasanha à bolonhesa Lasanha com molho bolonhesa, 

preparado com carne moída de boa 

qualidade (acém ou patinho). 

Estrogonofe bovino Preparado com carne bovina de 

primeira qualidade (chã de dentro ou 

patinho) picada, com molho branco, 

molho de tomate, creme de leite e 

milho verde. 

Carne bovina cozida com legumes Carne bovina de primeira qualidade 

(acém ou chã de dentro), com pouca 

gordura, livre de tecido conjuntivo, 

com legumes de primeira qualidade 

tipo extra. 

Pernil suíno assado com molho Pernil suíno sem osso e pele, com 

pouca gordura, assado, 

acompanhado de molho. 

Pernil suíno acebolado Pernil suíno sem osso e pele, com 

pouca gordura, picado em cubos, 

acebolado. 

Lombo assado com molho Lombo suíno de primeira qualidade, 

com pouca gordura, acompanhado 

de molho. 
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 Composição do Prato principal e Opção Vegetariana: 

(Conclusão) 

Preparação Características 

Carré suíno assado acebolado Carré suíno de primeira qualidade, 

assado, acompanhado de marinada 

de cebolas. 

Costelinha de porco assada com 

molho 

Costelinha suína de primeira 

qualidade, picadas, assadas, 

acompanhadas de molho. 

Sobrecoxa de frango assada/frita Sobrecoxa de frango de primeira 

qualidade assada/frita. 

Estrogonofe de frango Preparado com filé de peito de 

frango picado com molho branco, 

creme de leite, molho de tomate, e 

milho verde. 

Lasanha de frango Lasanha preparada com molho de 

frango desfiado, á base de molho de 

tomate, creme de leite, molho 

branco, milho verde, azeitonas. 

Bife de filé de peito de frango com 

molho 

Filé de peito de frango, chapeado, 

com molho. 

Frango xadrez Filé de peito de frango picado, 

cozido com legumes e molho. 

Filé de frango à milanesa Filé de peito de frango empanado 

com ovo, farinha de trigo e farinha 

de rosca, frito. 

Moqueca de peixe/Escabeche Peixe em postas cozido com molho 

de moqueca tipo capixaba. 

Filé de peixe empanado e frito Filé de peixe de boa qualidade 

empanado com ovo, farinha de trigo. 
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11.2 Frequência dos gêneros do cardápio:  

 Salada: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Prato Principal: 

(Continua) 

TIPO ESPECIFICAÇÃO PREPARAÇÕES FREQUÊNCIA 

MÁXIMA 

 
 
 
 

Bovina sem 
osso 

Chã de dentro ou patinho 
Bifes (grelhados ou 
empanados) 

2 vezes/mês 

 
Patinho, ou paleta 

Recheios, 

cubos, iscas e 
moída Quibe e 
almôndega 

6 vezes/mês 

Contra Filé, alcatra Grelhado 3 vezes/mês 

Lagarto  Assado 3 vezes/mês 

Acém 
Moído Refogado e 
recheios 

5 vezes/mês 

 
 

Ave sem osso 

 
Filé de peito de frango ou 
filé de sobrecoxa 

Grelhado,  cubos 
(acebolados ou ao 
molho), iscas  e 
moída (recheio) 

 
6 vezes/mês 

Filé de peito de frango ou 
filé de sobrecoxa 

Empanado 3 vezes/ mês 

Ave com osso Sobrecoxa. Cozido, assado, 
frito 

5 vezes/mês 

 
Suína sem 

osso 

Copa lombo, lombo, pernil Bife, cubos, iscas 4 vezes/ mês 

Pernil, lombo  Assado, ensopado 3 vezes/ mês 

 
Suína com 

osso 

Costelinha Assado 2 vezes/ mês 

Carré Assado e frito 2 vezes/ mês 

 

ITENS CARACTERÍSTICAS FREQUÊNCIA 

Salada de Folhas Hortaliças de folhas, frescas, de primeira 
qualidade, sem injúrias e livre de pragas e 
insetos. 

Diária 

Salada de Legumes 
(mínimo 2 
ingredientes, sendo 
um cru e um cozido) 

Legumes frescos, de primeira qualidade, 
sem injúrias e livre de pragas e insetos. 

Diária 
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 Prato Principal: 

(Conclusão) 

 

 Guarnição: 

  

 

 

 

 

TIPO ESPECIFICAÇÃO PREPARAÇÕES FREQUÊNCIA 

MÁXIMA 

 
 

Pescados 

Filé ou posta (pescada, 
merluza, tilápia, cação) 

Grelhado 
Empanado 
Ensopado 
(moqueca ou 
escabeche)  

4 vezes/mês 

 
 

Preparações 
mistas 

Panqueca (frango, carne 
Lasanha (frango, carne) 
Empadão (frango) Goulash 
ou goulash misto, espeto 
misto, tortas 

  
 
5 vezes/mês 

TIPO ESPECIFICAÇÃO FREQUÊNCIA 

MÁXIMA 

 

 

 

Vegetal 

Vegetal do tipo A (folhosos e não 

folhosos): 

6 vezes/mês 

Vegetal do tipo B 5 vezes/mês 

Vegetal do tipo C 5 vezes/mês 

Purê ou creme de vegetais (A, B ou C) 

ou de milho 

3 vezes/mês 

Farinhas Farofa simples 2 vezes/mês 

Polenta 4 vezes/mês 

Farofa enriquecida: Farinha de mandioca 

e itens complementares 

3 vezes/mês 

Massas A escolher (tortas, suflês, macarrão) 4 vezes/mês 
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 Acompanhamentos: 

TIPO ESPECIFICAÇÃO FREQUÊNCIA 
MÁXIMA 

 
Arroz 

Simples (2 tipos - Branco e Integral) 
OBS: O arroz utilizado deve ser 
agulhinha, tipo 1, polido 
(branco)/integral, grão longo. 

Diário 

À grega (acompanhado com vegetais) - 
OBS: quando ofertado deverá ocorrer 
como opção ao arroz branco e integral, 
e não deverá conter produtos de origem 
animal em sua composição. 

1 vez/mês 

Feijão (alternar 
os tipos – preto, 

carioca, vermelho 
- diariamente) 

Inteiro, simples (proibido uso de 
espessante) 

4 vezes/semana 

Tutu ou tropeiro 4 vezes/mês  
(alternar a oferta) 

 

 

 Suco: 

TIPO ESPECIFICAÇÃO FREQUÊNCIA 

 

Suco 

Concentrado de frutas naturais, 

pasteurizado, sem alteração do sabor e 

dos valores nutritivos, sem corantes ou 

aromatizantes artificiais. 

Devem ser oferecidos todos os dias 

sucos com açúcar, sem açúcar e sachês 

de adoçante. 

Os sabores dos sucos não deverão 

repetir em dias seguidos, nem coincidir 

com a fruta servida como sobremesa e 

com o sabor da gelatina e suas opções. 

 

Diário (alternar 

sabores 

diariamente) 
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 Sobremesa: 

TIPO ESPECIFICAÇÃO FREQUÊNCIA 

MÁXIMA 

 

Fruta 

Fruta (s) nacional (is) da estação, 

frescas, de primeira qualidade, sem 

injurias e deformações, 

 

 3 vezes/semana 

Doce Industrializado ou produzido na unidade  1vez/semana 

Gelatina Pó para gelatina, com sabor.  1vez/semana 

Pudim, mousses 

e similares 

Conforme especificações da receita. 

OBS: quando forem ofertados deverão 

substituir a utilização de doce 

industrializado, ou seja, utilizarão a 

frequência máxima estabelecida para 

este tipo de preparação. 

 1vez/mês 

 

12. EXIGÊNCIAS COMPLEMENTARES 

 

12.1 O cardápio mensal será sugerido pela empresa CONCESSIONÁRIA, e deverá 

ser submetido à aprovação pelo Nutricionista Fiscal/Gestor do contrato UFES – 

Campus São Mateus, com antecedência mínima de quinze dias antes de sua 

execução; 

12.2 Todas as carnes deverão ter, obrigatoriamente, selo de inspeção do órgão de 

fiscalização competente; 

12.3 Todas as carnes  deverão  ser  adquiridas  e  recebidas congeladas  ou  

resfriadas em temperatura adequada, de acordo com legislação específica. O 

descongelamento  deve  ser  feito  de  acordo  com  o  item  4.8.13  da  Resolução  

nº  216  de 2004 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária; 

12.4 A CONTRATADA deverá enviar ficha de preparação das preparações junto 

com o cardápio mensal, com a descrição completa dos gêneros alimentícios 

utilizados nas preparações, das quantidades, etapas do processamento, valor 

nutricional, porcionamento e rendimento; 

12.5 A CONTRATADA deverá disponibilizar todos os alimentos constantes do 

cardápio diário de forma que o usuário possa se servir conforme sua preferência. 
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12.6 Caso o cardápio esteja incompleto nos itens previstos para o dia, a empresa 

deverá substituí-los por alimentos de igual valor nutritivo, com a aprovação do 

Nutricionista Fiscal/Gestor do Contrato. As solicitações de alterações deverão ser 

formalizadas e devidamente justificadas, com antecedência mínima de 24 (vinte e 

quatro) horas úteis para sua aprovação, mediante comunicação por escrito, de forma 

a registrar documentalmente todas as tratativas realizadas entre a nutricionista da 

CONTRATANTE e a empresa fornecedora; 

12.7 Os molhos, quando necessários, deverão ser servidos à parte. Não adicionar 

maionese às preparações; 

12.8 Os gêneros alimentícios utilizados pela CONTRATADA na preparação das 

refeições deverão estar dentro de seu prazo de validade, apresentando qualidade 

satisfatória, sendo sempre requerida a utilização de alimentos de primeira qualidade 

(carnes, alimentos não perecíveis, hortifruti), assim como deve ser de primeira 

qualidade os produtos de limpeza e higienização utilizados na unidade; 

12.9 Em determinas épocas, como por exemplo em dias frios, a critério da 

CONTRATANTE, poderá ser servida sopa como guarnição no jantar; 

12.10 Não será permitida a utilização de carnes resfriadas ou congeladas temperadas 

diretamente do fornecedor; 

12.11 Deverá ser disponibilizado álcool 70% em recipiente dosador, manual ou 

automático, para higienização das mãos dos usuários, com localização anterior aos 

balcões de distribuição além dos disponibilizados nos banheiros; 

12.12 Deverá ser disponibilizado sabonete líquido neutro para mãos no hall de 

entrada do restaurante, próximo às pias para lavagem de mãos, assim como papel 

toalha celulose virgem; 

12.13 A distribuição das refeições deverá ser realizada em sistema misto (com 

preparações em sistema self-service e porcionadas), em ilhas de distribuição 

composta de balcões refrigerados (à temperatura máxima de 10ºC) para Saladas e 

Sobremesa; balcões aquecidos (à temperatura mínima de 65ºC) para Prato 

Principal, Guarnição, Arroz e Feijão; refresqueiras para o suco e balcões neutros 

para acomodar as bandejas lisas, os pratos e os talheres; 

12.14 O cardápio mensal deverá alternar a composição do prato principal e da opção 

ao prato principal em carne de ave, carne bovina, carne suína e peixe. Miúdos e 

embutidos poderão ser utilizados apenas como ingredientes de preparações, mas 
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não como Prato Principal, e com uso limitado; 

12.15 Caso a Concessionária queira oferecer feijoada, feijão tropeiro, tutu e 

guarnições que incluam produtos de origem animal, obrigatoriamente também 

deverá ser ofertado opções vegetarianas das mesmas com opção; 

12.16 O cardápio semanal deve alternar a as preparações no almoço e jantar, a fim 

de evitar a monotonia na composição das preparações; 

12.17 Não é permitida a utilização de temperos prontos (caldo de carne, de legumes, 

de galinha, de peixe, amaciantes de carne, pastas de alho prontas, dentre outros 

temperos processados e industrializados); 

12.18 Deverá ser disponibilizado aos comensais os seguintes complementos: azeite 

de oliva (acidez máxima 0,5%), guardanapos de papel, sal em sachê, vinagre, molho 

de pimenta, farinha de mandioca torrada de primeira qualidade. 

 

13. LISTA DE EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIO DISPONIBILIZADO NO 

RU/CEUNES 

(Continua) 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO – CAMPUS SÃO 

MATEUS 

PATRIMÔNIO RU/CEUNES 

ITENS QUANTIDADE 

BALANÇA (ATÉ 250KG) 02 

BANCADA EM INOX 09 

BATEDEIRA INDUSTRIAL  01 

BEBEDOURO 01 

CADEIRA SEM BRAÇO 450 

CAMARA FRIGORIFICA DE CONGELAMENTO 03 

CAMARA FRIGORIFICA DE 

DESCONGELAMENTO 

01 

CAMARA FRIGORIFICA DE REFRIGERAÇÃO 

(PARA HORTIFRUTI) 

01 

CAMARA FRIGORIFICA DE REFRIGERAÇÃO 

(PARA LIXO) 

01 
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13. LISTA DE EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIO DISPONIBILIZADO NO 

RU/CEUNES 

(Conclusão) 

ITENS QUANTIDADE 

CARRINHO DE TRANSPORTE  10 

COIFA 02 

DESCASCADOR DE LEGUMES  01 

ESPREMEDOR DE SUCO 02 

FOGÃO INDUSTRIAL – 06 QUEIMADORES 01 

FORNO COMBINADO 20 GN'S 01 

FRITADEIRA ELÉTRICA (ÁGUA E ÓLEO) 01 

LIXEIRA INOX COM TAMPA 08 

MÁQUINA DE LAVAR LOUÇA 01 

MESA TAMPO DE MADEIRA 80 

MESA DE ESCRITÓRIO 03 

MOBILIÁRIO DE REFEITÓRIO DISTRIBUIÇÃO 

QUENTE - GRANDE 

02 

MOBILIÁRIO DE REFEITÓRIO DISTRIBUIÇÃO 

QUENTE - PEQUENO 

02 

MOBILIÁRIO DE REFEITORIO DISTRIBUIÇÃO 

FRIO - GRANDE 

02 

CARRO DE TRANSPORTE E HIGIENIZAÇÃO DE 

CEREAIS 

02 

CARRO PLATAFORMA 04 

PANELÃO 300L 03 

PASSTRHOUGH AQUECIDO 02 

PASSTHROUGH REFRIGERADO 02 

PROCESSADOR DE LEGUMES 02 

ROLETA 01 
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ANEXO A - Planta Baixa RU/CEUNES 
 
 

 

  

 
 

Área de Produção 

 

Área de Distribuição 

Área 

Administrativa 
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ANEXO B - Planilha de Custos do RU/CEUNES - 2017 
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ANEXO C - Planilha de Custos do RU/CEUNES - 2016 
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ANEXO D - Planilha de Custos do RU/CEUNES - 2015 
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ANEXO E - Planilha de composição de custos do contrato nº 14/2016 
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ANEXO F - Planilha de composição de custos do contrato nº 38/2017 
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ANEXO F - Planilha de composição de custos do contrato nº 38/2017 
(Continuação) 
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ANEXO G – Planilha de Recursos Descentralizados do PNAES – 2015 a 2017 
 
 
 
 
 

Recursos descentralizados para execução para o RU do 
CEUNES 

Fonte 2015 2016 2017 

PNAES R$ 645.806,76 R$ 557.250,33 R$ 650.000,00 
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ANEXO H – Planilha de Arrecadação Financeira destinada ao RU/CEUNES – 
Anos 2015 a 2017 
 
 
 
 

Recursos descentralizados para execução para o RU do 
CEUNES 

Fonte 2015 2016 2017 

Próprios R$ 165.161,39 R$ 269.604,77 R$ 294.296,65 
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ANEXO I - Páginas 01, 02, 13, 19, 20  do Contrato nº 11/2014 - Empresa Real 
Food Alimentação LTDA - Universidade Federal do ABC 
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ANEXO I - Páginas 01, 02, 13, 19, 20 do Contrato nº 11/2014 - Empresa Real 
Food Alimentação LTDA - Universidade Federal do ABC (Continuação) 
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ANEXO I - Páginas 01, 02, 13, 19, 20 do Contrato nº 11/2014 - Empresa Real 
Food Alimentação LTDA - Universidade Federal do ABC (Continuação) 
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ANEXO I - Páginas 01, 02, 13, 19, 20 do Contrato nº 11/2014 - Empresa Real 
Food Alimentação LTDA - Universidade Federal do ABC (Continuação) 
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ANEXO I - Páginas 01, 02, 13, 19, 20 do Contrato nº 11/2014 - Empresa Real 
Food Alimentação LTDA - Universidade Federal do ABC (Continuação) 
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ANEXO J - Termos Aditivos do Contrato nº 11/2014 - Real Food Alimentação 
LTDA - Universidade Federal do ABC  
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ANEXO J - Termos Aditivos do Contrato nº 11/2014 - Real Food Alimentação 
LTDA - Universidade Federal do ABC (Continuação) 
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 ANEXO J - Termos Aditivos do Contrato nº 11/2014 - Real Food Alimentação 
LTDA - Universidade Federal do ABC (Continuação) 
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ANEXO J - Termos Aditivos do Contrato nº 11/2014 - Real Food Alimentação 
LTDA - Universidade Federal do ABC (Continuação) 
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ANEXO J - Termos Aditivos do Contrato nº 11/2014 - Real Food Alimentação 
LTDA - Universidade Federal do ABC (Continuação) 
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ANEXO J - Termos Aditivos do Contrato nº 11/2014 - Real Food Alimentação 
LTDA - Universidade Federal do ABC (Continuação) 
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ANEXO J - Termos Aditivos do Contrato nº 11/2014 - Real Food Alimentação 
LTDA - Universidade Federal do ABC (Continuação) 
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ANEXO J - Termos Aditivos do Contrato nº 11/2014 - Real Food Alimentação 
LTDA - Universidade Federal do ABC (Continuação) 
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ANEXO J - Termos Aditivos do Contrato nº 11/2014 - Real Food Alimentação 
LTDA - Universidade Federal do ABC (Continuação) 
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ANEXO J - Termos Aditivos do Contrato nº 11/2014 - Real Food Alimentação 
LTDA - Universidade Federal do ABC (Continuação) 
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ANEXO J - Termos Aditivos do Contrato nº 11/2014 - Real Food Alimentação 
LTDA - Universidade Federal do ABC (Continuação) 
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ANEXO K - Consulta Painel de Compras do Governo Federal - Contrato nº 96/2017 - Marici Kelsen Bunelli & CIA LTDA - 
Universidade Federal de São Carlos 
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ANEXO L - Páginas 01, 02, 03, 11 do Contrato nº 61/2016 - Alere Restaurantes 
Industriais - Eireli - Universidade Federal de São Paulo/ Campus Baixada 
Santista 
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ANEXO L - Páginas 01, 02, 03, 11 do Contrato nº 61/2016 - Alere Restaurantes 
Industriais - Eireli - Universidade Federal de São Paulo/ Campus Baixada 
Santista (Continuação) 
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ANEXO L - Páginas 01, 02, 03, 11 do Contrato nº 61/2016 - Alere Restaurantes 
Industriais - Eireli - Universidade Federal de São Paulo/ Campus Baixada 
Santista (Continuação) 
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ANEXO L - Páginas 01, 02, 03, 11 do Contrato nº 61/2016 - Alere Restaurantes 
Industriais - Eireli - Universidade Federal de São Paulo/ Campus Baixada 
Santista (Continuação) 
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ANEXO M - Consulta Painel de Compras do Governo Federal - Contrato nº 61/2016 - Alere Restaurantes Industriais - Eireli - 
Universidade Federal de São Paulo/ Campus Baixada Santista  
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ANEXO N - Consulta Painel de Compras do Governo Federal - Contrato nº 17/2015 - Alere Restaurantes Industriais - Eireli - 
Universidade Federal de São Paulo/ Campus Diadema 
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ANEXO O - Páginas 01 e 02 do Contrato nº 17/2015 - Alere Restaurantes 
Industriais - Eireli - Universidade Federal de São Paulo/ Campus Diadema 
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ANEXO O - Páginas 01 e 02 do Contrato nº 17/2015 - Alere Restaurantes 
Industriais - Eireli - Universidade Federal de São Paulo/ Campus Diadema 
(Continuação)
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ANEXO P - Consulta Painel de Compras do Governo Federal - Contrato nº 17/2015 – Segundo Termo Aditivo- Alere 
Restaurantes Industriais - Eireli - Universidade Federal de São Paulo/ Campus Diadema 
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ANEXO Q - Consulta Painel de Compras do Governo Federal - Contrato nº 17/2015 – Terceiro Termo Aditivo- Alere 
Restaurantes Industriais - Eireli - Universidade Federal de São Paulo/ Campus Diadema 
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ANEXO R - Consulta Painel de Compras do Governo Federal - Contrato nº 17/2015 – Quarto Termo Aditivo- Alere 
Restaurantes Industriais - Eireli - Universidade Federal de São Paulo/ Campus Diadema 
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ANEXO S - Consulta Painel de Compras do Governo Federal - Contrato nº 17/2015 – Quinto Termo Aditivo- Alere 
Restaurantes Industriais - Eireli - Universidade Federal de São Paulo/ Campus Diadema 
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ANEXO T - Páginas 01, 02, 03, 05 e 09 do Contrato nº 08/2017 – Pack Food 
Comércio de Alimentos - LTDA - Universidade Federal de São Paulo/ Campus 
Guarulhos 
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ANEXO T - Páginas 01, 02, 03, 05 e 09 do Contrato nº 08/2017 – Pack Food 
Comércio de Alimentos - LTDA - Universidade Federal de São Paulo/ Campus 
Guarulhos (Continuação) 
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ANEXO T - Páginas 01, 02, 03, 05 e 09 do Contrato nº 08/2017 – Pack Food 
Comércio de Alimentos - LTDA - Universidade Federal de São Paulo/ Campus 
Guarulhos (Continuação) 
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ANEXO T - Páginas 01, 02, 03, 05 e 09 do Contrato nº 08/2017 – Pack Food 
Comércio de Alimentos - LTDA - Universidade Federal de São Paulo/ Campus 
Guarulhos (Continuação) 
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ANEXO T - Páginas 01, 02, 03, 05 e 09 do Contrato nº 08/2017 – Pack Food 
Comércio de Alimentos - LTDA - Universidade Federal de São Paulo/ Campus 
Guarulhos (Continuação) 



193  

ANEXO U - Consulta Painel de Compras do Governo Federal - Contrato nº 08/2017 – Primeiro Termo Aditivo - Pack Food 
Comércio de Alimentos - LTDA - Universidade Federal de São Paulo/ Campus Guarulhos 
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ANEXO V - Consulta Painel de Compras do Governo Federal - Contrato nº 09/2017 – Trigoleve Indústria e Comércio – 
LTDA - Universidade Federal de Alfenas 
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ANEXO X - Páginas 01, 17, 23 e 32 do Contrato nº 29/2015 – Valdair Vieira 
Borba Eireli - Universidade Federal do Triângulo Mineiro 



196  

ANEXO X - Páginas 01, 17, 23 e 32 do Contrato nº 29/2015 – Valdair Vieira 
Borba Eireli - Universidade Federal do Triângulo Mineiro (Continuação) 
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ANEXO X - Páginas 01, 17, 23 e 32 do Contrato nº 29/2015 – Valdair Vieira 
Borba Eireli - Universidade Federal do Triângulo Mineiro (Continuação) 
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ANEXO X - Páginas 01, 17, 23 e 32 do Contrato nº 29/2015 – Valdair Vieira 
Borba Eireli - Universidade Federal do Triângulo Mineiro (Continuação) 
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ANEXO Z - Consulta Painel de Compras do Governo Federal – Primeiro Termo Aditivo - Contrato nº 29/2015 – Valdair 
Vieira Borba Eireli - Universidade Federal do Triângulo Mineiro 
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ANEXO A01 - Consulta Painel de Compras do Governo Federal – Segundo Termo Aditivo - Contrato nº 29/2015 – Valdair 
Vieira Borba Eireli - Universidade Federal do Triângulo Mineiro 
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ANEXO A02 - Páginas 01, 02, 03 e 07 do Contrato nº 02/2017 – Real Food 
Alimentação LTDA - Universidade Federal de Itajubá 
 



202  

ANEXO A02 - Páginas 01, 02, 03 e 07 do Contrato nº 02/2017 – Real Food 
Alimentação LTDA - Universidade Federal de Itajubá (Continuação) 
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ANEXO A02 - Páginas 01, 02, 03 e 07 do Contrato nº 02/2017 – Real Food 
Alimentação LTDA - Universidade Federal de Itajubá (Continuação) 
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ANEXO A02 - Páginas 01, 02, 03 e 07 do Contrato nº 02/2017 – Real Food 
Alimentação LTDA - Universidade Federal de Itajubá (Continuação) 
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ANEXO A03 – Primeiro Termo Aditivo do Contrato nº 02/2017 – Real Food 
Alimentação LTDA - Universidade Federal de Itajubá  
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ANEXO A03 – Primeiro Termo Aditivo do Contrato nº 02/2017 – Real Food 
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